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INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
A Comissão de Seleção, no uso de suas atribuições, torna público 
para conhecimento dos interessados que decidiu tornar sem efeito 
a Publicação do Edital do Chamamento Público 002/2022, em razão 
de necessária retificação no processo administrativo Nº 000948/2022.
Comissão de Seleção
Lucia de Fátima Azevedo
Matrícula: 1300018
Hanna Betariz Vieira da Silva Ramos
Matrícula: 1300006
Thaís Xavier Miranda
Matrículas: 8501 e 3000439 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ-RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ 
(ICTIM)
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2022
FIRMAR PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
(OSC), PARA FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL DE JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS.  JORNADA SIM, EU POSSO!
O INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARI-
CÁ (ICTIM), com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e 
suas alterações, regulamentadas pelo Decreto Municipal 054 de 30 
de maio de 2017, torna público o presente Edital de Chamamento 
Público visando à seleção de Organização da Sociedade Civil inte-
ressada em celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO que tenha por 
Objeto a Formação e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a 
partir de 15 anos, Jornada Sim, Eu Posso. O procedimento de seleção 
reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelos 
demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste 
Edital de Chamamento Público. Poderão participar deste Chamamen-
to Público, Organização da Sociedade Civil (OSC/ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA), cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto 
deste Chamamento Público, apresentando-se no INSTITUTO DE CI-
ÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ (ICTIM), localizada 
na Rua Barão de Inoã, nº 72, Centro, Maricá/RJ, CEP: 24.901-010, no 
período compreendido entre 31/03/2022 a 29/04/2022 de 2ª a 6ª feira, 
em dias úteis, das 10h às 16h. O Edital se encontra-se disponível no 
Jornal Oficial de Maricá (JOM) e no Site do ICTIM www.ictim.com.
br.O TERMO DE COOPERAÇÃO será gerido pelo INSTITUTO DE 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ (ICTIM) e a OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA (OSC) vencedora do presente Chamamen-
to Público, na forma do instrumento convocatório. Essa parceria terá 
como colaboradora na gestão a Secretaria Municipal de Economia 
Solidária (Ecosol).
1.FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de 
propostas para a celebração de parceria com o Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM), por meio da formalização 
de TERMO DE COLABORAÇÃO, para a consecução de finalidade de 
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos 
financeiros à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, conforme condições esta-
belecidas neste Edital.
1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, Decreto 8.726/2016 e posteriores alterações e do 
Decreto Municipal nº 54/2017 e demais normativos aplicáveis, além 
das condições previstas neste Edital.
1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de 
classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do 
TERMO DE COLABORAÇÃO.
1.4. A presente convocação pública visa à seleção da melhor propos-
ta, de acordo com os critérios estabelecidos no presente Edital, que 
deverá estar em conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 
I), Plano de Trabalho (ANEXO II).
1.5. A participação da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA nesta convocação 
pública implica a aceitação integral e irretratável dos termos, cláusu-
las, condições e anexos deste instrumento, bem como na observância 
dos regulamentos administrativos e das normas técnicas e legisla-
ções aplicáveis.
1.5.1. Não serão aceitas, sob quaisquer hipóteses, alegações de seu 
desconhecimento em qualquer fase da convocação pública e da exe-
cução.
1.6. A convocação pública a que se refere este Edital poderá ser adia-
da, revogada por razões de interesse público ou anulada, sem que 
caiba aos participantes qualquer direito à reclamação ou à indeniza-
ção por estes motivos.
1.7. O Edital e seus anexos serão disponibilizados no Jornal Oficial de 

vulnerabilidade. (IDR/ONU-HABITAT). Importante notar que o índice 
de vulnerabilidade social, IVS, é construído a partir de indicadores do 
Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH) no Brasil. Este vai além da 
identificação da pobreza ou da insuficiência de recursos monetários.  
A fim de nos orientar para propor políticas públicas mais sintonizadas 
com a realidade local que associa analfabetismo com baixa empre-
gabilidade no território. Segundo a pesquisa, o número de quatro 
distritos apresenta cinquenta bairros divididos respectivamente na 
seguinte relação bairro – distrito: Centro: 22 bairros;  Inoã: 6 bair-
ros; Ponta Negra: 12 bairros e Itaipuaçu: 10 bairros. Na perspectiva 
de combate às desigualdades, encontramos, deste total, cerca de 163 
pessoas são consideradas analfabetos e “portadores de necessida-
des especiais” classificados como “deficientes, ” isto é, em situação 
de vulnerabilidade social e mais propensos a dificuldades de acessi-
bilidade em seus múltiplos sentidos. Considerando que a pesquisa: 
“Chegou a sua vez” em sua primeira fase, atingiu 58% do território 
municipal aplicando a metodologia mais apropriada de visitar casa 
a casa, acreditamos que na segunda fase, desta investigação, tere-
mos uma radiografia mais próxima da realidade da vulnerabilidade em 
nosso território para combatermos com mais agilidade. Observamos 
que a renda da população analfabeta por distrito, segundo o Censo 
do IBGE de 2010, corrobora a hipótese preliminar de que o combate 
ao analfabetismo associado à formação profissional e cidadã, busca-
mos a geração de renda, emprego, segurança alimentar, bem como 
a inserção no mercado de trabalho. Daí a relação entre a formação 
com letramento e a formação para a empregabilidade. As informações 
solicitadas ao Instituto Darcy Ribeiro, IDR para o ano de 2020 e os 
dados de trabalhadores rurais no relatório anual de informações so-
ciais, RAIS com carteira assinada indicam que o quantitativo de cida-
dãos analfabetos de 18 a 90 anos de idade que trabalham é baixo, o 
que os coloca como pessoas prioritárias para as políticas públicas de 
inserção. O percentual de analfabetismo da população, nos últimos 
dados, indica que 5% ou mais da população está nesta situação de 
vulnerabilidade. O IDR já sinalizou que dispõe dos dados importan-
tíssimos para segunda fase do Projeto Sim, Eu Posso, quando, após 
os três meses do método Sim Eu Posso, receberão formação para o 
mundo do trabalho. Um primeiro momento com atividades de fomento 
a subsistência, noções de agroecologia, noções de empreendedoris-
mo solidário, noções de organização para o trabalho ligado além de 
atividades agrícolas, tudo isso, sem perder de vista a continuação do 
letramento de cada usuário.
3.6. De modo geral, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, IBGE, a população oficial do Município, no censo de 2010, 
era de 127.461 habitantes. Já a população estimada em 2021 de 
167.668 habitantes. Num percentual de 49,2%.  Homens e de 50,8% 
mulheres. Por faixa etária encontramos um percentual de 70%. De 
pessoas entre 15 a 64 anos. Daí a justificativa do nosso recorte 
(IBGE, 2010). Para este percentual de 70%, elegível aos projetos 
de ensino de jovens e adultos, temos no Município quatro unidades/
equipamentos desde o ano de 2020. Para a formação conjunta de 
alfabetização e formação para o trabalho o Projeto Sim, Eu Posso 
torna-se necessário então ir além do combate ao analfabetismo, ge-
rar possibilidades de emprego e renda. Em relação à pandemia de 
Corona vírus, os agricultores familiares e camponeses que estão so-
frendo, teriam mais uma forma de apoio para além da renda básica 
de cidadania, RBC oferecida como benefício aos cidadãos e cidadãs 
que se enquadram nos atuais requisitos de vulnerabilidade. O Projeto 
Sim, Eu Posso, nesta nova fase, dispõe sobre uma medida emergen-
cial que é o letramento em tempo recorde de três meses. E, depois, 
com formação para o mundo do trabalho ligada à agricultura familiar 
e à agroecologia.  Amparo essencial tanto à agricultura quando ao 
combate ao analfabetismo para mitigar os impactos socioeconômicos 
da Covid-19. Discussão mais que necessária para assegurar alimen-
tação de qualidade à população em situação de baixa escolaridade 
e vulnerabilidade social numa proposta feita ad hoc para a realidade 
municipal. Mais uma vez o Município larga na frente na discussão 
sobre educação e economia solidária, ligado à segurança alimentar. 
Incentivando a produção local, dialogando com o Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM), fomentando a produção e o 
mercado com produtos orgânicos em hortas familiares, comunitárias 
ou da nossa Fazenda Pública Joaquín Piñero, onde são cultivados 
alimentos livres de pesticidas e de agrotóxicos. Atendendo ao Artigo 3 
da Lei Federal nº 11.346, a Lei da Segurança Alimentar. Garantido à 
população o direito aos alimentos de qualidade de forma regular e em 
quantidades suficientes. Desde 2008 o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra – MST estabelece relação de solidariedade com 
Cuba, através da Metodologia de Alfabetização “Sim, Eu Posso” (“Yo, 
Si Puedo”) levando o método para assentamentos e acampamentos 
da reforma agrária em mais de 15 estados junto ao poder público, 
mas também com a participação de toda a sociedade. Nos últimos 

Maricá (JOM) e no endereço eletrônico www.ictim.com.br podendo, 
alternativamente, ser obtida cópia impressa mediante o fornecimento 
de papel A4, na Rua Barão de Inoã, n.º 72, – Centro - Maricá/RJ, de 
2ª a 6ª feira, em dias úteis, das 10h às 16h.
2.OBJETO 
2.1. O TERMO DE COLABORAÇÃO terá por objeto através do Institu-
to de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM), a Formação 
e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a partir de 15 anos, Jor-
nada Sim, Eu Posso, de acordo com o Termo de Referência (ANEXO 
I), Plano de Trabalho (ANEXO II). 
2.2. Objetivos específicos da parceria:
2.2.1. Promover o desenvolvimento local através da redução do anal-
fabetismo digital e tecnológico entre Jovens, Adultos e Idosos no mu-
nicípio de Maricá-RJ;
2.2.2. Elevar o nível de educação digital e tecnológica e cultural dos 
usuários/as, Instrutores/as, coordenadores/as e a sociedade no muni-
cípio de Maricá, através da Jornada de Sim, Eu Posso;
2.2.3.Criar condições para que os usuários possam ter acesso à lei-
tura e à escrita e letramento incluindo equipamentos e infraestrutura 
digital;
2.2.4. Estimular, por meio da Jornada Sim, Eu Posso, outras iniciati-
vas que garantam a continuidade do processo ensino-aprendizagem;
2.2.5 Contribuir na motivação dos usuários para darem continuidade 
aos estudos;
2.1.6. Formação, via letramento incluindo equipamentos e infraestru-
tura digital para o mundo do trabalho;
2.1.7. Melhorar a qualidade dos postos de trabalho;
2.1.8. Aumentar a renda através da participação de políticas públicas 
de apoio aos negócios coletivos ofertados pela Secretaria Municipal 
de Economia Solidária;
2.1.9. Melhoria da acuidade visual dos participantes em parceria com 
a Secretaria Municipal de Saúde.
3. JUSTIFICATIVA
3.1. O município de Maricá, situado na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, tem uma população estimada de 164.504 habitantes 
(IBGE, População Estimada 2020).  Nos últimos anos, Maricá vem 
apresentando um quadro de investimentos nos mais variados setores 
que englobam a administração pública na promoção de melhor quali-
dade de vida e ampliação da geração de emprego e renda.
3.2. A cidade de Maricá tem se destacado no cenário mundial por di-
versas ações que visam o desenvolvimento do município, produzindo 
um ambiente de bem-estar para a população.  É por esse motivo que 
o Estado deve preocupar-se com medidas positivas, as quais impli-
quem em realizações nas mais diversas áreas, seja na saúde, educa-
ção, meio ambiente, economia, assistência, esporte, cultura ou lazer.
3.3. Diante dos avanços aos quais vêm ocorrendo no município, o 
progresso deve ser acompanhado de ações que comtemplem as 
mais variadas necessidades que venham acompanhar o crescimen-
to acelerado que o município vem tendo nos últimos anos, atraindo 
novos moradores e investimentos na cidade de forma consciente e 
sustentável.
3.4. Portanto, deve o Poder Público se utilizar de todas as suas prer-
rogativas de execução e possibilidades legais que lhe são outorga-
das, para que se promova contínua e progressivamente a inserção 
social, a consecução dos anseios sociais, bem como o desenvolvi-
mento, em defesa da dignidade da pessoa humana e seu bem-estar, 
criando ambiente favorável de vivência da cidade.
3.5. A Jornada   Sim, Eu Posso, se insere na ações da Economia so-
lidaria, que tem interface com os comerciantes, com os beneficiários 
do Mumbuca, com os agricultores familiares, agricultores urbanos, 
que ao longo do trabalho identificou o alto índice de analfabetismo 
entre os seus beneficiários, a Jornada pretende reduzir o analfabetis-
mo entre jovens, adultos e idosos no município, nos seus 4 (quatro) 
distritos. Os dados confirmam a tese de que a cidade Maricá precisa 
de investimentos em ações que reduzam e superem os índices de 
analfabetismo, bem como gerar oportunidades e recursos. Informa-
ções colhidas na pesquisa: “Chegou a sua vez”, em parceria entre a 
ONU-habitat e o Instituto Darcy Ribeiro, IDR demonstra que a relação 
entre taxa de analfabetismo e o desemprego formal, assim como a 
vulnerabilidade social. A pesquisa encontrou cerca de 2116 pessoas 
entre 18 a 90 anos analfabetas em 2021 na primeira fase do estudo 
que abarcou 58% do território conforme abaixo discriminado pelos 
4 distritos: Centro 772 analfabetos e destes 542 não trabalhavam; 
Ponta Negra 365 analfabetos sendo 275 que não trabalham; Itaipu-
açu 304 analfabetos sendo 204 que não trabalham e Inoã 675 anal-
fabetos sendo 473 que não trabalham. A pesquisa visitou cerca de 
45.507 domicílios e, destes, o número de domicílios entrevistados foi 
de 24.263, cerca de 53%. Durantes as entrevistas foram encontra-
das 3.438 domicílios com alguma forma de vulnerabilidade, cerca de 
14%. A pesquisa também encontrou 9.831 pessoas em situação de 
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anos foram realizadas experiências envolvendo, além dos assenta-
mentos, povoados rurais, bairros e comunidades urbanas na capital e 
demais municípios, a exemplo do estado do Ceará, Maranhão, Minas 
Gerais, Alagoas e Bahia.
3.7. A inclusão digital significa, antes de tudo, melhorar as condições 
de vida de uma determinada região ou comunidade com ajuda da tec-
nologia (...). Em termos concretos, incluir digitalmente não é apenas 
‘alfabetizar’ a pessoa em informática; é também melhorar os quadros 
sociais a partir do manuseio dos computadores (REBÊLO, 2005), 
3.8. As tecnologias garantem às escolas a possibilidade de se abrir 
e oferecer educação para todos, indistintamente (...). O uso intensivo 
das mais novas tecnologias digitais e das redes transforma as dimen-
sões da educação e dá à escola ‘o tamanho do mundo’ (KENSKI, 
2007, ).
3.9. O município de Maricá promulgou sua Lei de Inovação, Lei nú-
mero 2871 de junho de 2019. A Lei, em seu Artigo 1º, estabelece seu 
objetivo: 
“Art. 1º Cria a Política Pública de Incentivo à Inovação e a Pesquisa 
Tecnológica, ao Desenvolvimento Sustentável e a Consolidação dos 
Ambientes de Inovação nos Setores Produtivos e Sociais da cidade 
de Maricá.”. 
Art. 2°, destaca, em especial seu inciso II: 
Art. 2° Esta Lei estabelece medidas de incentivo às atividades de 
tecnológicas e de inovação realizadas pelas organizações e cidadãos 
estabelecidos, ou que deseje oficialmente se estabelecer no município 
de Maricá, visando promover o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental e a melhoria da oferta dos serviços públicos municipais, 
com fulcro nos termos da Lei Federal nº 10.973/2004, com vistas:
...
II – ao fortalecimento e à ampliação da base técnico-científica do Mu-
nicípio, constituída por entidades de ensino, pesquisa e prestação de 
serviços técnicos especializados e por unidades de produção e de 
bens e serviços de elevado conteúdo tecnológico;
3.10. O ICTIM como Instituição de Ciência e de Tecnologia Pública, 
ICT Pública, foi concebido dentro do novo Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Lei 13.243 de 2016, e, portanto, cabe ao 
ICTIM estabelecer todo o contexto e arranjo legal que possibilite a 
articulação de projetos e negócios jurídicos com pesquisadores, em-
presas, incubadoras e outros entes e atores relevantes no desenvol-
vimento de inovação baseada em ciência e tecnologia.
3.11. Para o desenvolvimento e orientações de suas ações o ICTIM 
realizou a Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Maricá (EMCTI), em 2020. Dentre as justificativas da EMCTI desta-
cam-se: 
“Potencializar a oportunidade e as condições construídas, é funda-
mental e urgente a elaboração desta Estratégia Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação – EMCTI, única no Estado do Rio de Janeiro 
e como poucas no Brasil. Integrada, envolvendo a prefeitura, institui-
ções públicas e privadas, de ensino, pesquisa e Inovação, apoiadas 
por financiamento e infraestrutura adequados. Estratégia capaz de ar-
ticular desafios urbanos, socioeconômicos e ambientais do município 
integrando esforço de pesquisa, Inovação e qualificação profissional 
(p.12)
“O processo de desenvolvimento científico, tecnológico e inovativo 
tem se tornado cada vez mais complexo, exigindo uma articulação efi-
ciente dos agentes envolvidos: universidades, governo e empresas. 
Dessa forma, as interações entre estes agentes são fundamentais 
para a difusão do conhecimento e a promoção da Inovação tecnológi-
ca nas empresas e instituições” (p.19)
3.12. Dentre os elementos identificados pela EMCTI estão os desa-
fios, relativos à:  superar a dependência dos royalties, a economia 
pós-pandemia; a melhoria da infraestrutura sanitária e de tecnolo-
gia da informação; e a mudança da infraestrutura econômica. Para 
superação dos desafios, dentre outras premissas e instrumentos, é 
necessário o desenvolvimento de várias culturas tais como:  a cultura 
empreendedora; a cultura em empreendimentos inovadores; a cultura 
de negócios sustentáveis e solidários; a cultura científica tecnológica 
e de inovação; e a cultura de gestão para a inovação dos gestores 
públicos.  
3.13. Sendo assim, além da elaboração da EMCTI, fez-se necessário 
estabelecer sua política de inovação conforme Art.15-A da Lei 10.973 
de 2004 e com as devidas alterações introduzidas pela Lei 13.243 de 
2016, listado a seguir.
Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de ino-
vação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que 
orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 
tecnológica nacional. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
3.14. O ICTIM publicou sua política de inovação, Portaria 11, no JOM 

questão premente, uma vez que, no nosso atual contexto – o de uma 
sociedade globalizada, competitiva, que cada vez exige mais sabe-
res e competências de seus sujeitos –, aqueles que não possuem 
esse domínio estão sendo escanteados, ingressando nas estatísticas 
de exclusão social. Estamos vivenciando uma reconfiguração social 
a partir das mudanças que a evolução cada vez maior das técnicas 
traz para o nosso cotidiano. Esse avanço, essa transformação do que 
até então entendemos por sociedade é um processo irreversível, o 
qual ocorre em algumas localidades de forma mais lenta, em outras 
mais rápido, ou seja, é um processo do qual cedo ou tarde todos os 
grupos sociais do planeta sofrerão interferências na organização de 
suas relações. Esse novo contexto social – intitulado “sociedade do 
conhecimento” ou “sociedade da informação” (CASTELLS, 1993) –, 
da mesma forma que os contextos que o precederam, exige um perfil 
específico de indivíduo, no caso em questão um indivíduo que seja 
capaz de viver inclusivamente nessa nova configuração social. Quem 
não puder acompanhar o ritmo dessas mudanças e tomar parte nelas 
poderá ficar à margem dessa sociedade.
3.21. Nessa sociedade do conhecimento, em que as TICs e as mí-
dias de forma geral se fazem cada vez mais presentes na vida dos 
indivíduos, vemos surgir um novo tipo de excluído: o excluído digital. 
Quando a pessoa não possui o domínio, ainda que mínimo, dos co-
nhecimentos que são necessários para que possa interagir em socie-
dade a partir do emprego das TICs, o não domínio delas torna-se, em 
algumas situações, um fator de exclusão. A nossa atualidade exige 
que, além do domínio do ler e escrever, sejamos também letrados 
digitais.
A partir desse contexto, nosso foco de discussão é a questão do le-
tramento, seu conceito e diferenciações em relação à alfabetização, 
detendo-nos de forma mais contundente na análise do letramento 
incluindo equipamentos e infraestrutura digital como possível instru-
mento de inclusão social ao ser utilizado como estratégia de combate 
ao analfabetismo e à exclusão social. É necessário que busquemos 
alternativas para repensar nossa organização educacional, trazen-
do para o ensino propostas que realmente atendam às demandas 
formativas de seus sujeitos, possibilitando que eles desenvolvam 
competências e habilidades que lhes permitam agir de forma crítica, 
interativa no contexto social em que se inserem, sendo capazes de 
acompanhar as mudanças e transformações pelas quais a sua so-
ciedade passa.
3.22. Nexo entre a realidade e as metas a serem atingidas.
3.23. Para contribuir com a temática sobre a sustentabilidade e a ge-
ração de oportunidades de emprego e renda, o ICTIM através das ini-
ciativas propostas nesta parceria busca desenvolver o fomento dessa 
cadeia no âmbito profissional.                                         
3.24. Coerência com a legislação e atribuições específicas do ICTIM 
no que tange acerca das iniciativas inovadoras. A Lei Orgânica do Mu-
nicípio destina um capítulo específico às associações e cooperativas. 
Neste, afirma que o “poder público incentivará a organização das as-
sociações sempre que o interesse e o da administração convergirem 
para a colaboração comunitária e a participação popular na formação 
e execução de políticas públicas. Além de estabelecer programas es-
peciais de apoio/fomento à iniciativa popular. 
4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade 
Civil (OSC/ORGANIZAÇÃO PARCEIRA), assim consideradas aque-
las definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 
13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015):
a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) 
que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu pa-
trimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os 
aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 
forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 
fundo de reserva;
4.2. Para participar deste Edital, a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deve-
rá cumprir as seguintes exigências:
a) Estar habilitada através de Certificado de Credenciamento junto ao 
Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM);
b) Declarar, conforme modelo constante no ANEXO III - Declaração 
de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as dispo-
sições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsa-
bilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados durante o processo de seleção.
4.3. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSCs, para a 
realização de ações coincidentes (quando há identidade de interven-
ções) ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto 

1137 de 26 de fevereiro de 2021, p.10. Dentre os destaques da Políti-
ca de Inovação destaca-se o Art. 3: 
I –buscar alinhamento com os desafios da municipalidade de Maricá 
com relação a superação da dependência dos royalties, do fomento a 
recuperação pós Covid-19, da mudança da infraestrutura econômica 
e atendimento a infraestrutura de saneamento básico e de Tecnologia 
da Informação e da Comunicação;
II – atender às premissas relativas ao desenvolvimento da economia 
solidária, ao desenvolvimento de cooperativismo, ao comércio justo, 
solidário, sustentável e ao estudo de vocações naturais e a serem 
fomentadas;
III – prestigiar a necessidade de se criar cultura inovativa, científica, 
empreendedora, de negócios solidários e sustentáveis e do empreen-
dedorismo intensivo em conhecimento;
IV –utilizar de instrumentos que possibilitem o fomento natural de 
inovação pelo poder público via compras públicas de inovação, enco-
mendas tecnológicas, estabelecimento de alianças estratégicas, cria-
ção de incubadoras, de aceleradoras, de investimentos em startups, 
de parques tecnológicos, de bolsas para inovação, de formação, de 
empreendedorismo intensivo em conhecimento e de desenvolvimento 
tecnológico em todas as etapas de apoio ao processo de inovação;
V – perseguir, como referência de todos os projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento e de inovação, o resultado final da inclusão social e 
da justiça social;
VI - rever ao longo de marcos temporais específicos estas diretrizes 
e sugerir, quando for o caso, a atualização dos Marcos Legais de 
inovação e de desenvolvimento 
X - atender demandas específicas de necessidades locais que ne-
cessitam de melhorias contínuas e abruptas, tais como, habitação de 
interesse social, saúde laboratorial em microbiologia, agro tecnologia, 
transporte sustentável e turismo; e
XI - potencializar e desenvolver novos eixos econômicos no município 
para superar a dependência dos royalties da indústria de petróleo e 
gás
3.15. Os esforços acima se integram com iniciativas de criação de 
mecanismos de desenvolvimento de cultura empreendedora, de ino-
vação e digital no município.
3.16. O ICTIM tem desenvolvido uma série de projetos alinhados ao 
Programa de Qualificação Profissional em várias áreas, tais como: 
Inclusão Digital, Profissional de Mercado, Empresarial (Startup Socio-
técnicas) e de Iniciação Científica e Tecnológica.
3.17. Estes projetos dento do Programa de Qualificação estão alinha-
dos com a Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Marica, no direcionamento em criar localmente uma cultura inserida 
no digital, conhecedora de ciência e de tecnologia, inovadora e em-
preendedora. 
3.18. O incentivo a formação e qualificação profissional no âmbito do 
digital, tecnológica e voltados para o empreendedorismo visa prepa-
rar o cidadão maricaense nesse ramo que a cada dia gera mais em-
pregos e renda de melhor qualidade aos trabalhadores. 
3.19. Não obstante ao desenvolvimento da cultura digital e tecnológi-
ca e a promoção de bem-estar social, há a preocupação correlacio-
nada a preservação e conservação de seu ambiente, nesse sentido 
o objeto proposto também busca erradicar o analfabetismo digital e 
tecnológico.
3.20. Na sociedade atual, é importante analisar mais especificamen-
te do letramento incluindo equipamentos e infraestrutura digital ou 
eletrônico como instrumento de inclusão social e democratização do 
conhecimento. Nosso estudo, que tem como fundamentação metodo-
lógica a análise de conteúdo (BARDIN, 1977), enfatiza inicialmente a 
abordagem da inclusão digital, as distinções e convergências entre 
alfabetização e letramento, destacando que, na sociedade do conhe-
cimento ou da informação (CASTELLS, 1993), o processo ensino-
-aprendizagem tem de estar focado na preparação do indivíduo para 
que não apenas compreenda, mas interaja no meio em que vive, 
construindo conhecimentos a partir do manuseio das tecnologias da 
informação e do conhecimento (TICs). Indicaremos, ainda, nossas 
considerações a respeito de quais são os atuais desafios referen-
tes ao letramento incluindo equipamentos e infraestrutura digital. A 
questão do analfabetismo é um dos grandes problemas sociais que 
persevera na atualidade; em vários países ainda há jovens, adultos 
e crianças que, por razões diversas, não puderam adquirir domínio 
suficiente da leitura e escrita. Assim, em várias situações em que se 
demanda domínio da leitura e escrita para realizar outras atividades, 
esses indivíduos são prejudicados ou mesmo excluídos porque não 
podem interagir, atuar da mesma forma que os demais.
O Brasil é um dos países que vêm há anos se debatendo com esse 
problema; a busca de alternativas teóricas e metodológicas para que 
esses indivíduos deixem de fazer parte do contingente de analfabe-
tos e passem a ser indivíduos com domínio do mundo letrado é uma 
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apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que a Organização, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal;
s) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
t) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
u) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa.
v) A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL participante deverá comprovar capacidade técnica na área do 
objeto deste EDITAL, conforme se segue:
w) atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 
que comprovem que a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA tenha prestado, a contento, serviços de natureza e 
vulto compatíveis com o objeto.
y) cumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
mediante apresentação de Declaração, conforme preconiza o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil – CF/88.
z) declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não incide em nenhuma das 
hipóteses de impedimento previstas no art. 22 do Decreto Municipal nº 54/2017.
5.1. Ficará impedida de celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA que não 
atender aos preceitos da Lei n° 13.019/2014, art. 39, caput e incisos I, II, IV, V e VI, art. 73, incisos II e III; 
Lei nº 8.429, art. 12, incisos I, II e III, e ainda:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território 
nacional;
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, 
por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros 
de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas;
d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, com a sanção prevista na Lei nº 13.019/14.
f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, 
da Lei nº 13.019, de 2014); ou
g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 
nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido conside-
rada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos na legislação ou 
que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação ou que tenha sido considerada responsável por ato de 
improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n.º 8.429, de 
2 de junho de 1992 (art. 39, inciso VII, da Lei n.º 13.019/2014).
6. COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1. A COMISSÃO DE SELEÇÃO é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chama-
mento público, tendo sido constituída na forma da Portaria nº 0021/2022 em 11 de março de 2022, no Jornal 
Oficial de Maricá (JOM) n° 1284.
6.2. Os trabalhos da comissão se limitarão à análise e julgamento das propostas, restando ao Diretor-Presi-
dente do ICTIM a competência de decidir quanto à oportunidade e conveniência da celebração da parceria.
6.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro deste colegiado.
6.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade 
das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e 
omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e 
da transparência.
7. DA FASE DE SELEÇÃO
7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público 23/03/2022
2 Prazo para impugnação do Edital do Chamamento Público 5 (cinco) dias úteis
3 Prazo  para resposta da impugnação pela COMISSÃO DE 

SELEÇÃO
5 (cinco) dias úteis

4 Envio das propostas pelas ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS 31/03/2022 à 29/04/2022
5 Abertura das propostas pela Comissão de Seleção. 03/05/2022
6 Divulgação do resultado preliminar 04/05/2022
7 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 05/05/2022 à 11/05/2022
8 Análise dos recursos pela COMISSÃO DE SELEÇÃO 12/05/2022 à 16/05/2022
9 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase 

de seleção, com divulgação das decisões recursais profe-
ridas (se houver)

17/05/2022 (data estimada)

da parceria, nos termos do art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, devendo a rede ser composta por:
a) Uma “ORGANIZAÇÃO PARCEIRA celebrante” da parceria com a administração pública (aquela que 
assinar o TERMO DE COLABORAÇÃO), que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, 
mobilizadora e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e
b) Uma ou mais “OSCs executantes e não celebrantes” da parceria com o ICTIM, que deverão executar 
ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
celebrante.
4.4. A atuação em rede será formalizada entre a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA celebrante e cada uma das 
OSCs executantes e não celebrantes mediante assinatura de termo de atuação em rede, que especificará 
direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão 
desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o valor a ser repassado pela ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA celebrante.
4.5. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA celebrante deverá comunicar ao ICTIM a assinatura do termo de atu-
ação em rede no prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data de assinatura do termo de atuação 
em rede. Não é exigível que o termo de atuação em rede seja celebrado antes da data de assinatura do 
TERMO DE COLABORAÇÃO.
4.6. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA celebrante da parceria com o ICTIM:
a) será responsável pelos atos realizados pela rede, não podendo seus direitos e obrigações ser sub-
-rogados à OSC executante e não celebrante; e
b) deverá possuir mais de 05 (cinco) anos de inscrição no CNPJ e, ainda, capacidade técnica e operacional 
para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede, 
cabendo ao ICTIM verificar o cumprimento de tais requisitos no momento da celebração da parceria.
5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
5.1 Para a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO, a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá atender aos 
seguintes requisitos:
a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso 
I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações 
religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);
b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 
da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as 
organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014).
c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com 
os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, 
inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);
d) possuir, no momento da apresentação do PLANO DE TRABALHO, no mínimo 3 (três) anos de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, 
da Lei nº 13.019, de 2014);
e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza seme-
lhante;
f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com 
recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA, conforme ANEXO IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária 
a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a 
realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.
g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas, a ser comprovada mediante apresentação da documentação exigida neste ins-
trumento;
h) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos 
dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de 
cada um deles, conforme ANEXO V;
k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a 
exemplo de conta de consumo ou contrato de locação;
l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade 
cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014);
m) Cadastramento da Organização da Sociedade Civil junto à Administração Municipal na forma do Decreto 
nº 54/2017;
n) Declaração de que a Organização não possui em seu quadro nenhum funcionário que ocupe ou tenha 
ocupado cargo integrante do 1º ou 2º escalão da Administração Pública Municipal, nos últimos 12 (doze) 
meses, emitida pelo seu representante legal, conforme inciso XI do art. 18, do Decreto Municipal n° 054, 
de 30 de maio de 2017;
o) prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos 
seguintes documentos:
p) prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN;
q) a prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da Organização será feita por meio da 
apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, 
certidão comprobatória de que a Organização, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual;
r) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da Organização será feita por meio da 
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7.8.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com re-
lação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da 
proposta, podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplica-
ção de sanção administrativa contra a instituição proponente e comu-
nicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração 
do cometimento de eventual crime.
7.8.6. Serão eliminadas aquelas propostas cuja pontuação total for 
inferior a 6,0 (seis) pontos ou que recebam nota “zero” nos critérios 
de julgamento (A), (B), (C) ou (E);
7.8.7. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem de-
crescente, de acordo com a pontuação total obtida, assim considera-
da a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros 
da COMISSÃO DE SELEÇÃO, em relação a cada um dos critérios 
de julgamento.
7.8.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate 
será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julga-
mento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será 
feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos crité-
rios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o 
empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de 
constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.
7.9. Etapa 6: Divulgação do resultado preliminar. O ICTIM divulgará o 
resultado preliminar do processo de seleção na página do site oficial 
www.ictim.com.br.
7.10. Etapa 7: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 
Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do 
processo de seleção.
7.10.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado 
preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado 
que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 
1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.
7.10.2. Os recursos deverão ser apresentados através de petição na 
sede do ICTIM, em dias úteis no horário de 10h às 16h. Não serão 
admitidos recursos por e-mail.
7.10.3 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos 
autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente 
por via eletrônica, caso deseje cópia reprográfica, deverá arcar com 
os devidos custos. Todas as cópias devem ser solicitadas por escrito 
e devem aguardar o prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis para dispo-
nibilização.
7.10.4. Interposto recurso, o ICTIM dará ciência dele para os demais 
interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado 
imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem 
contrarazões, se desejarem.
7.11. Etapa 8: Análise dos recursos pela COMISSÃO DE SELEÇÃO.
7.11.1. Havendo recursos, a COMISSÃO DE SELEÇÃO os analisará.
7.11.2. Recebido o recurso, a COMISSÃO DE SELEÇÃO poderá re-
considerar sua decisão no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, conta-
dos do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro 
desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao dirigente máximo, com 
as informações necessárias à decisão final.
7.11.3. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-
-se o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando explicitamente disposto em contrário. Os prazos se iniciam e 
expiram exclusivamente em dia de expediente da Prefeitura Municipal 
de Maricá.
7.11.4 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12. Etapa 9: Homologação e publicação do resultado definitivo da 
fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas 
(se houver). Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo 
sem interposição de recurso, o ICTIM homologará e divulgará, no Jor-
nal Oficial de Maricá (JOM) e no seu site eletrônico oficial, o resultado 
definitivo do processo de seleção.
7.12.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da 
parceria (art. 27,
§6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
7.12.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo 
uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e des-
de que atendidas as exigências deste Edital de Chamamento Público 
e seus anexos, o ICTIM poderá dar prosseguimento ao processo de 
seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO
8.1 A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assina-
tura do instrumento de parceria:

7.2. A ausência de interposição de recursos dentro do prazo estipulado por este edital implicará na antecipação do prazo de homologação e 
publicação do resultado definitivo da fase de seleção.
7.3 A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria 
é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da (s) Organização (s) Parceira (s) selecionada (s) (mais 
bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
7.4. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
7.4.1. O presente Edital será divulgado no Jornal oficial de Maricá (JOM) e na página do site eletrônico oficial do ICTIM na internet www.ictim.
com.br com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
7.5. Etapa 2: Prazo para Impugnação do Edital do Chamamento Público, em até 5 (cinco) dias a partir do dia da publicação no JOM;
7.6. Etapa 3: Prazo para resposta a impugnação pela COMISSÃO DE SELEÇÃO, em até 5 (cinco) dias a partir do protocolo da solicitação de 
impugnação na sede do ICTIM;
7.7. Etapa 4: Envio das propostas pelas ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS:
7.7.1 As propostas das OSCs, deverão ser entregues, pessoalmente, em dias úteis, no  horário de 10h às 16h, em envelope lacrado e com iden-
tificação da Instituição proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta Edital de Chamamento Público 002/2022”, no período com-
preendido de 31/03/2022 à 29/04/2022, destinado à Comissão de Seleção, na Rua Barão de Inoã, n°72, Centro, Maricá/RJ, CEP:24.901- 010.
7.7.2 A data limite para postagem (Correios) será o último dia previsto para entrega dos envelopes, as propostas postadas após está data não 
serão aceitas.
7.7.3 A proposta entregue, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser 
assinada pelo representante legal da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou 
pen drive) da proposta.
7.7.4 Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclare-
cimentos que não forem explícita e formalmente solicitados ao ICTIM.
7.7.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada 
apenas a última proposta enviada para análise.
7.7.6 As propostas serão apresentadas pelas OSCs na forma de Plano de Trabalho bem como a documentação necessária a habilitação (inicial 
e final), e deverão ser apresentadas conforme instruções a seguir:

INSTITUTO DE CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 002/2022     
ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:

7.7.7 A entrega da proposta e documentação estabelecidas nesse Edital de Chamamento Público e seus anexos implica na manifestação de 
interesse da parceria, bem como na aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e condições deste 
Edital e seus anexos.
7.8. Etapa 5: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
7.8.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a COMISSÃO DE SELEÇÃO analisará as propostas apresentadas pelas ORGANI-
ZAÇÕES PARCEIRAS concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela COMISSÃO DE SELEÇÃO, que terá total 
independência técnica para exercer seu julgamento.
7.8.2. A COMISSÃO DE SELEÇÃO terá o prazo estabelecido no item 7.1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado 
preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.
7.8.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na tabela item 7.8.4, observado o con-
tido no PLANO DE TRABALHO, conforme ANEXO II.
7.8.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação
Máxima  por 
Item

(A) Informações sobre ações a serem executadas, 
metas a serem atingidas, indicadores que aferirá o 
cumprimento das metas e prazos para a execução 
das ações e para o cumprimento das metas.

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) – Grau satisfatório de 
atendimento (2,0pontos) – O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório (0,0). 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimina-
ção da proposta.

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, 
do plano, do programa ou da ação em que se insere 
a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0) - Grau satisfatório de adequação 
(1,0) - O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requi-
sito de adequação (0,0). 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimina-
ção da proposta.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e do 
nexo entre essa realidade e a atividade ou projeto 
proposto

-Grau pleno da descrição (1,0)-Grau satisfatório da descrição(0,5)-
-O não atendimento ou o atendimento insatisfatório(0,0).
 OBS.:A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimina-
ção da proposta.

1,0

(D) Adequação da proposta ao  valor de referência 
constante desse Edital, com menção expressa ao 
valor global da proposta

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais 
baixo do que o valor de referência (1,0); - O valor global proposto é 
igual o valor de referência (0,5); - O valor global proposto é superior 
ao valor de referência (0,0). 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica em eli-
minação da proposta, haja vista que, no termo de colaboração, o 
valor estimado pelo ICTIM é apenas uma referência, não um teto.

1,0

(E) Capacidade técnico operacional da instituição 
proponente, por meio de experiência comprovada 
no portfólio de realizações na gestão de atividades 
ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de 
natureza semelhante.

- Grau pleno de capacidade técnico
operacional (2,0). - Grau satisfatório de capacidade técnico opera-
cional (1,0). - O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do 
requisito de capacidade técnico-operacional (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimina-
ção da proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da 
OSC (art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0
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mencionados, que estejam fora da data de validade ou outros não 
requeridos no credenciamento. Somente poderá assinar o TERMO 
DE COLABORAÇÃO a entidade parceira OSC, que estiver com todos 
os documentos válidos na data da assinatura.
8.3 Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para cele-
bração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (veda-
ções) legais. Análise do PLANO DE TRABALHO. Esta etapa consiste 
no exame formal, a ser realizado pelo ICTIM do atendimento, pela 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA selecionada, dos requisitos para a ce-
lebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e 
cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta 
etapa engloba, ainda, a análise do PLANO DE TRABALHO.
8.3.1. Somente será aprovado o PLANO DE TRABALHO que estiver 
de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresen-
tada pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, observados os termos e as 
condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, o 
ICTIM poderá solicitar a realização de ajustes no PLANO DE TRA-
BALHO.
8.3.2. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na 
hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos 
na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos artigos 
33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada 
poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos 
da proposta por ela apresentada.
8.3.3. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 
2014, caso a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA convidada aceite celebrar 
a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de cele-
bração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos 
na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, su-
cessivamente, obedecida a ordem de classificação.
8.4. Etapa 3: Ajustes no PLANO DE TRABALHO e regularização de 
documentação, se necessário.
8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apre-
sentados ou constatado evento que impeça a celebração, a ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA será comunicada do fato e instada a regularizar 
sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não 
celebração da parceria.
8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no PLANO 
DE TRABALHO enviado pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, a ICTIM 
solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15 
(quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicita-
ção apresentada.
8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do TERMO DE 
COLABORAÇÃO.
8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção 
das providências impostas pela legislação vigente, incluindo a apro-
vação do PLANO DE TRABALHO, a emissão do parecer técnico pelo 
órgão requisitante e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de 
prévia dotação orçamentária para execução da parceria.
8.5.2. A aprovação do PLANO DE TRABALHO não gerará direito à 
celebração da parceria.
8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista 
na fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a 
OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que pos-
sa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao 
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.
8.5.4. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá comunicar alterações em 
seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.
8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do TERMO DE COLABORAÇÃO 
no Jornal Oficial de Maricá (JOM). O TERMO DE COLABORAÇÃO 
somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo 
extrato no meio oficial de publicidade.
9. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1 O Objeto será executado no ambito territorial do Município de Ma-
ricá, podendo ser modificado de acordo com o interesse público para 
melhor execução do objeto. 
PARÁGRAFO ÙNICO: A Organização Parceira poderá remanejar 
seus colaboradores para sede do ICTIM, com vistas ao acompa-
nhamento dos projetos discriminados nesse Edital de Chamamento 
Público, para coleta de dados, informações e subsídios visando a 
execução do Termo de colaboração em conjunto com os funcionários 
do ICTIM, sem que haja subordinação e vínculos diretos com a Admi-
nistração do ICTIM.
10. FORMA DE PAGAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
10.1. As parcelas dos recursos serão liberadas pelo ICTIM em estrita 
conformidade com o Cronograma aprovado, e nos termos da Minuta 
do TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante transferência eletrônica, 
através de crédito em conta bancária no Banco a ser indicado pela 
organização de sociedade civil e de titularidade da mesma, e devida-
mente cadastrada junto à Subsecretaria do Tesouro Municipal.

ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, 
sem prejuízo de outros:
a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da ad-
ministração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil;
b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvol-
vidas;
c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conheci-
mento realizadas pela OSC ou a respeito dela;
d) Currículos profissionais de integrantes da ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, em-
pregados, entre outros;
e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no de-
senvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 
parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, mo-
vimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comis-
sões ou comitês de políticas públicas; ou
f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela ORGA-
NIZAÇÃO PARCEIRA.
IV- Certidão negativa (art. 205 do Código Tributário Nacional c/c art. 
34 da Lei 13.019/2015) de débitos relativos a créditos tributários fe-
derais e municipais.
V- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - CRF/FGTS;
VI- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII- Relação nominal do (s) Dirigente (s) da ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA atualizada, conforme o estatuto, com endereço, telefone, en-
dereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira 
de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF de cada um deles;
VIII- Cópia de documento que comprove que a ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA funciona no endereço por ela declarado, como conta de con-
sumo ou contrato de locação;
IX- Declaração do representante legal da ORGANIZAÇÃO PARCEI-
RA com informação de que a organização e seus dirigentes não incor-
rem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, 
de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme 
modelo no ANEXO VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedi-
mentos;
8.2.5 Declaração do representante legal da OSC sobre a existência 
de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre 
a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, confor-
me modelo no ANEXO IV – Declaração sobre Instalações e Condi-
ções Materiais.
8.2.6 Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito 
de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e VI 
previstas no (art. 206 do Código Tributário Nacional c/c art. 34 da Lei 
13.019/2015).
8.2.7 A critério da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, os documentos pre-
vistos nos incisos IV e V logo acima poderão ser substituídos pelo 
extrato emitido pelo Serviço Auxiliar de Informações para Transferên-
cias Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.
8.2.8 No caso da atuação em rede, a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
“celebrante” deverá comprovar também o cumprimento dos requisitos 
previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados 
por meio da apresentação dos seguintes documentos:
I- Comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico ofi-
cial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que 
a OSC “celebrante” existe há, no mínimo, 5 (cinco) anos com cadastro 
ativo; e
II- Comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervi-
sionar e orientar a rede, sendo admitidos:
a) Declarações de organizações da sociedade civil que componham a 
rede de que a celebrante participe ou tenha participado;
b) Cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros do-
cumentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha 
participado; ou
c) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvi-
das em rede de que a celebrante participe ou tenha participado.
8.2.9 As OSCs deverão reapresentar as certidões que se vencerem 
durante o certame.
8.2.10 A Proposta de Trabalho e os documentos comprobatórios do 
cumprimento dos requisitos impostos  nesta Etapa serão apresenta-
dos  pela OSC selecionada. Tais documentos deverão ser entregues 
pessoalmente, em dias úteis, no horário de 10 às 16h, na Rua Barão 
de Inoã, n.º 72, Centro, MARICÁ/RJ, CEP: 24.901-010. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os documentos apresentados para fins de cre-
denciamento, não impedem a apresentação dos documentos acima 

Etapa Descrição da etapa
1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do 

PLANO DE TRABALHO e comprovação do atendimento 
dos requisitos para celebração da parceria e de que não 
incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebra-
ção da parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais. Análise do PLANO DE TRABALHO.

3 Ajustes no PLANO DE TRABALHO e regularização de do-
cumentação, se necessário.

4 Elaboração do parecer de órgão técnico e assinatura do 
TERMO DE COLABORAÇÃO.

5 Publicação do extrato do TERMO DE COLABORAÇÃO no 
Diário Oficial do Município (JOM).

8.2. Etapa 1: Convocação da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA seleciona-
da para apresentação do PLANO DE TRABALHO e comprovação do 
atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não 
incorre nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da 
parceria, o ICTIM convocará a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA selecio-
nada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convoca-
ção, apresentar o seu PLANO DE TRABALHO e a documentação exi-
gida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria 
e de que não incorre nos impedimentos legais.
8.2.1. Por meio do PLANO DE TRABALHO, a ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta 
submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os por-
menores exigidos pela legislação, observados os Anexos, o Modelo 
de PLANO DE TRABALHO, o Termo de Referência e o TERMO DE 
COLABORAÇÃO.
8.2.2. O PLANO DE TRABALHO deverá conter, no mínimo, os se-
guintes elementos:
a) a descrição do objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;
b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que 
demandarão atuação em rede;
c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atin-
gidas;
d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 
utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
e) a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das 
ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação 
dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;
f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desem-
bolso; e
g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o 
caso.
8.2.3. A previsão de despesas de que trata a alínea “e” do item 8.2.2. 
desse Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração 
da compatibilidade dos custos apresentados com os preços pratica-
dos no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para 
cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de as-
sociações profissionais, publicações especializadas, atas de registro 
de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponí-
veis ao público. No caso de cotações, a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) forne-
cedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que 
identifique a data da cotação e o fornecedor específico.
8.2.4. Além da apresentação da Proposta na forma de PLANO DE 
TRABALHO, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quin-
ze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos 
previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput 
do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019/ 
2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de 
que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio de 
apresentação dos documentos para HABILITAÇÃO.
HABILITAÇÃO   -    Apresentação    ENVELOPE    “2”    –    DOCU-
MENTAÇÃO    DE
HABILITAÇÃO, contendo os documentos especificados a seguir:
I- Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade 
com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;
II- Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi-
ca - CNPJ, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, para 
demonstrar que a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA existe há, no mínimo, 
3 (três) anos com cadastro ativo;
III- Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da 
parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) 
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termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.
12.10. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse 
público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativas. A seleção de propostas não obriga o ICTIM a firmar 
o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais 
não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.
13. CONTRAPARTIDA
13.1 Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.
14. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA PARCERIA
14.1. A execução da parceria objeto deste Edital deverá ser inicia-
da em até 05 (cinco) dias úteis após a celebração da parceria, por 
intermédio do TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante solicitação 
formalizada pela COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, 
podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa;
15. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:
15.1. O presente Edital terá vigência de 12 meses, podendo ser pror-
rogado em iguais e sucessivos períodos, limitados à duração máxima 
de 60 (sessenta) meses, demonstrada a vantajosidade para o ICTIM 
e cumpridas as metas e indicadores estabelecidos, com fulcro nos 
arts.55 e 57 da Lei Federal n° 13.019/2014 e regulamento previsto no 
art. 26 do Decreto Municipal n° 54/2017.
16. GESTÃO DA PARCERIA
16.1. Será designada uma COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO do TERMO DE COLABORAÇÃO, por ato administrativo 
próprio do Diretor-Presidente do ICTIM, a ser lavrado antes da forma-
lização do TERMO DE COLABORAÇÃO.
16.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação do TERMO DE CO-
LABORAÇÃO realizará fiscalização, monitoramento, avaliação, ins-
peções, sempre que possível, com a finalidade de verificar a qualida-
de dos serviços e o atendimento às demais exigências constantes do 
TERMO DE COLABORAÇÃO, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos contra-
tados ou cooperados eventualmente envolvidos, determinando que a 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, promova o que for necessário à regula-
rização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apon-
tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
16.3. O acompanhamento a fiscalização e a gestão da parceira pela 
Comissão de Monitoramento e Avaliação da execução do TERMO 
DE COLABORAÇÃO consistem na verificação da conformidade do 
Objeto a que se pretende, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes do ICTIM, espe-
cialmente designados, na forma dos Artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal 
nº 13.019/2014;
16.4. O ICTIM exercerá a fiscalização através da COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, realizada por Servidores desig-
nados para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, na execução e responsabilidades de 
sua atividade;
16.5. Independentemente da designação da fiscalização da Comis-
são de Monitoramento e Avaliação, poderão ser CONTRATADAS pela 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA técnicos ou firmas especializadas para 
apoio da mesma, embora a ela subordinados;
17. COMPETE ESPECIFICAMENTE A COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO:
a. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especifica-
ções e Normas Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis;
b. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especifi-
cado e estipular o prazo para sua retirada;
c. Exigir a imediata substituição de especialistas, prepostos, técnicos 
ou qualquer outro funcionário que não correspondam tecnicamente 
ou disciplinarmente às necessidades dos serviços;
d. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas 
pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
e. Expedir por escrito as determinações e comunicações dirigidas à 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
f. Promover, com presença da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, as medi-
ções dos serviços referentes à parceria já executados;
g. Transmitir por escrito instruções sobre as modificações dos servi-
ços que porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de 
prazo e cronograma;
h. Relatar oportunamente ao ICTIM ocorrências ou circunstâncias que 
possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em 
relação a terceiros;
i. Dar ao ICTIM imediata ciência de fatos que possam levar à aplica-
ção de penalidades contra a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ou mesmo 
à rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO.
j. O representante da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá ter a quali-
ficação necessária para o acompanhamento e controle da execução 

10.2. A partir da segunda parcela os repasses estão condicionados 
à apresentação da prestação de contas pela ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA. Não serão repassados recursos caso não seja aprovada a 
prestação de contas do penúltimo repasse efetuado.
10.2.6. No caso de aprovação parcial da prestação de contas, o valor 
correspondente à glosa será retido até que a exigência seja atendida.
10.3. A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA deverá conter elementos que permitam a COMISSÃO MO-
NITORAMENTO E AVALIAÇÃO da parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação 
do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de 
que trata a prestação de contas.
10.4. A prestação de contas deverá ser acompanhada dos seguintes 
relatórios:
Relatório de Execução do Objeto, que conterá:
a) A demonstração do alcance das metas referentes ao período de 
que trata a prestação de contas; a descrição das ações desenvolvidas 
para o cumprimento do objeto;
b) Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como 
relatórios de atividades e todos os demais documentos previstos no 
PLANO DE TRABALHO e/ou no TERMO DE COLABORAÇÃO.
c) O relatório de que trata o subitem anterior deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação dos impactos econômicos ou sociais das 
ações desenvolvidas.
d) O ICTIM poderá dispensar a observância do subitem anterior quan-
do a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao 
interesse público, mediante justificativa prévia.
10.5. A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa 
na hipótese de não cumprimento do alcance das metas. O Relatório 
de Execução Financeira contemplará:
a) O exame da conformidade das despesas, realizado pela verifica-
ção das despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas, 
por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no PLANO DE 
TRABALHO, observados os termos do Decreto Municipal nº 54/2017; 
e
b) A verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da cor-
relação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os 
débitos efetuados na conta corrente específica da parceria.
10.6. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, 
inclusive com a comprovação de recolhimento ao Tesouro Municipal 
de eventuais saldos financeiros.
PARÁGRAFO ÚNICO: A quantidade de profissionais por cargo exis-
tente e o valor do salário mensal de cada um está definido no PLANO 
DE TRABALHO (ANEXO II), podendo ser alterado pelo ICTIM para 
melhor adequação do projeto.
11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Parcela Valor (R$) Condições
1ª Parcela 40% Até 5 (cinco dias) após a publicação 

do contrato no Jornal Oficial de maricá 
(JOM)

2ª Parcela 25% No 4º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

3ª Parcela 25% No 7º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

4ª Parcela 10% No 10º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cronograma de desembolso representa 
previsão inicial de repasses, sendo certo que estes ocorrerão con-
forme a apresentação da prestação de contas. Quando os recursos 
forem repassados em três ou mais parcelas, a terceira ficará condicio-
nada à apresentação da prestação de contas da primeira parcela, e 
assim sucessivamente, de modo que se permita à instituição possuir 
em sua conta o montante correspondente a um repasse inicial previs-
to no cronograma. Após a aplicação da última parcela será apresenta-
da a prestação de contas final dos recursos recebidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos previstos no caput serão re-
passados, mediante transferência eletrônica, através de crédito em 
conta bancária específica, vinculada à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, 
onde serão movimentados, vedada a utilização da conta para outra 
finalidade, conforme descrito no subitem 15.1 do Edital. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A primeira parcela será liberada em até 5 

(cinco) dias após a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO e as 
demais, na forma estipulada no cronograma de desembolso constan-
te do EDITAL e seus anexos.
PARÁGRAFO QUARTO: É vedado o repasse de recursos caso não 
seja aprovada a prestação de contas do penúltimo repasse efetuado.
PARÁGRAFO QUINTO: Os recursos recebidos em decorrência da 
parceria serão depositados em conta corrente específica.
PARÁGRAFO SEXTO: Os rendimentos de ativos financeiros e even-
tuais saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização 
da sociedade civil na ampliação de metas do objeto da parceria, des-
de que no curso de sua vigência e mediante aprovação da alteração 
no Plano de Trabalho pelo ICTIM.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na eventual celebração de termos aditivos, 
indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura, e de cada 
parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro.
12. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO 
PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO
12.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas 
relativas ao presente Edital são provenientes da dotação orçamentá-
ria abaixo:
- NATUREZA DAS DESPESAS: 3.3.3.90.39 
- FONTE DE RECURSOS: 236 - ROYALTIES
- PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.19.573.0078.2412
12.2. Os recursos destinados à execução desta parceria são próprios;
12.3. O valor de referência para a realização do objeto do TERMO DE 
COLABORAÇÃO R$17.598.213,43 (DEZESSETE MILHÕES, QUI-
NHENTOS E NOVENTA E OITO MIL, DUZENTOS E TREZE REAIS 
E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS), de conforme disposto no Plano 
de Trabalho (ANEXO II).
12.4. O exato valor a ser repassado será definido no TERMO DE 
COLABORAÇÃO, observada a proposta apresentada pela OSC se-
lecionada.
12.5. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de de-
sembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, ou 
seja, o pagamento do valor correspondente à parceria será na assina-
tura do Termo de Colaboração.
12.6. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos 
em geral efetuados com recursos da parceria, a ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA deverá observar o instrumento de parceria e a legislação 
regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos 
artigos 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, não podendo a OSC ou seu 
dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de 
cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.
12.7. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satis-
fação de seu objeto, (conforme discriminados no PLANO DE TRABA-
LHO (ANEXO II) sendo admitidas, dentre outras despesas previstas 
e aprovadas no PLANO DE TRABALHO (art. 46 da Lei nº 13.019, de 
2014):
a) A Opção de Contratação de mão de obra ficará a cargo da OSC 
PARCEIRA, podendo a remuneração da equipe encarregada da exe-
cução do PLANO DE TRABALHO, inclusive de pessoal próprio da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, durante a vigência da parceria, compre-
endendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas;
b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos 
casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;
c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for 
a proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, 
assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros);
d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais 
à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e 
materiais;
PARÁGRAFO ÚNICO: Todos os custos e/ou custeio referente ao 
OBJETO estão descritos no ANEXO II deste Edital de Chamamento 
Público.
12.8. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados 
à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exer-
ça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade 
da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias da União.
12.9. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos pú-
blicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao ICTIM por oca-
sião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos 
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24.12. Efetuar os Repasses à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA dos valo-
res resultante do TERMO DE COLABORAÇÃO, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos.
25. DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO PARCEIRA
25.1. Executar a parceria conforme especificações deste Edital de 
Chamamento Público e seus Anexos, bem como o de sua proposta, 
com a alocação de mão de obra pela forma de contratação que enten-
der necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas do TERMO DE 
COLABORAÇÃO;
25.2. Aceitar as determinações do ICTIM, efetuadas por escrito, para a 
substituição imediata dos seus contratados ou cooperados cuja atua-
ção, permanência ou comportamento forem, a seu critério, considera-
dos prejudiciais e inconvenientes à execução da parceria;
25.3. Prestar Contas dos Recursos recebidos, conforme preconizado 
nos artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal nº 13.019/2014, artigos nº 50 a 
63 do Decreto Municipal nº 54/2017 e Manual de Prestação de Contas 
emitido pela Controladoria Geral do Município.
25.4. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA não repassará quaisquer custos 
oriundos da execução parceira
25.5 Disponibilizar um número de telefone móvel que permita o conta-
to imediato entre o ICTIM e o preposto da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
de forma permanente, incluindo dias não úteis;
25.6 Permitir que o ICTIM promova a fiscalização e o gerenciamento 
do TERMO DE COLABORAÇÃO, em obediência às prescrições des-
critas no art. 58 da Lei Federal nº 13.019/2014
25.7. As especificações deste EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
e seus anexos, foram elaboradas sob responsabilidade direta do IC-
TIM à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ao aceitá-las, assumirá a única e 
irrecusável responsabilidade pela execução da parceria, dentro das 
atribuições que lhe couberem;
25.8. Responsabilizar-se por quaisquer acréscimos ou ônus adicionais 
decorrentes de falha ou omissão no projeto técnico, quando de sua 
autoria, conforme especificações técnicas descritas neste Edital de 
Chamamento Público e seus anexos;
25.9. Entregar as documentações eventualmente solicitadas pelo IC-
TIM nos prazos definidos neste Edital de Chamamento Público e seus 
anexos;
25.10. Participar das reuniões sempre que necessário e prestar escla-
recimentos ao ICTIM sempre que solicitado;
25.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo IC-
TIM, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução dos serviços;
25.12. Prover todos os meios necessários à garantia da continuidade 
do Objeto da parceria, inclusive nos casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza;
25.13. Comunicar ao ICTIM, no prazo de até 48 (quarenta e oito) ho-
ras que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, propondo as ações 
corretivas necessárias;
25.14. Comunicar por escrito ao ICTIM, a existência de impedimento 
de ordem técnica, econômica, ética ou legal em serviço constante no 
objeto, informando imediatamente e fundamentando a inviabilidade;
25.15. Dar imediato conhecimento ao ICTIM de autuações ou notifi-
cações porventura lavradas pela Gestão em geral, bem como erros 
e omissões, relativas aos serviços sob sua responsabilidade técnica 
ou fiscalização;
25.16. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto 
deste Edital e seus anexos que venham a ser solicitados pelo ICTIM 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
25.17. Relatar ao ICTIM toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO;
25.18. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura 
necessária ao cumprimento do objeto do TERMO DE COLABORA-
ÇÃO, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão 
desde a implantação;
25.19. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá reparar, corrigir, remover 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pela COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, os objetos 
com avarias ou defeitos, bem como os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
25.20. Aceitar, a critério do, no todo ou em parte, a rejeição do serviço 
entregue em desacordo com as regras estabelecidas nesse Edital de 
Chamamento Público e seus anexos;
25.21. Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto, arcar 
com os eventuais prejuízos causados ao ICTIM ou a terceiros, provo-
cados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus contratados 
ou cooperados envolvidos na execução dos serviços, respondendo in-

por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus contratados, cooperados, prepostos ou represen-
tantes, dolosa ou culposamente, ao ICTIM ou terceiros.
23. DA CONFIDENCIALIDADE DO TERMO DE COLABORAÇÃO
23.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá orientar os seus contra-
tados ou cooperados, sob pena de responsabilidade civil, penal e ad-
ministrativa, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com 
relação às informações que venham ter acesso.
24. DAS OBRIGAÇÕES DO ICTIM
a. Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumi-
das pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, de acordo com as cláusulas do 
TERMO DE COLABORAÇÃO, os termos de sua proposta, bem como 
o estabelecido nesse Edital de Chamamento Público e seus Anexos;
b. Acompanhar e fiscalizar sob os aspectos qualitativo e quantitativo, 
devendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com 
o TERMO DE COLABORAÇÃO:
c. A FISCALIZAÇÃO será exercida pelo ICTIM, que criará COMISSÃO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO do TERMO DE COLABORA-
ÇÃO, conforme descrito no Item 16 desse EDITAL;
d. Notificar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, por escrito, sobre a ocor-
rência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constata-
das no curso da execução da parceria, fixando prazo para a sua corre-
ção e reparação, certificando-se de que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas;
24.1. A FISCALIZAÇÃO, exercida pela COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO de que trata este Item, não exclui nem reduz 
a responsabilidade da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, inclusive pe-
rante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade do ICTIM ou de seus agentes e 
prepostos.
24.2. Não praticar atos de ingerência na administração da ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA, tais como:
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou res-
ponsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário;
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA;
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da parceria e em relação à fun-
ção específica para a qual o trabalhador foi contratado;
d) Considerar os trabalhadores da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens.
23.3. Notificar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, por escrito, sobre as 
imperfeições, as falhas, os defeitos, mau funcionamento e demais ir-
regularidades constatadas na execução da parceria, a fim de serem 
tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado;
24.3. Verificar e notificar, caso constatado, que a ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
da mesma esfera governamental na qual será celebrado o TERMO DE 
COLABORAÇÃO, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges 
ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau;
24.4. Comunicar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA para que seja efetua-
da a substituição de seu contratado ou cooperado que, por qualquer 
motivo, não esteja correspondendo às expectativas ou que tenha cau-
sado embaraços à administração;
24.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços;
24.6. Comunicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
toda e qualquer ocorrência relacionada com a execu-
ção do TERMO DE COLABORAÇÃO;
24.7. Aplicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA as penalidades regula-
mentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;
24.8. Estabelecer, juntamente com a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, as 
rotinas para o cumprimento do objeto deste EDITAL e seus anexos;
24.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
24.10. Proporcionar as condições necessárias para que a ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA possa cumprir o que for estabelecido nesse Edital 
do Chamamento Público, seus anexos e no TERMO DE COLABO-
RAÇÃO;
24.11. Cientificar o órgão de representação judicial do PODER PÚBLI-
CO para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
das obrigações pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;

do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO;
k. A conformidade do objeto da parceria deverá ser verificada junta-
mente com o documento da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA que conte-
nha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
neste EDITAL, informando as respectivas quantidades e especifica-
ções técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
17.1. A ausência ou omissão da fiscalização, exercida por intermédio 
da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, do ICTIM não 
eximirá a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA das responsabilidades previs-
tas no TERMO DE COLABORAÇÃO.
17.2. Reserva-se ao ICTIM, direito de intervir no objeto da parceria 
quando ficar comprovada a incapacidade técnica da ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA ou deficiência dos equipamentos e da mão de obra empre-
gados, sem que desse ato resulte o direito de esta pleitear indeniza-
ção, seja a que título for.
18. DO VÍNCULO
18.1. A futura parceria não gerará vínculo empregatício entre quais-
quer regimes de contratação, adotados pela ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA e o ICTIM, vedando-se qualquer relação entre estes que carac-
terize pessoalidade e subordinação direta, conforme previsto no §3º 
do art. 33 do Decreto Municipal nº 054/2017.
18.2. O proponente deverá assumir todas as despesas e ônus relativos 
aos contratados, sejam celetistas, cooperados ou qualquer regime de 
contratação adotado e/ou outros oriundos, derivados ou conexos com 
o TERMO DE COLABORAÇÃO, ficando ainda, para todos os efeitos 
legais, consignada, pela ORGANIZAÇÃO PERCEIRA a inexistência 
de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e 
o ICTIM, com fulcro no Decreto Municipal nº 54/2017.
19. DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
19.1. Pagar com pontualidade aos seus contratados, celetistas ou 
quaisquer outros referentes ao seu regime de contratação, os respec-
tivos salários, benefícios, obrigações trabalhistas e outros mais que 
houver;
19.2. Dimensionar seus esforços de modo a atender os prazos previs-
tos no Cronograma Físico-Financeiro aprovado pelo ICTIM;
19.3. Na definição por celetista discriminar o salário base e os demais 
benefícios;
19.4. Os benefícios e as vantagens das categorias NÃO PODERÃO 
SER INFERIORES AOS ESTABELECIDOS NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO DOS SINDICATOS AOS QUAIS AS EM-
PRESAS E OS PROFISSIONAIS ESTEJAM VINCULADOS;
20. DA AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS PELA ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA
Todos os materiais adquiridos pela entidade discriminados no ANEXO 
II deverá ao final do projeto ser doado, através de termo de doação ao 
ICTIM, o qual poderá promover a sua alienação ou doação a entidade 
filantrópica, ao Município de Maricá ou a outra entidade sem fins lucra-
tivos, caso seja inservível ao ICTIM.
21. DAS VEDAÇÕES
21.1 É vedada a contratação de pessoas que tenham sido declaradas 
inidôneas com a Administração Pública, ou que estejam suspensas, 
ou impedidas de prestar serviços em qualquer esfera da Administra-
ção Pública;
21.2 É vedada toda iniciativa não prevista no TERMO DE COLABO-
RAÇÃO que implique ônus para o ICTIM.
21.3 A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA não permitirá o desvio de funções 
dos seus contratados ou cooperados, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual foi designado;
21.4 A inadimplência da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, com referência 
aos encargos estabelecidos no futuro TERMO DE COLABORAÇÃO, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao ICTIM, nem 
pode onerar o objeto desta parceria, razão pela qual a ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA renuncia expressamente a qualquer vínculo de soli-
dariedade, ativa ou passiva, com o ICTIM.
21.5. Ter como dirigente em seu quadro nenhum membro de Poder ou 
do Ministério Público, empregado ou colaborador que pertença ao 1o 
ou 2o escalão da Administração Pública Municipal, com apresentação 
de declaração emitida pelo seu representante legal, nos termos do 
parágrafo único do art. 2o, do Decreto n° 19.381/2001, sem prejuízo 
do previsto no inciso III, do art. 22, e inc. XI, art 18 - Decreto Municipal 
54/2017;
22. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
22.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA responderá por quaisquer pre-
juízos ou danos, por culpa ou dolo, causados por seus contratados, 
cooperados ou prepostos ao ICTIM ou a terceiros, em decorrência da 
Parceria, seja a que título for;
22.2. O ICTIM estipulará prazo para a devida reparação, a depender 
da gravidade e extensão dos mesmos;
22.3. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA será responsabilizada civilmente 
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BLICO e seus anexos, total ou parcialmente, poderá ensejar a res-
cisão do TERMO DE COLABORAÇÃO, na forma da Lei federal nº 
13.019/2014, com as consequências previstas em lei e neste instru-
mento;
28.2. A rescisão unilateral do TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser 
determinada pelo ICTIM, de acordo com a Lei nº 13.019/2014, sem 
prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse EDITAL e 
seus anexos;
28.3. Os casos omissos de rescisão serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
28.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autori-
zação escrita e fundamentada da autoridade competente;
29. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
a) A OSC parceira deverá arcar com todas as despesas e encargos em 
relação aos profissionais que estarão disponibilizados para executar 
a parceria;
b) Qualquer pessoa poderá impugnar o  Edital de Chamamento Pú-
blico e seus anexos, até 05 (cinco) dias após a sua divulgação, por 
petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do ICTIM situada 
na Rua Barão de Inoã, n° 72, Centro – Maricá, no horário de 10:00 
às 16:00h.
c) Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpre-
tação do Edital de Chamamento Público e seus anexos, deverão ser 
encaminhados com antecedência mínima de 03 (três) dias da data-
-limite para o envio da proposta, exclusivamente na forma eletrônica 
pelo e-mail: ictimarica@gmail.com.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os esclarecimentos serão prestados pela CO-
MISSÃO DE SELEÇÃO.
d) As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 
os prazos previstos no presente EDITAL e seus anexos. As respostas 
às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados aos 
autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.
e) Eventual modificação no presente instrumento, decorrente das im-
pugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação 
pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo 
inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formu-
lação das propostas ou o princípio da isonomia.
f) O ICTIM resolverá os casos omissos e as situações não previstas no 
presente, observadas as disposições legais e os princípios que regem 
a administração pública.
30. DISPOSIÇÕES FINAIS
30.1. Para o deslinde das questões porventura ocorridas nesse Edital 
de Chamamento Público nº 002/2022, a COMISSÃO DE SELEÇÃO 
observará as regras do presente Edital, a Lei  Federal nº 13.019/2014, 
o Decreto 8.726/2016, o Decreto Municipal 57/2017, todas as suas 
alterações e as demais normas que informam a atuação da Adminis-
tração Pública,  principalmente os Princípios de Direito Público.
30.2. Ficam as Organizações da Sociedade Civil (OSC) participantes 
deste Edital de Chamamento Público e seus representantes legais ou 
agentes credenciados sujeitos às sanções administrativas, cíveis e pe-
nais cabíveis quando praticarem irregularidades que venham ferir as 
normas deste Edital e aos Princípios de Direito Público.
30.3. A COMISSÃO DE SELEÇÃO poderá autorizar ou propor a altera-
ção do TERMO DE COLABORAÇÃO ou do PLANO DE TRABALHO, 
após, respectivamente, solicitação fundamentada da Organização da 
Sociedade Civil (OSC) ou sua anuência, desde que não haja alteração 
de seu objeto, por termo aditivo à parceria para redução do valor glo-
bal, sem limitação de montante; prorrogação da vigência, observados 
os limites permitidos em Lei, para alteração da destinação dos bens 
remanescentes e demais casos de alteração que se façam necessá-
rios, desde que permitidos por lei, nas demais hipóteses de utilização 
de rendimentos de aplicações financeiras antes do término da exe-
cução da parceria; ou remanejamento de recursos sem a alteração 
do valor global e indicação dos créditos orçamentários de exercícios 
futuros.
Sem prejuízo das alterações previstas no item anterior, a parceria de-
verá ser alterada, independentemente de anuência da organização da 
sociedade civil, para prorrogação da vigência, antes de seu término, 
quando o ICTIM tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso 
verificado e indicação dos créditos orçamentários de exercícios futu-
ros.
Anteriormente à celebração da parceria, a Organização da Sociedade 
Civil deve se cadastrar junto ao Sistema Gerencial de Informação de 
Materiais.
30.3.1. Eventual modificação nesse Edital, decorrente das impugna-
ções ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicial-
mente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação 

cionamento humano, visando mantê-los plenamente aptos ao perfeito 
desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e neces-
sidades do ICTIM;
25.43. Repassar todo o conhecimento adquirido ou produzido na exe-
cução do objeto para os técnicos do ICTIM;
25.44. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
TERMO DE COLABORAÇÃO;
25.45. Manter preposto, quando for o caso, nos horários e locais ne-
cessários para representá-la na execução do TERMO DE COLABO-
RAÇÃO com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos.
25.46. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá apresentar declaração 
de que não haverá  remuneração a qualquer título, com os recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entida-
de da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha 
reta, colateral ou por afinidade, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias, de acordo com o dis-
posto no artigo 45, II, da Lei 13.019/14.
25.47. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá enviar em meio digital as 
informações relacionadas ao processo de gestão ao ICTIM. Entregar 
mensalmente, até o dia 05 de cada mês, os dados referentes ao mo-
nitoramento das ações.
PARÁGRAFO ÚNICO: DAS METAS A SEREM ATINGIDAS

Metas Prazo (Estimado)
I- Formar a Coordenação Geral, composta 
pela Coordenação Distrital e pela Coorde-
nação Pedagógica para construção, imple-
mentação e acompanhamento do trabalho.

Até 30 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

II- Capacitar 28 coordenadores/as de tur-
mas para a mobilização e o acompanha-
mento das turmas

Até 60 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

III- Capacitar 180 Instrutores/as para a mo-
bilização e para execução do processo do 
método Sim, Eu Posso;

Até 12 meses (Contí-
nua).

IV- Organizar 180 turmas com média de 15 
usuários/as, deverão ser previstas turmas 
com necessidades educacionais especiais 
(NEE) que vão desde a mobilidade do usu-
ário até a sua logística em relação a turma 
mais próxima;

Até 90 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração

V- Mobilizar jovens, adultos e idosos anal-
fabetos para se inscreverem na Jornada 
Sim, Eu Posso;

Até 60 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

VI- Capacitar 3.000 (Estimativa) usuários 
residentes nos quatros distritos de Maricá.

Final de 12 meses.

26. DA SUBDELEGAÇÃO
26.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA poderá subdelegar parcialmente 
atividades correlatas, com prévia autorização do ICTIM, mediante jus-
tificativa por escrito.
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
27.1. Pela execução da parceria em desacordo com o PLANO DE 
TRABALHO e com as normas da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto Mu-
nicipal nº 54/2017, o ICTIM poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da administração pública Municipal, por prazo de até dois anos;
III. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Organização da Sociedade Civil ressarcir o ICTIM pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso II.
27.2. As sanções estabelecidas nos incisos II e III do item 21.1 é de 
competência exclusiva do Diretor Presidente, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 
anos de aplicação da penalidade.
28. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO TERMO DE COLABORA-
ÇÃO
28.1. A inexecução do objeto deste EDITAL DE CHAMAMENTO PÚ-

tegralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega 
dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos 
danos que se constatarem, independentemente do controle e gestão 
e fiscalização exercidos pelo ICTIM;
25.22. Prover mão de obra especializada, qualificada e em quantidade 
suficiente ao perfeito cumprimento do Objeto do presente Edital de 
Chamamento Público e seus anexos;
25.23. Cumprir as condições de garantia, assistência técnica e suporte 
do objeto, de acordo com o Edital de Chamamento Público e seus 
Anexos;
25.24. Seguir as diretrizes técnicas do ICTIM, através da COMISSÃO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, à qual se reportará, bem 
como às disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas 
questões controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, 
sem que isso se constitua em restrição à independência de seus pro-
fissionais;
25.25. Diligenciar para que seus contratados ou cooperados tratem 
com urbanidade;
25.26. Instruir seus contratados ou cooperados quanto à necessidade 
de acatar as Normas do ICTIM;
25.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações da sua forma de 
contratação sejam trabalhistas, cíveis, sociais, previdenciárias, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação específica, relacionadas à 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência cuja inadimplência não transfere responsabi-
lidade ao ICTIM;
25.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
25.29. Responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a docu-
mentação que lhe for entregue pelo ICTIM;
25.30. Não utilizar nem divulgar ou reproduzir os normativos, docu-
mentos e materiais encaminhados pelo ICTIM fora do Objeto do futuro 
TERMO DE COLABORAÇÃO.
25.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decor-
rência do cumprimento do TERMO DE COLABORAÇÃO;
25.32. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e 
dados, contidos em quaisquer mídias e documentos, que seus con-
tratados, cooperados ou prepostos vierem a obter em função dos ma-
teriais fornecidos ao ICTIM, respondendo pelos danos que venham a 
ocorrer;
25.33. Não utilizar a marca do ICTIM em quaisquer atividades de di-
vulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 
impressos;
25.34. Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto ao ob-
jeto desta parceria sem prévia autorização do ICTIM;
25.35. Não se pronunciar em nome do ICTIM a órgãos da imprensa, 
sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma;
25.36. Manter, durante toda a execução do TERMO DE COLABORA-
ÇÃO, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas nesse Edital de Chama-
mento Público e seus anexos, sob pena de aplicação das penalidades;
25.37. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto, serviço 
técnico especializado, bem como todos os bens permanentes adqui-
ridos com verbas oriundas da futura parceria, para que o ICTIM possa 
utilizá-lo de acordo com o previsto neste Edital de Chamamento Pú-
blico e seus Anexos, conforme art. 35, § 5º da Lei nº 13.019/2014 e 
regulamento previsto no § 3º - art. 23 - Decreto Municipal nº 54/2017;
25.38. Prestar assistência técnica, durante a vigência do TERMO DE 
COLABORAÇÃO, o que engloba a abertura de solicitações de infor-
mações, reporte de falhas ou esclarecimento de dúvidas quanto à uti-
lização dos projetos e suas soluções fornecidas;
25.39. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração 
aos serviços que sobrevierem durante a execução e que sejam neces-
sários para a perfeita execução dos projetos apresentados pelo ICTIM. 
Os custos respectivos por todos os serviços necessários à perfeita 
execução dos projetos deverão estar incluídos nos preços constantes 
da proposta da futura ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
25.40. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e 
quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o TERMO DE 
COLABORAÇÃO, ficando ainda, para todos os feitos legais, consigna-
da, pelo ICTIM, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus contratados, cooperados, prepostos e a futura ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA;
25.41. Contratar todos os seguros e pagar todas as taxas a que estiver 
obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, sem ônus para o 
ICTIM;
25.42. Orientar os seus contratados ou cooperados treinando-os e 
reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no rela-
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4 (quatro) distritos. Os dados confirmam a tese de que a cidade Ma-
ricá precisa de investimentos em ações que reduzam e superem os 
índices de analfabetismo, bem como gerar oportunidades e recursos. 
Informações colhidas na pesquisa: “Chegou a sua vez”, em parceria 
entre a ONU-habitat e o Instituto Darcy Ribeiro, IDR demonstra que 
a relação entre taxa de analfabetismo e o desemprego formal, assim 
como a vulnerabilidade social. A pesquisa encontrou cerca de 2116 
pessoas entre 18 a 90 anos analfabetas em 2021 na primeira fase do 
estudo que abarcou 58% do território conforme abaixo discriminado 
pelos 4 distritos: Centro 772 analfabetos e destes 542 não trabalha-
vam; Ponta Negra 365 analfabetos sendo 275 que não trabalham; 
Itaipuaçu 304 analfabetos sendo 204 que não trabalham e Inoã 675 
analfabetos sendo 473 que não trabalham. A pesquisa visitou cerca 
de 45.507 domicílios e, destes, o número de domicílios entrevistados 
foi de 24.263, cerca de 53%. Durantes as entrevistas foram encon-
tradas 3.438 domicílios com alguma forma de vulnerabilidade, cerca 
de 14%. A pesquisa também encontrou 9.831 pessoas em situação 
de vulnerabilidade. (IDR/ONU-HABITAT). Importante notar que o ín-
dice de vulnerabilidade social, IVS, é construído a partir de indica-
dores do Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH) no Brasil. Este 
vai além da identificação da pobreza ou da insuficiência de recursos 
monetários.  A fim de nos orientar para propor políticas públicas mais 
sintonizadas com a realidade local que associa analfabetismo com 
baixa empregabilidade no território. Segundo a pesquisa, o número 
de quatro distritos apresenta cinquenta bairros divididos respectiva-
mente na seguinte relação bairro – distrito: Centro: 22 bairros;  
Inoã: 6 bairros; Ponta Negra: 12 bairros e Itaipuaçu: 10 bairros. Na 
perspectiva de combate às desigualdades, encontramos, deste total, 
cerca de 163 pessoas são consideradas analfabetos e “portadores de 
necessidades especiais” classificados como “deficientes, ” isto é, em 
situação de vulnerabilidade social e mais propensos a dificuldades 
de acessibilidade em seus múltiplos sentidos. Considerando que a 
pesquisa: “Chegou a sua vez” em sua primeira fase, atingiu 58% do 
território municipal aplicando a metodologia mais apropriada de visitar 
casa a casa, acreditamos que na segunda fase, desta investigação, 
teremos uma radiografia mais próxima da realidade da vulnerabilida-
de em nosso território para combatermos com mais agilidade. Obser-
vamos que a renda da população analfabeta por distrito, segundo o 
Censo do IBGE de 2010, corrobora a hipótese preliminar de que o 
combate ao analfabetismo associado à formação profissional e cida-
dã, buscamos a geração de renda, emprego, segurança alimentar, 
bem como a inserção no mercado de trabalho. Daí a relação entre a 
formação com letramento e a formação para a empregabilidade. As 
informações solicitadas ao Instituto Darcy Ribeiro, IDR para o ano de 
2020 e os dados de trabalhadores rurais no relatório anual de informa-
ções sociais, RAIS com carteira assinada indicam que o quantitativo 
de cidadãos analfabetos de 18 a 90 anos de idade que trabalham é 
baixo, o que os coloca como pessoas prioritárias para as políticas 
públicas de inserção. O percentual de analfabetismo da população, 
nos últimos dados, indica que 5% ou mais da população está nesta 
situação de vulnerabilidade. O IDR já sinalizou que dispõe dos da-
dos importantíssimos para segunda fase do Projeto Sim, Eu Posso, 
quando, após os três meses do método Sim Eu Posso, receberão 
formação para o mundo do trabalho. Um primeiro momento com ativi-
dades de fomento a subsistência, noções de agroecologia, noções de 
empreendedorismo solidário, noções de organização para o trabalho 
ligado além de atividades agrícolas, tudo isso, sem perder de vista a 
continuação do letramento de cada usuário.
5.6. De modo geral, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, IBGE, a população oficial do Município, no censo de 2010, 
era de 127.461 habitantes. Já a população estimada em 2021 de 
167.668 habitantes. Num percentual de 49,2%.  Homens e de 50,8% 
mulheres. Por faixa etária encontramos um percentual de 70%. De 
pessoas entre 15 a 64 anos. Daí a justificativa do nosso recorte 
(IBGE, 2010). Para este percentual de 70%, elegível aos projetos 
de ensino de jovens e adultos, temos no Município quatro unidades/
equipamentos desde o ano de 2020. Para a formação conjunta de 
alfabetização e formação para o trabalho o Projeto Sim, Eu Posso 
torna-se necessário então ir além do combate ao analfabetismo, ge-
rar possibilidades de emprego e renda. Em relação à pandemia de 
Corona vírus, os agricultores familiares e camponeses que estão so-
frendo, teriam mais uma forma de apoio para além da renda básica 
de cidadania, RBC oferecida como benefício aos cidadãos e cidadãs 
que se enquadram nos atuais requisitos de vulnerabilidade. O Projeto 
Sim, Eu Posso, nesta nova fase, dispõe sobre uma medida emergen-
cial que é o letramento em tempo recorde de três meses. E, depois, 
com formação para o mundo do trabalho ligada à agricultura familiar 
e à agroecologia.  Amparo essencial tanto à agricultura quando ao 
combate ao analfabetismo para mitigar os impactos socioeconômicos 
da Covid-19. Discussão mais que necessária para assegurar alimen-

● Estimular, por meio da Jornada Sim, Eu Posso, outras ini-
ciativas que garantam a continuidade do processo ensino-aprendiza-
gem;
● Contribuir na motivação dos usuários para darem continui-
dade aos estudos;
● Formação, via letramento incluindo equipamentos e infra-
estrutura digital para o mundo do trabalho;
● Melhorar a qualidade dos postos de trabalho;
● Aumentar a renda através da participação de políticas 
públicas de apoio aos negócios coletivos ofertados pela Secretaria 
Municipal de Economia Solidária;
● Melhoria da acuidade visual dos participantes em parceria 
com a Secretaria Municipal de Saúde.
4. DETALHAMENTO DO PROJETO: 
● O projeto engloba todas as atividades necessárias para 
sua aplicação, envolvendo recursos humanos e materiais, divididos 
nas categorias: material didático, instrutores, infraestrutura e equipa-
mentos.
● Para o atendimento dos usuários acontecerão palestras 
com capacitações de segunda à quinta-feira, com a sexta-feira para 
reunião de planejamento.
● Um “Plano de Trabalho” deverá ser apresentado, contendo 
especificidades individualizadas de cada tópico, fase metodológica e 
demais detalhes do projeto (objetivos, eixo temático, fases, recursos 
didáticos, abordagens didáticas, pessoas envolvidas, avaliação) e de-
mais informações importantes para o entendimento e execução do 
projeto.
● Os documentos: Projeto Pedagógico e Plano de Trabalho 
passarão por análise da equipe do ICTIM e da Ecosol e poderão ser 
aprovados ou não, ou sofrer alterações a fim de que se adeque aos 
objetivos específicos previstos para cada turma.
● Os encontros terão duração de 2 (duas) horas/aula de 
segunda à quinta-feira por turma, sendo os horários estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Economia Solidária em conjunto com as 
turmas, respeitando a individualidade e característica de cada turma 
e território, os períodos poderão ser pela manhã, tarde ou noite, de 
segunda à quinta-feira.
● A contratação de instrutores qualificados para o exercício 
da função, assim como seus proventos e direitos trabalhistas ficarão 
a cargo da empresa contratada.
● Os instrutores deverão passar por capacitação especifica 
a ser realizada antes do início das palestras e capacitações, em curso 
a ser supervisionado pelo ICTIM e equipe indicada pela Secretaria 
Municipal de Economia Solidária;
● A contratada compromete-se a providenciar o material 
didático pedagógico necessários para que a abordagem de ensino 
contida em projeto pedagógico seja aplicada.
● As palestras e a capacitação ocorrerão durante o ano leti-
vo de 2022/2023 (estimativa)
5. CONTEXTO E JUSTIFICATIVA                                                                               
5.1. O município de Maricá, situado na Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, tem uma população estimada de 164.504 habitantes 
(IBGE, População Estimada 2020).  Nos últimos anos, Maricá vem 
apresentando um quadro de investimentos nos mais variados setores 
que englobam a administração pública na promoção de melhor quali-
dade de vida e ampliação da geração de emprego e renda.
5.2. A cidade de Maricá tem se destacado no cenário mundial por di-
versas ações que visam o desenvolvimento do município, produzindo 
um ambiente de bem-estar para a população.  É por esse motivo que 
o Estado deve preocupar-se com medidas positivas, as quais impli-
quem em realizações nas mais diversas áreas, seja na saúde, educa-
ção, meio ambiente, economia, assistência, esporte, cultura ou lazer.
5.3. Diante dos avanços aos quais vêm ocorrendo no município, o 
progresso deve ser acompanhado de ações que comtemplem as 
mais variadas necessidades que venham acompanhar o crescimen-
to acelerado que o município vem tendo nos últimos anos, atraindo 
novos moradores e investimentos na cidade de forma consciente e 
sustentável.
5.4. Portanto, deve o Poder Público se utilizar de todas as suas prer-
rogativas de execução e possibilidades legais que lhe são outorga-
das, para que se promova contínua e progressivamente a inserção 
social, a consecução dos anseios sociais, bem como o desenvolvi-
mento, em defesa da dignidade da pessoa humana e seu bem-estar, 
criando ambiente favorável de vivência da cidade.
5.5. A Jornada   Sim, Eu Posso, se insere na ações da Economia 
solidaria,  que tem interface com os comerciantes, com os benefi-
ciários do Mumbuca, com os agricultores familiares, agricultores 
urbanos, que ao longo do trabalho identificou o alto índice de anal-
fabetismo entre os seus beneficiários, a Jornada pretende reduzir o 
analfabetismo entre jovens, adultos e idosos no município, nos seus 

das propostas ou o princípio da isonomia.
30.4. A Comissão resolverá os casos omissos e as situações não 
previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os 
princípios que regem a administração pública.
30.5. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por 
interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insaná-
vel, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 
qualquer natureza.
30.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do Edital de Chamamento Público. A falsidade de qualquer do-
cumento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação 
das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às au-
toridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 
eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inver-
dade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo 
à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das 
sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.
30.7. O ICTIM não cobrará das entidades concorrentes taxa para par-
ticipar deste Edital de Chamamento Público.
30.8. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas 
e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Edital de 
Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades 
concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indeni-
zação por parte do ICTIM.
30.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte in-
tegrante:
 ANEXO I – Termo De Referência
ANEXO II -  Plano De Trabalho
ANEXO III – Declaração de Ciência e Concordância
ANEXO IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
 ANEXO V – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
ANEXO VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
ANEXO VII – Minuta do Termo de Colaboração;
31. DO FORO
Fica eleito o foro Central da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer 
questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto des-
te Edital de Chamamento Público e adjudicação dela decorrente.
Maricá, 23 de março de 2022.
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Lúcia de Fátima Azevedo
Matrícula: 1300018
Hanna Beatriz Vieira da Silva Ramos
Matrícula: 1300006
Thaís Xavier Miranda
Matrículas: 8501 e 3000439

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
FIRMAR PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
(OSC), PARA “FORMAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL DE JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS.  JORNADA SIM, EU POSSO!
1. APRESENTAÇÃO 
1.1. A finalidade do presente TERMO DE REFERÊNCIA é a seleção 
de propostas para a celebração de parceria com o Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM), por meio da formalização 
de TERMO DE COLABORAÇÃO, para a consecução de finalidade de 
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos 
financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme con-
dições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA, tendo como 
Objeto “Formação e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a 
partir de 15 anos, Jornada Sim, Eu Posso ” em cooperação entre o 
ICTIM e a Secretaria Municipal de Economia Solidária (Ecosol).                                                                                
1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014 e pelos demais normativos aplicáveis, além 
das condições previstas neste Termo de Referência.
2. DO OBJETO
Formação e  Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a partir de 
15 anos de idade, Jornada Sim, Eu Posso!                                                                                
3. DA FINALIDADE DO OBJETO
● Promover o desenvolvimento local através da redução do 
analfabetismo digital e tecnológico entre Jovens, Adultos e Idosos no 
município de Maricá-RJ;
● Elevar o nível de educação digital e tecnológica e cultural 
dos usuários/as, Instrutores/as, coordenadores/as e a sociedade no 
município de Maricá, através da Jornada de Sim, Eu Posso;
● Criar condições para que os usuários possam ter acesso à 
leitura e à escrita e letramento incluindo equipamentos e infraestrutu-
ra digital;
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-aprendizagem tem de estar focado na preparação do indivíduo para 
que não apenas compreenda, mas interaja no meio em que vive, 
construindo conhecimentos a partir do manuseio das tecnologias da 
informação e do conhecimento (TICs). Indicaremos, ainda, nossas 
considerações a respeito de quais são os atuais desafios referen-
tes ao letramento incluindo equipamentos e infraestrutura digital. A 
questão do analfabetismo é um dos grandes problemas sociais que 
persevera na atualidade; em vários países ainda há jovens, adultos 
e crianças que, por razões diversas, não puderam adquirir domínio 
suficiente da leitura e escrita. Assim, em várias situações em que se 
demanda domínio da leitura e escrita para realizar outras atividades, 
esses indivíduos são prejudicados ou mesmo excluídos porque não 
podem interagir, atuar da mesma forma que os demais.
O Brasil é um dos países que vêm há anos se debatendo com esse 
problema; a busca de alternativas teóricas e metodológicas para que 
esses indivíduos deixem de fazer parte do contingente de analfabe-
tos e passem a ser indivíduos com domínio do mundo letrado é uma 
questão premente, uma vez que, no nosso atual contexto – o de uma 
sociedade globalizada, competitiva, que cada vez exige mais sabe-
res e competências de seus sujeitos –, aqueles que não possuem 
esse domínio estão sendo escanteados, ingressando nas estatísticas 
de exclusão social. Estamos vivenciando uma reconfiguração social 
a partir das mudanças que a evolução cada vez maior das técnicas 
traz para o nosso cotidiano. Esse avanço, essa transformação do que 
até então entendemos por sociedade é um processo irreversível, o 
qual ocorre em algumas localidades de forma mais lenta, em outras 
mais rápido, ou seja, é um processo do qual cedo ou tarde todos os 
grupos sociais do planeta sofrerão interferências na organização de 
suas relações. Esse novo contexto social – intitulado “sociedade do 
conhecimento” ou “sociedade da informação” (CASTELLS, 1993) –, 
da mesma forma que os contextos que o precederam, exige um perfil 
específico de indivíduo, no caso em questão um indivíduo que seja 
capaz de viver inclusivamente nessa nova configuração social. Quem 
não puder acompanhar o ritmo dessas mudanças e tomar parte nelas 
poderá ficar à margem dessa sociedade.
5.21. Nessa sociedade do conhecimento, em que as TICs e as mídias 
de forma geral se fazem cada vez mais presentes na vida dos indiví-
duos, vemos surgir um novo tipo de excluído: o excluído digital. Quan-
do a pessoa não possui o domínio, ainda que mínimo, dos conheci-
mentos que são necessários para que possa interagir em sociedade 
a partir do emprego das TICs, o não domínio delas torna-se, em algu-
mas situações, um fator de exclusão. A nossa atualidade exige que, 
além do domínio do ler e escrever, sejamos também letrados digitais.
A partir desse contexto, nosso foco de discussão é a questão do le-
tramento, seu conceito e diferenciações em relação à alfabetização, 
detendo-nos de forma mais contundente na análise do letramento 
incluindo equipamentos e infraestrutura digital como possível instru-
mento de inclusão social ao ser utilizado como estratégia de combate 
ao analfabetismo e à exclusão social. É necessário que busquemos 
alternativas para repensar nossa organização educacional, trazen-
do para o ensino propostas que realmente atendam às demandas 
formativas de seus sujeitos, possibilitando que eles desenvolvam 
competências e habilidades que lhes permitam agir de forma crítica, 
interativa no contexto social em que se inserem, sendo capazes de 
acompanhar as mudanças e transformações pelas quais a sua so-
ciedade passa.
5.22. Nexo entre a realidade e as metas a serem atingidas.
5.23. Para contribuir com a temática sobre a sustentabilidade e a ge-
ração de oportunidades de emprego e renda, o ICTIM através das ini-
ciativas propostas nesta parceria busca desenvolver o fomento dessa 
cadeia no âmbito profissional.                                         
5.24. Coerência com a legislação e atribuições específicas do ICTIM 
no que tange acerca das iniciativas inovadoras. A Lei Orgânica do Mu-
nicípio destina um capítulo específico às associações e cooperativas. 
Neste, afirma que o “poder público incentivará a organização das as-
sociações sempre que o interesse e o da administração convergirem 
para a colaboração comunitária e a participação popular na formação 
e execução de políticas públicas . Além de estabelecer programas 
especiais de apoio/fomento à iniciativa popular. 
6. DA FORMA DE CELEBRAÇÃO DO AJUSTE
6.1. A Celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO com ORGANI-
ZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) especializada na Formação 
e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a partir de 15 anos 
de idade, Jornada Sim, Eu Posso. O objeto do presente Termo de 
Referência (TR) encontra amparo na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, Decreto Municipal nº 54/2017, demais legislações correlatas e 
disposições a serem estabelecidas no Edital de Chamamento Público 
e seus anexos.
6.2. O objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA a ser executado 
enquadra-se como TERMO DE COLABORAÇÃO, tendo em vista que 

tação de qualidade à população em situação de baixa escolaridade 
e vulnerabilidade social numa proposta feita ad hoc para a realidade 
municipal. Mais uma vez o Município larga na frente na discussão 
sobre educação e economia solidária, ligado à segurança alimentar. 
Incentivando a produção local, dialogando com o Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM), fomentando a produção e o 
mercado com produtos orgânicos em hortas familiares, comunitárias 
ou da nossa Fazenda Pública Joaquín Piñero, onde são cultivados 
alimentos livres de pesticidas e de agrotóxicos. Atendendo ao Artigo 3 
da Lei Federal nº 11.346, a Lei da Segurança Alimentar. Garantido à 
população o direito aos alimentos de qualidade de forma regular e em 
quantidades suficientes. Desde 2008 o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra – MST estabelece relação de solidariedade com 
Cuba, através da Metodologia de Alfabetização “Sim, Eu Posso” (“Yo, 
Si Puedo”) levando o método para assentamentos e acampamentos 
da reforma agrária em mais de 15 estados junto ao poder público, 
mas também com a participação de toda a sociedade. Nos últimos 
anos foram realizadas experiências envolvendo, além dos assenta-
mentos, povoados rurais, bairros e comunidades urbanas na capital e 
demais municípios, a exemplo do estado do Ceará, Maranhão, Minas 
Gerais, Alagoas e Bahia.
5.7. A inclusão digital significa, antes de tudo, melhorar as condições 
de vida de uma determinada região ou comunidade com ajuda da tec-
nologia (...). Em termos concretos, incluir digitalmente não é apenas 
‘alfabetizar’ a pessoa em informática; é também melhorar os quadros 
sociais a partir do manuseio dos computadores (REBÊLO, 2005), 
5.8. As tecnologias garantem às escolas a possibilidade de se abrir 
e oferecer educação para todos, indistintamente (...). O uso intensivo 
das mais novas tecnologias digitais e das redes transforma as dimen-
sões da educação e dá à escola ‘o tamanho do mundo’ (KENSKI, 
2007, ).
5.9. O município de Maricá promulgou sua Lei de Inovação, Lei nú-
mero 2871 de junho de 2019. A Lei, em seu Artigo 1º, estabelece seu 
objetivo: 
“Art. 1º Cria a Política Pública de Incentivo à Inovação e a Pesquisa 
Tecnológica, ao Desenvolvimento Sustentável e a Consolidação dos 
Ambientes de Inovação nos Setores Produtivos e Sociais da cidade 
de Maricá.”. 
Art. 2°, destaca, em especial seu inciso II: 
Art. 2° Esta Lei estabelece medidas de incentivo às atividades de 
tecnológicas e de inovação realizadas pelas organizações e cidadãos 
estabelecidos, ou que deseje oficialmente se estabelecer no município 
de Maricá, visando promover o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental e a melhoria da oferta dos serviços públicos municipais, 
com fulcro nos termos da Lei Federal nº 10.973/2004, com vistas:
...
II – ao fortalecimento e à ampliação da base técnico-científica do Mu-
nicípio, constituída por entidades de ensino, pesquisa e prestação de 
serviços técnicos especializados e por unidades de produção e de 
bens e serviços de elevado conteúdo tecnológico;
5.10. O ICTIM como Instituição de Ciência e de Tecnologia Pública, 
ICT Pública, foi concebido dentro do novo Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Lei 13.243 de 2016, e, portanto, cabe ao 
ICTIM estabelecer todo o contexto e arranjo legal que possibilite a 
articulação de projetos e negócios jurídicos com pesquisadores, em-
presas, incubadoras e outros entes e atores relevantes no desenvol-
vimento de inovação baseada em ciência e tecnologia.
5.11. Para o desenvolvimento e orientações de suas ações o ICTIM 
realizou a Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Maricá (EMCTI), em 2020. Dentre as justificativas da EMCTI desta-
cam-se: 
“Potencializar a oportunidade e as condições construídas, é funda-
mental e urgente a elaboração desta Estratégia Municipal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação – EMCTI, única no Estado do Rio de Janeiro 
e como poucas no Brasil. Integrada, envolvendo a prefeitura, institui-
ções públicas e privadas, de ensino, pesquisa e Inovação, apoiadas 
por financiamento e infraestrutura adequados. Estratégia capaz de ar-
ticular desafios urbanos, socioeconômicos e ambientais do município 
integrando esforço de pesquisa, Inovação e qualificação profissional 
(p.12)
“O processo de desenvolvimento científico, tecnológico e inovativo 
tem se tornado cada vez mais complexo, exigindo uma articulação efi-
ciente dos agentes envolvidos: universidades, governo e empresas. 
Dessa forma, as interações entre estes agentes são fundamentais 
para a difusão do conhecimento e a promoção da Inovação tecnológi-
ca nas empresas e instituições” (p.19)
5.12. Dentre os elementos identificados pela EMCTI estão os desa-
fios, relativos à:  superar a dependência dos royalties, a economia 
pós-pandemia; a melhoria da infraestrutura sanitária e de tecnolo-
gia da informação; e a mudança da infraestrutura econômica. Para 

superação dos desafios, dentre outras premissas e instrumentos, é 
necessário o desenvolvimento de várias culturas tais como:  a cultura 
empreendedora; a cultura em empreendimentos inovadores; a cultura 
de negócios sustentáveis e solidários; a cultura científica tecnológica 
e de inovação; e a cultura de gestão para a inovação dos gestores 
públicos.  
5.13. Sendo assim, além da elaboração da EMCTI, fez-se necessário 
estabelecer sua política de inovação conforme Art.15-A da Lei 10.973 
de 2004 e com as devidas alterações introduzidas pela Lei 13.243 de 
2016, listado a seguir.
Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de ino-
vação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que 
orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 
tecnológica nacional. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
5.14. O ICTIM publicou sua política de inovação, Portaria 11, no JOM 
1137 de 26 de fevereiro de 2021, p.10. Dentre os destaques da Políti-
ca de Inovação destaca-se o Art. 3: 
I –buscar alinhamento com os desafios da municipalidade de Maricá 
com relação a superação da dependência dos royalties, do fomento a 
recuperação pós Covid-19, da mudança da infraestrutura econômica 
e atendimento a infraestrutura de saneamento básico e de Tecnologia 
da Informação e da Comunicação;
II – atender às premissas relativas ao desenvolvimento da economia 
solidária, ao desenvolvimento de cooperativismo, ao comércio justo, 
solidário, sustentável e ao estudo de vocações naturais e a serem 
fomentadas;
III – prestigiar a necessidade de se criar cultura inovativa, científica, 
empreendedora, de negócios solidários e sustentáveis e do empreen-
dedorismo intensivo em conhecimento;
IV –utilizar de instrumentos que possibilitem o fomento natural de 
inovação pelo poder público via compras públicas de inovação, enco-
mendas tecnológicas, estabelecimento de alianças estratégicas, cria-
ção de incubadoras, de aceleradoras, de investimentos em startups, 
de parques tecnológicos, de bolsas para inovação, de formação, de 
empreendedorismo intensivo em conhecimento e de desenvolvimento 
tecnológico em todas as etapas de apoio ao processo de inovação;
V – perseguir, como referência de todos os projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento e de inovação, o resultado final da inclusão social e 
da justiça social;
VI - rever ao longo de marcos temporais específicos estas diretrizes 
e sugerir, quando for o caso, a atualização dos Marcos Legais de 
inovação e de desenvolvimento 
X - atender demandas específicas de necessidades locais que ne-
cessitam de melhorias contínuas e abruptas, tais como, habitação de 
interesse social, saúde laboratorial em microbiologia, agro tecnologia, 
transporte sustentável e turismo; e
XI - potencializar e desenvolver novos eixos econômicos no município 
para superar a dependência dos royalties da indústria de petróleo e 
gás
5.15. Os esforços acima se integram com iniciativas de criação de 
mecanismos de desenvolvimento de cultura empreendedora, de ino-
vação e digital no município.
5.16. O ICTIM tem desenvolvido uma série de projetos alinhados ao 
Programa de Qualificação Profissional em várias áreas, tais como: 
Inclusão Digital, Profissional de Mercado, Empresarial (Startup Socio-
técnicas) e de Iniciação Científica e Tecnológica.
5.17. Estes projetos dento do Programa de Qualificação estão alinha-
dos com a Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Marica, no direcionamento em criar localmente uma cultura inserida 
no digital, conhecedora de ciência e de tecnologia, inovadora e em-
preendedora. 
5.18. O incentivo a formação e qualificação profissional no âmbito do 
digital, tecnológica e voltados para o empreendedorismo visa prepa-
rar o cidadão maricaense nesse ramo que a cada dia gera mais em-
pregos e renda de melhor qualidade aos trabalhadores. 
5.19. Não obstante ao desenvolvimento da cultura digital e tecnológi-
ca e a promoção de bem-estar social, há a preocupação correlacio-
nada a preservação e conservação de seu ambiente, nesse sentido 
o objeto proposto também busca erradicar o analfabetismo digital e 
tecnológico.
5.20. Na sociedade atual, é importante analisar mais especificamen-
te do letramento incluindo equipamentos e infraestrutura digital ou 
eletrônico como instrumento de inclusão social e democratização do 
conhecimento. Nosso estudo, que tem como fundamentação metodo-
lógica a análise de conteúdo (BARDIN, 1977), enfatiza inicialmente a 
abordagem da inclusão digital, as distinções e convergências entre 
alfabetização e letramento, destacando que, na sociedade do conhe-
cimento ou da informação (CASTELLS, 1993), o processo ensino-
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certidão comprobatória de que a Organização, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual; 
xvii. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da Organização será feita por meio da 
apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que a Organização, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal;
xviii. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
xix. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
xx. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa.
xxi. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA participante deverá comprovar capacidade técnica na área do objeto 
deste TERMO DE REFERÊNCIA, conforme se segue:
xxii. Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou pri-
vado, que comprovem que a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA tenha prestado, a contento, serviços de natureza 
e vulto compatíveis com o objeto.
xxiii. Cumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, mediante apresentação de Declaração, conforme preconiza o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição da 
República Federativa do Brasil – CF/88.
xxiv. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não incide em nenhuma 
das hipóteses de impedimento previstas no art. 22 do Decreto Municipal nº 54/2017. 
xxv. Cadastramento da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA junto à Administração Municipal na forma do Decreto 
nº 54/2017.8.6. Ficará impedida de celebrar o Termo de Colaboração a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA que 
não atender aos preceitos da Lei n° 13.019/2014, art. 39, caput e incisos I, II, IV, V e VI, art. 73, incisos II e 
III; Lei nº 8.429, art. 12, incisos I, II e III, e ainda: 
não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território na-
cional; 
ii. esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
iii. tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, 
por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros 
de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas; 
iv. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de 
decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
v. tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, com a sanção prevista na Lei nº 13.019/14. 
vi. tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, 
da Lei nº 13.019, de 2014); ou
vii. tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 
nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido conside-
rada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos na legislação ou 
que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de 
improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n.º 8.429, de 
2 de junho de 1992 (art. 39, inciso VII, da Lei n.º 13.019/2014).
9. COMISSÃO DE SELEÇÃO
9.1 A presente seleção será conduzida pela COMISSÃO DE SELEÇÃO, publicada Portaria nº 0021/2022 
em 11 de março de 2022, no Jornal Oficial de Maricá (JOM) n° 1284.
10. DA FASE DE SELEÇÃO 
10.1 A fase de seleção observará as seguintes etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público 23/03/2022
2 Prazo para Impugnação do Edital do Chamamento Público 5 (cinco) dias úteis
3 Prazo para resposta a impugnação pela COMISSÃO DE SE-

LEÇÃO
5 (cinco) dias úteis

4 Envio das propostas pelas ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS 31/03/2022 à 29/04/2022
5 Abertura das propostas pela Comissão de Seleção. 03/05/2022
6 Divulgação do resultado preliminar 04/05/2022
7 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 05/05/2022 à 11/05/2022
8 Análise dos recursos pela COMISSÃO DE SELEÇÃO 12/05/2022 à 16/05/2022
9 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de 

seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se 
houver)

17/05/2022 (data estimada)

10.2.  A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de im-
pedimento para a celebração da parceria é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sen-

será formalizado por instrumento por meio do qual a parceria estabelecida pelo ICTIM com Organizações 
da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco são propostas pelo 
ICTIM e que envolvam a transferência de recursos financeiros, nos termos do Art. 2º, Inc. VII, da Lei nº 
13.019/2014. 
7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. O objeto será executado no município de Maricá.
8. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
8.1. Poderão participar do Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil (OSC/ORGANIZA-
ÇÕES PARCEIRAS), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da 
Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015) as entidades 
privadas sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associa-
dos, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 
ou fundo de reserva; 
8.2. As ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS ao participarem do chamamento público deverão formular e apre-
sentar PLANO DE TRABALHO, no qual constem as ações a serem desenvolvidas e que atenda aos requi-
sitos normativos deste Termo de Referência e outras orientações a serem definidas pela COMISSÃO DE 
SELEÇÃO na elaboração do Edital de Chamamento Público e seus anexos que serão publicados no Jornal 
Oficial de Maricá (JOM) e pelo Site do ICTIM.
8.3. O Plano de Trabalho (proposta) deve ser encaminhado em envelope fechado, juntamente com a docu-
mentação necessária à COMISSÃO DE SELEÇÃO.
8.4. O Termo de Colaboração deverá ser formalizado conforme disposições contidas nos termos da Lei nº 
13.019/2014, e demais normas legais aplicáveis ao caso.
8.5. Para a celebração do Termo de Colaboração, a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá atender aos requi-
sitos de HABILITAÇÃO para participação no chamamento Público: 
i. Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso 
I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações 
religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 
ii. Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 
da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as 
organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014). 
iii. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo 
com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, 
caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 
iv. Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de existência, com 
cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da 
Lei nº 13.019, de 2014); 
v. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza seme-
lhante;
vi. Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com 
recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA, declaração sobre instalações e condições materiais. Não será necessária a demonstração de ca-
pacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços 
de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.
vii. Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas, a ser comprovada mediante apresentação da documentação exigida neste ins-
trumento;
viii. Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014); 
ix. Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos 
dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
de cada um deles. 
x. Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a 
exemplo de conta de consumo ou contrato de locação;
xi. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade 
cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014);
xii. Cadastramento da Organização da Sociedade Civil junto à Administração Municipal na forma do Decreto 
nº 54/2017, e Certidão de Cadastramento junto ao ICTIM;  
xiii. Declaração de que a Organização não possui em seu quadro nenhum funcionário que ocupe ou tenha 
ocupado cargo integrante do 1º ou 2º escalão da Administração Pública Municipal, nos últimos 12 (doze) 
meses, emitida pelo seu representante legal, conforme inciso XI do art. 18, do Decreto Municipal n° 054, 
de 30 de maio de 2017;
xiv. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
xv. Prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 
xvi. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da Organização será feita por meio da 
apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, 
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dias uteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a pro-
feriu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não 
será conhecido recurso interposto fora do prazo. 
10.9.2. Os recursos deverão ser apresentados através de petição na 
sede do ICTIM. 
10.9.3. Interposto recurso, o ICTIM dará ciência dele para os demais 
interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado ime-
diatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem con-
trarrazões, se desejarem. 
10.10 Etapa 8: Análise dos recursos pela COMISSÃO DE SELEÇÃO. 
10.10.1. Havendo recursos, a COMISSÃO DE SELEÇÃO os analisará. 
10.10.2. Recebido o recurso, a COMISSÃO DE SELEÇÃO poderá re-
considerar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados 
do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse 
mesmo prazo, encaminhar o recurso ao dirigente máximo, com as in-
formações necessárias à decisão final.
10.10.3 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.11. Etapa 9: Homologação e publicação do resultado definitivo da 
fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas 
(se houver). Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo 
sem interposição de recurso, o ICTIM homologará e divulgará, no Jor-
nal Oficial de Maricá (JOM) e no seu site eletrônico oficial, www.icitm.
com.br o resultado definitivo do processo de seleção. 
10.11.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da 
parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
10.11.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo 
uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e des-
de que atendidas as exigências deste Termo de Referência e no Edital 
de Chamamento Público e seus anexos, o ICTIM poderá dar prosse-
guimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo 
de celebração.
11.  DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA PARCERIA
11.1. A execução da parceria objeto deste Termo de Referência deverá 
ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis após a celebração da par-
ceria, por intermédio do Termo de Colaboração, mediante solicitação 
formalizada pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO, 
podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa;
12. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
12.1 O edital deverá ter vigência de 12 meses, podendo ser prorro-
gado em iguais e sucessivos períodos, limitados à duração máxima 
de 60 (sessenta) meses, demonstrada a vantajosidade para o ICTIM 
e cumpridas as metas e indicadores estabelecidos, com fulcro nos 
arts.55 e 57 da Lei Federal n° 13.019/2014 e regulamento previsto no 
art. 26 do Decreto Municipal n° 54/2017.
13. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
13.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assi-
natura do instrumento de parceria:

Etapa Descrição da etapa
1 Convocação da OSC selecionada para apresentação DO 

PLANO DE TRABALHO e comprovação do atendimento 
dos requisitos para celebração da parceria e de que não 
incorre nos impedimentos (vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebra-
ção da parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documen-
tação, se necessário.

4 O parecer técnico do órgão requisitante e Comissão de 
Monitoramento e Avaliação e assinatura do termo de co-
laboração.

5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário 
Oficial do Município.

13.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação 
do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos 
para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 
(vedações) legais. Para a celebração da parceria, o ICTIM convocará 
a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir 
da convocação, apresentar o seu plano de trabalho e a documentação 
exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parce-
ria e de que não incorre nos impedimentos legais. 
13.2.1 Por meio do PLANO DE TRABALHO, a OSC selecionada de-
verá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada 
no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela le-
gislação, observados todos os ANEXOS DO PLANO DE TRABALHO.
13.2.2 O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes 

do exigível apenas da (s) Organização (s) Parceira (s) selecionada (s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
10.3.  Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 
10.3.1.  O Edital será divulgado em página do site eletrônico oficial do ICTIM na internet www.ictim.com.br com prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 
10.4. Etapa 2: Prazo para Impugnação do Edital do Chamamento Público, em até 5 (cinco) dias úteis a partir do dia da publicação do Edital;
10.5. Etapa 3: Prazo para resposta a impugnação pela COMISSÃO DE SELEÇÃO, em até 5 (cinco) dias a partir do protocolo da solicitação de 
impugnação;
10.6. Etapa 4: Envio das propostas pelas ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS.
10.6.1.  As propostas serão apresentadas pelas ORGANIZAÇÕES PARCEIRAS, na sede do Instituto de Ciência Tecnologia e Inovação de Ma-
ricá (ICTIM), situada na Rua Barão de Inoã, n° 72, Centro – Maricá no horário de 10:00 às 16:00h na forma de Plano de Trabalho bem como a 
documentação necessária a habilitação (inicial e final), e deverão ser apresentadas conforme instruções a seguir:

INSTITUTO DE CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002 /2022
ENVELOPE Nº. 1 – PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:

10.6.2.  A entrega da proposta e documentação serão estabelecidas no Edital de Chamamento Público e seus anexos e implicará na manifes-
tação de interesse da parceria, bem como na aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e condições 
deste Termo de Referência.
10.7.  Etapa 5: Abertura das propostas pela Comissão de Seleção.
10.7.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a COMISSÃO DE SELEÇÃO analisará as propostas apresentadas pelas ORGANI-
ZAÇÕES PARCEIRAS concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela COMISSÃO DE SELEÇÃO, que terá total 
independência técnica para exercer seu julgamento. 
10.7.2. A COMISSÃO DE SELEÇÃO terá o prazo estabelecido no item 9.1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do re-
sultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação Máxima 
por Item

(A) Informações sobre ações a serem exe-
cutadas, metas a serem atingidas, indica-
dores que aferirão o cumprimento das me-
tas e prazos para a execução das ações e 
para o cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) - Grau satisfatório de atendi-
mento (2,0 pontos) - O não atendimento ou o atendimento insatisfatório 
(0,0). OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimi-
nação da proposta.

4,0

(B) Adequação da proposta aos objetivos 
da política, do plano, do programa ou da 
ação em que se insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0) - Grau satisfatório de adequação (1,0) 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de ade-
quação (0,0). OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em 
eliminação da proposta.

2,0

(C) Descrição da realidade objeto da par-
ceria e do nexo entre essa realidade e a 
atividade ou projeto proposto

- Grau pleno da descrição (1,0) - Grau satisfatório da descrição (0,5) - O 
não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). OBS.: A atribui-
ção de nota “zero” neste critério implica em eliminação da proposta.

1,0

(D) Adequação da proposta ao valor de re-
ferência constante do Edital, com menção 
expressa ao valor global da proposta

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por cento) mais baixo 
do que o valor de referência (1,0); - Igual ao valor global proposto   (0,5); 
- O valor global proposto é superior ao valor de referência (0,0). OBS.: 
A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO implica em eliminação da 
proposta, haja vista que, nos termos de colaboração, o valor estimado 
pela administração pública é apenas uma referência, não um teto.

1,0

(E) Capacidade técnico-operacional da 
instituição proponente, por meio de expe-
riência comprovada no portfólio de realiza-
ções na gestão de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria ou de 
natureza semelhante.

- Grau pleno de capacidade técnico operacional (2,0). - Grau satisfatório 
de capacidade técnico operacional (1,0). - O não atendimento ou o aten-
dimento insatisfatório do requisito de capacidade técnico-operacional 
(0,0). OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica em elimina-
ção da proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da OSC 
(art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

2,0

Pontuação Máxima Global 10,0

10.7.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos no modelo de Plano de Trabalho a ser 
apresentado e definido no Edital de Chamamento Público.
10.7.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:
10.7.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da pro-
posta, podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação 
do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
10.7.6. Serão eliminadas aquelas propostas cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos ou que recebam nota “zero” nos critérios de 
julgamento (A), (B), (C) ou (E);
10.7.7. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida, assim considerada 
a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da COMISSÃO DE SELEÇÃO, em relação a cada um dos critérios de julga-
mento. 
10.7.8.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento 
(A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julga-
mento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, 
em último caso, a questão será decidida por sorteio. 
10.8.  Etapa 6: Divulgação do resultado preliminar. O ICTIM divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Jornal Oficial de Maricá 
(JOM) e na página do site oficial www.ictim.com.br.  
10.9. Etapa 7: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do pro-
cesso de seleção. 
10.9.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) 
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16.1. A ausência ou omissão da fiscalização, exercida por intermédio 
da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, do ICTIM não 
eximirá a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA das responsabilidades previs-
tas no Termo de Colaboração.
16.2. Reserva-se ao ICTIM, direito de intervir no objeto da parceria 
quando ficar comprovada a incapacidade técnica da ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA ou deficiência dos equipamentos e da mão de obra empre-
gados, sem que desse ato resulte o direito de esta pleitear indeniza-
ção, seja a que título for.
17. DO VÍNCULO
17.1. A futura parceria não gerará vínculo empregatício entre quais-
quer regimes de contratação, adotados pela ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA e o ICTIM, vedando-se qualquer relação entre estes que carac-
terize pessoalidade e subordinação direta, conforme previsto no §3º 
do art. 33 do Decreto Municipal nº 054/2017.
17.2. O proponente deverá assumir todas as despesas e ônus relati-
vos aos contratados, sejam celetistas, cooperados ou qualquer regime 
de contratação adotado e/ou outros oriundos, derivados ou conexos 
com o Termo de Colaboração, ficando ainda, para todos os efeitos 
legais, consignada, pela ORGANIZAÇÃO a inexistência de qualquer 
vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e o ICTIM, 
com fulcro no Decreto Municipal nº 54/2017.
18. DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
18.1. Pagar com pontualidade aos seus contratados, celetistas ou 
quaisquer outros referentes ao seu regime de contratação, os respec-
tivos salários, benefícios, obrigações trabalhistas e outros mais que 
houver;
18.2. Dimensionar seus esforços de modo a atender os prazos previs-
tos no Cronograma Físico-Financeiro aprovado pelo ICTIM;
18.3. Na definição por celetista discriminar o salário base e os demais 
benefícios;
18.4. Os benefícios e as vantagens das categorias NÃO PODERÃO 
SER INFERIORES AOS ESTABELECIDOS NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO DOS SINDICATOS AOS QUAIS AS EM-
PRESAS E OS PROFISSIONAIS ESTEJAM VINCULADOS;
19. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Parcela Valor (R$) Condições
1ª Parcela 40% Até 5 (cinco dias) após a publicação 

do contrato no Jornal Oficial de maricá 
(JOM)

2ª Parcela 25% No 4º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

3ª Parcela 25% No 7º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

4ª Parcela 10% No 10º mês após a apresentação dos 
relatórios de prestação de contas e de 
atividades executadas

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cronograma de desembolso representa 
previsão inicial de repasses, sendo certo que estes ocorrerão con-
forme a apresentação da prestação de contas. Quando os recursos 
forem repassados em três ou mais parcelas, a terceira ficará condi-
cionada à apresentação da prestação de contas da primeira parcela, 
e assim sucessivamente, de modo que se permita à instituição possuir 
em sua conta o montante correspondente a um repasse inicial previsto 
no cronograma. Após a aplicação da última parcela será apresentada 
a prestação de contas final dos recursos recebidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos previstos no caput serão re-
passados, mediante transferência eletrônica, através de crédito em 
conta bancária específica, vinculada à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, 
onde serão movimentados, vedada a utilização da conta para outra 
finalidade, conforme descrito no subitem 13.1. TERMO DE REFERÊN-
CIA.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A primeira parcela será liberada em até 5 
(cinco) dias após a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO e as 
demais, na forma estipulada no cronograma de desembolso constante 
no EDITAL e seus anexos.
PARÁGRAFO QUARTO: É vedado o repasse de recursos caso não 
seja aprovada a prestação de contas do penúltimo repasse efetuado.
PARÁGRAFO QUINTO: Os recursos recebidos em decorrência da 
parceria serão depositados em conta corrente específica.
PARÁGRAFO SEXTO: Os rendimentos de ativos financeiros e eventu-
ais saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização da 

termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a pu-
blicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade.
14. DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo de 
Referência correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, 
para o corrente exercício, assim classificados:
NATUREZA DAS DESPESAS: 3.3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 236 - ROYALTIES
PROGRAMA DE TRABALHO: 94,01.19.573.0078.2414
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor de referência para a realização do ob-
jeto deste termo de colaboração é de: R$17.598.213,43 (DEZESSETE 
MILHÕES, QUINHENTOS E NOVENTA E OITO MIL, DUZENTOS E 
TREZE REAIS E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS)
PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subse-
quentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, 
devendo observar as regras de execução de início de cada exercício 
financeiro e o cronograma de desembolso do Município.
15. GESTÃO DA PARCERIA
15.1. Será designada uma COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO do Termo de Colaboração, por ato administrativo próprio 
do Diretor-Presidente do ICTIM, a ser lavrado antes da formalização 
do Termo de Colaboração.
15.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de Cola-
boração realizará fiscalização, monitoramento, avaliação, inspeções, 
sempre que possível, com a finalidade de verificar a qualidade dos 
serviços e o atendimento às demais exigências constantes do Termo 
de Colaboração, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos contratados ou coo-
perados eventualmente envolvidos, determinando que a ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA, promova o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;
15.3. O acompanhamento a fiscalização e a GESTÃO DA PARCERIA 
da execução do TERMO DE COLABORAÇÃO consistem na verifi-
cação da conformidade do Objeto a que se pretende, dos materiais, 
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais represen-
tantes do ICTIM, especialmente designada, na forma dos Artigos 58, 
59 e 60 da Lei Federal nº 13.019/2014;
15.4. O ICTIM exercerá a fiscalização através da COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, realizada por Servidores desig-
nados para este fim, sem reduzir nem excluir a responsabilidade da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, na execução e responsabilidades de 
sua atividade;
15.5. Independentemente da designação da fiscalização da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação, poderão ser CONTRATADAS pela OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA técnicos ou firmas especializadas para apoio 
da mesma, embora a ela subordinados;
16. COMPETE ESPECIFICAMENTE A COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO:
i. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações 
e Normas Técnicas da ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
ii. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especifi-
cado e estipular o prazo para sua retirada; 
iii. Exigir a imediata substituição de especialistas, prepostos, técnicos 
ou qualquer outro funcionário que não correspondam tecnicamente ou 
disciplinarmente às necessidades dos serviços; 
iv. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas 
pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA; 
v. Expedir por escrito as determinações e comunicações dirigidas à 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA; 
vi. Promover, com presença da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, as medi-
ções dos serviços referentes à parceria já executados; 
vii. Transmitir por escrito instruções sobre as modificações dos servi-
ços que porventura venham a ser feitos, bem como as alterações de 
prazo e cronograma;  
viii. Relatar oportunamente ao ICTIM ocorrências ou circunstâncias 
que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços 
em relação a terceiros;
ix. Dar ao ICTIM imediata ciência de fatos que possam levar à aplica-
ção de penalidades contra a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ou mesmo 
à rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO. 
x. O representante da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá ter a qua-
lificação necessária para o acompanhamento e controle da execução 
do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO;
xi. A conformidade do objeto da parceria deverá ser verificada junta-
mente com o documento da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA que conte-
nha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

elementos: 
i. a descrição do objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 
com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 
ii. a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que 
demandarão atuação em rede; 
iii. a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingi-
das; 
iv. a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 
utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 
v. a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das 
ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação 
dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto; 
vi. os valores a serem repassados mediante cronograma de desem-
bolso; e
vii. as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o 
caso.
13.2.3. A previsão de despesas de que trata a alínea “e” do item 11.2.2. 
deste Termo de Referência deverá incluir os elementos indicativos da 
mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os 
preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma 
natureza, para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas 
de preços de associações profissionais, publicações especializadas, 
atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de in-
formação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá 
apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 
sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique 
a data da cotação e o fornecedor específico.
13.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para cele-
bração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) 
legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame 
formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, 
pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, 
de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais 
exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a 
análise do PLANO DE TRABALHO. 
13.3.1. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de 
acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada 
pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste 
Edital e em seus anexos. Para tanto, o ICTIM poderá solicitar a reali-
zação de ajustes no plano de trabalho. 
13.3.2. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na 
hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos 
na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos artigos 
33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada 
poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos 
da proposta por ela apresentada. 
13.3.3. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 
2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será con-
vocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 
proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. 
Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a 
ordem de classificação.
13.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de docu-
mentação, se necessário.
13.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apre-
sentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será 
comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 
15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria. 
13.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de 
trabalho enviado pela OSC, o ICTIM solicitará a realização de ajustes 
e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da 
data de recebimento da solicitação apresentada.
13.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico requisitante e Comissão de 
Monitoramento e Avaliação e assinatura do termo de colaboração. 
13.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção 
das providências impostas pela legislação regente, incluindo a apro-
vação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão 
requisitante e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia 
dotação orçamentária para execução da parceria. 
13.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebra-
ção da parceria. 
13.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista 
na fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a 
OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que pos-
sa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao 
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 
13.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários 
e no quadro de dirigentes, quando houver.
13.6. Etapa 5: Publicação do extrato do TERMO DE COLABORAÇÃO 
Jornal Oficial de Maricá (JOM) e site do ICTIM www.ictim.com.br. O 
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assumir as capacitações, cujos proventos e direitos trabalhistas serão 
custeados pela Contratada;
26.3. Capacitação Inicial e continuada para todos os instrutores que 
assumirem as aulas do Sim, Eu Posso, bem como coordenadores, 
para que ministrem as aulas segundo orientações do projeto pedagó-
gico e das fases metodológicas propostas pelo material didático;
26.4 Reuniões pedagógicas, em periodicidade a ser estipulada pelo 
Coordenação Geral e Pedagógica, com os instrutores que estiverem 
com a regência das turmas e equipe gestora;
26.5. Conjunto de atividades interativas a serem desenvolvidas em 
conjunto com a Ecosol para serem aplicadas aos usuários, com base 
em: pontos turísticos da cidade, os aspectos culturais e datas come-
morativas.
26.6. Aceitar as determinações do ICTIM, efetuadas por escrito, para a 
substituição imediata dos seus contratados ou cooperados cuja atua-
ção, permanência ou comportamento forem, a seu critério, considera-
dos prejudiciais e inconvenientes à execução da parceria;
26.7. Prestar Contas dos Recursos recebidos, conforme preconizado 
nos artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal nº 13.019/2014, artigos nº 50 a 
63 do Decreto Municipal nº 54/2017 e Manual de Prestação de Contas 
emitido pela Controladoria Geral do Município.
26.8. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA não repassará quaisquer custos 
oriundos da execução parceria;
26.9. Disponibilizar um número de telefone móvel que permita o conta-
to imediato entre o ICTIM e o preposto da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
de forma permanente, incluindo dias não úteis;
26.10. Permitir que o ICTIM promova a fiscalização e o gerenciamento 
do TERMO DE COLABORAÇÃO, em obediência às prescrições des-
critas no art. 58 da Lei Federal nº 13.019/2014;
26.7. As especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA foram elabo-
radas sob responsabilidade direta do ICTIM à ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA, ao aceitá-las, assumirá a única e irrecusável responsabilidade 
pela execução da parceria, dentro das atribuições que lhe couberem;
26.8. Responsabilizar-se por quaisquer acréscimos ou ônus adicionais 
decorrentes de falha ou omissão no projeto técnico, quando de sua 
autoria, conforme especificações técnicas descritas nos anexos deste 
Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público;
26.9. Entregar as documentações eventualmente solicitadas pelo IC-
TIM nos prazos definidos neste Termo de Referência e seus Anexos;
26.10. Participar das reuniões sempre que necessário e prestar escla-
recimentos ao ICTIM sempre que solicitado;
26.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo IC-
TIM, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução dos serviços;
26.12. Prover todos os meios necessários à garantia da continuidade 
do Objeto da parceria, inclusive nos casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza;
26.13. Comunicar ao ICTIM, no prazo de até 48 (quarenta e oito) ho-
ras que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, propondo as ações 
corretivas necessárias; 
26.14. Comunicar por escrito ao ICTIM, a existência de impedimento 
de ordem técnica, econômica, ética ou legal em serviço constante no 
objeto, informando imediatamente e fundamentando a inviabilidade;
26.15. Dar imediato conhecimento ao ICTIM de autuações ou notifi-
cações porventura lavradas pela Gestão em geral, bem como erros 
e omissões, relativas aos serviços sob sua responsabilidade técnica 
ou fiscalização; 
26.16. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto 
deste Termo de Referência que venham a ser solicitados pelo ICTIM 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
26.17. Relatar ao ICTIM toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da vigência do TERMO DE COLABORAÇÃO;
26.18. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura 
necessária ao cumprimento do objeto do TERMO DE COLABORA-
ÇÃO, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão 
desde a implantação;
26.19. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá reparar, corrigir, remover 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pela COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, os objetos 
com avarias ou defeitos, bem como os serviços efetuados em que se 

iii. A FISCALIZAÇÃO será exercida pelo ICTIM, que criará COMISSÃO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO do Termo de Colaboração, 
conforme descrito no item 14 deste Termo;  
iv. Notificar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, por escrito, sobre a ocor-
rência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constata-
das no curso da execução da parceria, fixando prazo para a sua corre-
ção e reparação, certificando-se de que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas;
25.1. A FISCALIZAÇÃO, exercida pela COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO de que trata este Item, não exclui nem reduz 
a responsabilidade da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imper-
feições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não im-
plica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos.
25.2. Não praticar atos de ingerência na administração da ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA, tais como: 
i. Exercer o poder de mando sobre os empregados da ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata-
ção previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário; 
ii. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA; 
iii. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da parceria e em relação à fun-
ção específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
iv. Considerar os trabalhadores da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens. 
25.3. Notificar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, por escrito, sobre as im-
perfeições, as falhas, os defeitos, os maus funcionamentos e demais 
irregularidades constatadas na execução da parceria, a fim de serem 
tomadas as providências cabíveis para correção do que for notificado;
25.4. Verificar e notificar, caso constatado, que a ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
da mesma esfera governamental na qual será celebrado o TERMO DE 
COLABORAÇÃO, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges 
ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau;
25.5. Comunicar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA para que seja efetua-
da a substituição de seu contratado ou cooperado que, por qualquer 
motivo, não esteja correspondendo às expectativas ou que tenha cau-
sado embaraços à administração;
25.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços;
25.7. Comunicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA toda e qualquer ocor-
rência relacionada com a execução do TERMO DE COLABORAÇÃO;
25.8. Aplicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA as penalidades regula-
mentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;
25.9. Estabelecer, juntamente com a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, as 
rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência;
25.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
25.11. Proporcionar as condições necessárias para que a ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA possa cumprir o que for estabelecido no Edital do 
Chamamento Público e no TERMO DE COLABORAÇÃO;
25.12. Cientificar o órgão de representação judicial do PODER PÚBLI-
CO para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
das obrigações pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
25.13. Efetuar os Repasses à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA dos valo-
res resultante do Termo de Colaboração, no prazo e condições esta-
belecidas no Termo de Referência e seus anexos; 
26. DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO PARCEIRA
26.1. Executar a parceria conforme especificações deste TERMO DE 
REFERÊNCIA, EDITAL de Chamamento Público e seus Anexos, bem 
como o de sua proposta, com a alocação de mão de obra pela forma 
de contratação que entender necessária ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do TERMO DE COLABORAÇÃO;
26.2. Coordenação e Execução do Projeto da Jornada Sim, Eu Posso, 
atuando com os coordenadores pedagógicos e instrutores que forem 

sociedade civil na ampliação de metas do objeto da parceria, desde 
que no curso de sua vigência e mediante aprovação da alteração no 
Plano de Trabalho pelo ICTIM.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na eventual celebração de termos aditivos, 
indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura, e de cada 
parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro.
20. DO REAJUSTE
20.1. Os valores estabelecidos no TERMO DE COLABORAÇÃO, des-
de que observado o interregno mínimo de um ano (no caso de prorro-
gações), poderão ser reajustados utilizando-se os parâmetros abaixo:
i. No caso das despesas e custos atrelados à mão de obra principal 
utilizada no objeto da parceria, deverá ser demonstrada de forma ana-
lítica a variação dos custos conforme acordo ou convenção coletiva de 
regência da categoria;
ii. Em relação aos demais custos e despesas previstas no Termo, será 
observado o reajuste medido pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado-Especial (IPCA-E) do IBGE, a cada período de 
12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato do Termo.
21. DA AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS PELA ORGANIZAÇÃO PAR-
CEIRA
21.1. Todos os materiais adquiridos pela entidade discriminados no 
PLANO DE TRABALHO deverão ao final do projeto ser doado, atra-
vés de termo de doação ao ICTIM, o qual poderá promover a sua 
alienação ou doação a entidade filantrópica, ao Município ou a outra 
entidade sem fins lucrativos, caso seja inservível ao ICTIM.
22. DAS VEDAÇÕES
22.1. É vedada a contratação de pessoas que tenham sido declaradas 
inidôneas com a Administração Pública, ou que estejam suspensas, 
ou impedidas de prestar serviços para a Administração Pública; 
22.2. É vedada toda iniciativa não prevista no Termo de Colaboração 
que implique ônus para o ICTIM;
22.3. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA não permitirá o desvio de funções 
dos seus contratados ou cooperados, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual foi designado;
22.4. A inadimplência da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, com referência 
aos encargos estabelecidos no futuro TERMO DE COLABORAÇÃO, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao ICTIM, nem 
pode onerar o objeto desta parceria, razão pela qual a ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA renuncia expressamente a qualquer vínculo de soli-
dariedade, ativa ou passiva, com o ICTIM.                        
22.5. Ter como dirigente em seu quadro nenhum membro de Poder ou 
do Ministério Público, empregado ou colaborador que pertença ao 1o 
ou 2o escalão da Administração Pública Municipal, com apresentação 
de declaração emitida pelo seu representante legal, nos termos do 
parágrafo único do art. 2o, do Decreto no 19.381/2001, sem prejuízo 
do previsto no inciso III, do art. 22, e inc.  XI, art 18 - Decreto Municipal 
54/2017; 
23. DA RESPONSABILIDADE CIVIL
23.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA responderá por quaisquer pre-
juízos ou danos, por culpa ou dolo, causados por seus contratados, 
cooperados ou prepostos ao ICTIM ou a terceiros, em decorrência da 
Parceria, seja a que título for; 
23.2. O ICTIM estipulará prazo para a devida reparação, a depender 
da gravidade e extensão dos mesmos;
23.3. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA será responsabilizada civilmente 
por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus contratados, cooperados, prepostos ou represen-
tantes, dolosa ou culposamente, ao ICTIM ou terceiros. 
24. DA CONFIDENCIALIDADE DO TERMO DE COLABORAÇÃO
24.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá orientar os seus contra-
tados ou cooperados, sob pena de responsabilidade civil, penal e ad-
ministrativa, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com 
relação às informações que venham ter acesso.
25. DAS OBRIGAÇÕES DO ICTIM
i. Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumidas 
pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, de acordo com as cláusulas do 
Termo de Colaboração, os termos de sua proposta, bem como o que 
estabelece o Termo de Referência, o Edital de Chamamento Público 
e seus Anexos;
ii. Acompanhar e fiscalizar sob os aspectos qualitativo e quantitativo, 
devendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com 
o TERMO DE COLABORAÇÃO:
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zação da sociedade civil as seguintes sanções: 
i. Advertência;
ii. Suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da administração pública Municipal, por prazo de até dois anos; 
iii. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Organização da Sociedade Civil ressarcir o ICTIM pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso II.
29.2. As sanções estabelecidas nos incisos II e III do item 21.1 é de 
competência exclusiva do Diretor Presidente, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 
anos de aplicação da penalidade.
30. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO TERMO DE COLABORA-
ÇÃO
30.1. A inexecução do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, total 
ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão do TERMO DE COLABO-
RAÇÃO, na forma da Lei federal nº 13.019/2014, com as consequên-
cias previstas em lei e neste instrumento;
30.2. A rescisão unilateral do TERMO DE COLABORAÇÃO poderá 
ser determinada pelo ICTIM, de acordo com a Lei nº 13.019/2014, 
sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse TER-
MO DE REFERÊNCIA;
30.3. Os casos omissos de rescisão serão formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
30.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autori-
zação escrita e fundamentada da autoridade competente;
31. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
31.1. A OSC parceira deverá arcar com todas as despesas e encar-
gos em relação aos profissionais que estarão disponibilizados para 
executar a parceria;
i. Qualquer pessoa poderá impugnar o de Edital de Chamamento Pú-
blico, até 05 (cinco) dias após a sua divulgação, por petição dirigida 
ou protocolada no endereço da sede do ICTIM situada na Rua Barão 
de Inoã, n° 72, Centro – Maricá, no horário de 10:00 às 16:00h.
ii. Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpre-
tação do Edital de Chamamento Público a ser confeccionado, deve-
rão ser encaminhados com antecedência mínima de 03 (três) dias da 
data-limite para o envio da proposta, exclusivamente na forma eletrô-
nica pelo e-mail: ictimarica@gmail.com. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os esclarecimentos serão prestados pela CO-
MISSÃO DE SELEÇÃO. 
i. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 
os prazos previstos no presente Termo. As respostas às impugnações 
e os esclarecimentos prestados serão juntados aos autos do proces-
so de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 
ii. Eventual modificação no presente instrumento, decorrente das im-
pugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação 
pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo 
inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formu-
lação das propostas ou o princípio da isonomia.
iii. O ICTIM resolverá os casos omissos e as situações não previstas 
no presente, observadas as disposições legais e os princípios que 
regem a administração pública. 
iv. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
explicitamente disposto em contrário. Os prazos se iniciam e expi-
ram exclusivamente em dia de expediente da Prefeitura Municipal de 
Maricá. 
v.O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento e será publicado no Jornal Oficial de 
Maricá (JOM) e na página do Site oficial do ICTIM www.ictim.com.br.  
Maricá/RJ, 23 de março de 2022.
CLÁUDIO DE SOUZA GIMENEZ
DIRETOR DE INOVAÇÃO E CIENTÍFICA
MATRÍCULA 1300002
CELSO PANSERA
DIRETOR-PRESIDENTE DO ICTIM
MATRÍCULA 1300000

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
26.20. Aceitar, a critério do, no todo ou em parte, a rejeição do servi-
ço entregue em desacordo com as regras estabelecidas no presente 
Termo de Referência, bem como no Edital de Chamamento Público;
26.21. Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto, arcar 
com os eventuais prejuízos causados ao ICTIM ou a terceiros, pro-
vocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus contra-
tados ou cooperados envolvidos na execução dos serviços, respon-
dendo integralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na 
entrega dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilida-
de pelos danos que se constatarem, independentemente do controle 
e gestão e fiscalização exercidos pelo ICTIM;
26.22. Prover mão de obra especializada, qualificada e em quantida-
de suficiente ao perfeito cumprimento do Objeto do presente Termo 
de Referência;
26.23. Cumprir as condições de garantia, assistência técnica e supor-
te do objeto, de acordo com o Termo de Referência e seus Anexos;
26.24. Seguir as diretrizes técnicas do ICTIM, através da COMISSÃO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, à qual se reportará, bem 
como às disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas 
questões controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, 
sem que isso se constitua em restrição à independência de seus pro-
fissionais;
26.25. Diligenciar para que seus contratados ou cooperados tratem 
com urbanidade;
26.26. Instruir seus contratados ou cooperados quanto à necessidade 
de acatar as Normas do ICTIM;
26.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações da sua forma de 
contratação sejam trabalhistas, cíveis, sociais, previdenciárias, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação específica, relacionadas à 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência cuja inadimplência não transfere responsabi-
lidade ao ICTIM;
26.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
26.29. Responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a docu-
mentação que lhe for entregue pelo ICTIM;
26.30. Não utilizar nem divulgar ou reproduzir os normativos, docu-
mentos e materiais encaminhados pelo ICTIM fora do Objeto do TER-
MO DE COLABORAÇÃO.
26.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decor-
rência do cumprimento do TERMO DE COLABORAÇÃO;
26.32. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e 
dados, contidos em quaisquer mídias e documentos, que seus con-
tratados, cooperados ou prepostos vierem a obter em função dos ma-
teriais fornecidos ao ICTIM, respondendo pelos danos que venham 
a ocorrer;
26.33. Não utilizar a marca do ICTIM em quaisquer atividades de di-
vulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 
impressos;
26.34. Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto ao 
objeto desta parceria sem prévia autorização do ICTIM;
26.35. Não se pronunciar em nome do ICTIM a órgãos da imprensa, 
sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma;
26.36. Manter, durante toda a execução do TERMO DE COLABO-
RAÇÃO, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no EDITAL CHAMA-
MENTO PÚBLICO, sob pena de aplicação das penalidades;
26.37. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto, serviço téc-
nico especializado, bem como todos os bens permanentes adquiridos 
com verbas oriundas da futura parceria, para que O ICTIM possa 
utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus 
Anexos, conforme art. 35, § 5º da Lei nº 13.019/2014 e regulamento 
previsto no § 3º - art. 23 - Decreto Municipal nº 54/2017;
26.38. Prestar assistência técnica, durante a vigência do TERMO DE 
COLABORAÇÃO, o que engloba a abertura de solicitações de infor-
mações, reporte de falhas ou esclarecimento de dúvidas quanto à 
utilização dos projetos e suas soluções fornecidas;
26.39. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração 
aos serviços que sobrevierem durante a execução e que sejam ne-

cessários para a perfeita execução dos projetos apresentados pelo 
ICTIM. Os custos respectivos por todos os serviços necessários à 
perfeita execução dos projetos deverão estar incluídos nos preços 
constantes da proposta da futura ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
26.40. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e 
quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o TERMO DE 
COLABORAÇÃO, ficando ainda, para todos os efeitos legais, con-
signada, pelo ICTIM, a inexistência de qualquer vínculo empregatício 
entre seus contratados, cooperados, prepostos e a futura ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA;
26.41. Contratar todos os seguros e pagar todas as taxas a que es-
tiver obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, sem ônus 
para o ICTIM;
26.42. Orientar os seus contratados ou cooperados treinando-os e 
reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no re-
lacionamento humano, visando mantê-los plenamente aptos ao per-
feito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e 
necessidades do ICTIM;
26.43. Repassar todo o conhecimento adquirido ou produzido na exe-
cução do objeto para os técnicos do ICTIM;
26.44. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
TERMO DE COLABORAÇÃO;
26.45. Manter preposto, quando for o caso, nos horários e locais ne-
cessários para representá-la na execução do TERMO DE COLABO-
RAÇÃO com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos.
26.46. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá apresentar declaração 
de que não haverá remuneração a qualquer título, com os recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou en-
tidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respec-
tivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em 
linha reta, colateral ou por afinidade, salvo nas hipóteses previstas 
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias, de acordo com 
o disposto no artigo 45, II, da Lei 13.019/14.
26.47. A Organização Parceira deverá enviar em meio digital as in-
formações relacionadas ao processo de gestão ao ICTIM. Entregar 
mensalmente, até o dia 05 de cada mês, os dados referentes ao mo-
nitoramento das ações.
27. DAS METAS A SEREM ATINGIDAS
27.1. São as seguintes as metas mínimas a serem atingidas:

Metas Prazo (Estimado)
Formar a Coordenação Geral, composta 
pela Coordenação Distrital e pela Coorde-
nação Pedagógica para construção, imple-
mentação e acompanhamento do trabalho.

Até 30 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

Capacitar 28 coordenadores/as de turmas 
para a mobilização e o acompanhamento 
das turmas

Até 60 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

Capacitar 180 Instrutores/as para a mobi-
lização e para execução do processo do 
método Sim, Eu Posso;

Até 12 meses (Con-
tínua).

Organizar 180 turmas com média de 15 
usuários/as, deverão ser previstas turmas 
com necessidades educacionais especiais 
(NEE) que vão desde a mobilidade do usu-
ário até a sua logística em relação a turma 
mais próxima;

Até 90 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração

Mobilizar jovens, adultos e idosos analfa-
betos para se inscreverem na Jornada Sim, 
Eu Posso;

Até 60 dias após a 
assinatura do Termo 
de Colaboração.

Capacitar 3.000 (Estimativa) usuários resi-
dentes nos quatro distritos de Maricá.

Final de 12 meses.

28. DA SUBDELEGAÇÃO
28.1. A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA poderá subdelegar parcialmente 
atividades correlatas, com prévia autorização do ICTIM, mediante jus-
tificativa por escrito.
29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
29.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de traba-
lho e com as normas da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 
54/2017, o ICTIM poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organi-
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Colômbia, Jamaica, Bahamas, Haiti, México, Argentina, Canadá, Gra-
nada, Guiné Bissau, Moçambique, Nigéria, Nova Zelândia, Paraguai, 
Peru, República Dominicana, África do Sul, Timor Leste e outros.
As principais características do “Sim, Eu Posso” são: consegue al-
fabetizar em curto período (dependendo da organização do tempo 
das aulas, alfabetiza a partir da sétima semana); Introduz um recurso 
atrativo (áudio visual) e trabalha em forma de uma novela (com situ-
ações, personagens...) que se identificam com a realidade (condição 
de analfabeto, dilemas, medos, sonhos etc.) dos alfabetizandos e al-
fabetizandas; Seu formato e a facilidade de desenvolvê-lo permitem 
uma generalização de sua implementação.
Na primeira experiência do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra com a parceria do poder público, implantada no estado do 
Piauí, em três municípios, o método também mostrou sua eficácia, 
alfabetizando 80% das pessoas inscritas inicialmente nas turmas. 
O método vai do conhecido - os números - para o desconhecido - as 
letras - e baseia-se na experiência adquirida progressivamente. Além 
do instrutor, inclui recursos audiovisuais. O educador é o vínculo en-
tre a aula audiovisual e o participante, desempenhando uma função 
importante na dimensão afetiva do usuário, além de controlar todo o 
processo de aprendizagem, que se desenvolve em três etapas: 1) 
Treinamento; 2) Ensino de leitura e escrita; 3) Consolidação. É formu-
lado seguindo três marcos: escutar e ver (ouvido e olhos), escutar e 
ler (ouvido e livro) e escutar e escrever (ouvido e lápis).
O material docente constitui-se de um caderno do educando, um ca-
derno do educador, tv e um pen drive que abrangem 65 aulas. O tem-
po de duração da ação educativa é variável, pois o método é muito 
flexível. 
7. PÚBLICO BENEFICIÁRIO
A Jornada Sim, Eu Posso em Maricá, tem como público beneficiário 
direto, jovens, adultos e idosos moradores dos distritos de Ponta Ne-
gra, Inoã, Itaipuaçu e Sede que não tiveram acesso ao direito à leitura 
e à escrita. Ademais beneficiários da renda básica cidadania e hortas 
comunitárias. Podemos ressaltar os moradores do MCMV de Itaipu-
açu e Inoã (são distritos abrangidos, ok, mas seria interessante focar 
nesses dois territórios onde se concentram população analfabeta).
Um projeto deste porte envolve ainda atividades de diferentes profis-
sionais, dentre os quais, o pessoal técnico-pedagógico e os Instruto-
res – beneficiários diretos e indiretos. 
8. AÇÕES OFTALMOLÓGICAS
No terceiro mês da Jornada, deverão ter início às ações oftalmoló-
gicas. A realização de triagens é sua primeira ação que auxiliarão 
no encaminhamento de usuários para consultas oftalmológicas, que 
deverão acontecer logo em seguida. De modo que, até o início das 
aulas, todos os usuários tenham realizado consultas e que estejam de 
posse dos óculos prescritos até, no máximo, o final do primeiro mês 
de aulas. É importante frisar que estas ações se constituem como 
uma parceria entre o ICTIM, Ecosol e a Secretaria de Saúde, con-
tando também com a colaboração da equipe pedagógica da Jornada.
9. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E CUMPRIMENTO 
DAS METAS.
9.1. Mobilização de usuários
O processo de mobilização acontecerá nos dois primeiros meses do 
projeto e consistirá numa grande campanha de divulgação da Jor-
nada no município/Distritos, tendo como objetivos: fazer com que a 
população local tome conhecimento da Jornada e de como pode con-
tribuir com o processo e posterior inscrição dos usuários no programa. 
Cada distrito contará com um coletivo de mobilizadores, além dos 
Coordenadores Distritais que serão responsáveis pelo processo de 
mobilização. Este processo se dará pela divulgação em rádios locais, 
cartazes, carros de som e outros meios de comunicação disponíveis 
no município/Distrito, pela realização de reuniões, assembleias e par-
ticipação em atividades das comunidades, como festas, encontros, 
atividades religiosas e também pela visita de casa em casa.
A visita domiciliar é a principal ferramenta de mobilização, pois a 
inscrição de educandos no programa se constitui como um grande 
desafio de sensibilização para a questão, pois como se sabe é difícil 
se assumir analfabeto e ainda mais difícil se convencer de que esta 
realidade pode ser mudada, principalmente para aqueles que têm ida-
de avançada, público majoritário da Jornada.
No decorrer desta etapa, serão compostas as turmas, respeitando a 
proximidade de moradia de usuários e os possíveis locais e condições 
de funcionamento das turmas, bem como outras potencialidades e 
dificuldades a serem superadas, afinando a compreensão sobre a re-
alidade territorial, política, social e cultural do município.
9.2. Articulação local
Para que a Jornada tenha êxito, é preciso que a comunidade este-
ja convencida de sua importância, tanto para a vida destes sujeitos, 
como para a melhoria geral das condições sociais do município. Nes-
te sentido, serão realizadas permanentemente reuniões com lideran-

ANEXO II
PLANO DE TRABALHO
1. CONTEXTO
1.1 O município de Maricá, situado na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, tem uma população estimada de 164.504 habitantes (IBGE, 
População Estimada 2020).  Nos últimos anos, Maricá vem apresen-
tando um quadro de investimentos nos mais variados setores que en-
globam a administração pública na promoção de melhor qualidade de 
vida e ampliação da geração de emprego e renda.
1.2 A cidade de Maricá tem se destacado no cenário mundial por di-
versas ações que visam o desenvolvimento do município, produzindo 
um ambiente de bem-estar para a população.  É por esse motivo que 
o Estado deve preocupar-se com medidas positivas, as quais impli-
quem em realizações nas mais diversas áreas, seja na saúde, educa-
ção, meio ambiente, economia, assistência, esporte, cultura ou lazer.
1.3 Diante dos avanços aos quais vêm ocorrendo no município, o 
progresso deve ser acompanhado de ações que comtemplem as 
mais variadas necessidades que venham acompanhar o crescimen-
to acelerado que o município vem tendo nos últimos anos, atraindo 
novos moradores e investimentos na cidade de forma consciente e 
sustentável.
1.4 Portanto, deve o Poder Público se utilizar de todas as suas prerro-
gativas de execução e possibilidades legais que lhe são outorgadas, 
para que se promova contínua e progressivamente a inserção social, 
a consecução dos anseios sociais, bem como o desenvolvimento, em 
defesa da dignidade da pessoa humana e seu bem-estar, criando am-
biente favorável de vivência da cidade.
2. JUSTIFICATIVA
Na sociedade atual, é importante analisar mais especificamente do le-
tramento incluindo equipamentos e infraestrutura digital ou eletrônico 
como instrumento de inclusão social e democratização do conheci-
mento. Nosso estudo, que tem como fundamentação metodológica a 
análise de conteúdo (BARDIN, 1977), enfatiza inicialmente a aborda-
gem da inclusão digital, as distinções e convergências entre alfabeti-
zação e letramento, destacando que, na sociedade do conhecimento 
ou da informação (CASTELLS, 1993), o processo ensino-aprendiza-
gem tem de estar focado na preparação do indivíduo para que não 
apenas compreenda, mas interaja no meio em que vive, construindo 
conhecimentos a partir do manuseio das tecnologias da informação e 
do conhecimento (TICs). Indicaremos, ainda, nossas considerações 
a respeito de quais são os atuais desafios referentes ao letramento 
incluindo equipamentos e infraestrutura digital.
A inclusão digital significa, antes de tudo, melhorar as condições de 
vida de uma determinada região ou comunidade com ajuda da tec-
nologia (...). Em termos concretos, incluir digitalmente não é apenas 
‘alfabetizar’ a pessoa em informática; é também melhorar os quadros 
sociais a partir do manuseio dos computadores (REBÊLO, 2005), 
A questão do analfabetismo é um dos grandes problemas sociais que 
persevera na atualidade; em vários países ainda há jovens, adultos 
e crianças que, por razões diversas, não puderam adquirir domínio 
suficiente da leitura e escrita. Assim, em várias situações em que se 
demanda domínio da leitura e escrita para realizar outras atividades, 
esses indivíduos são prejudicados ou mesmo excluídos porque não 
podem interagir, atuar da mesma forma que os demais.
O Brasil é um dos países que vêm há anos se debatendo com esse 
problema; a busca de alternativas teóricas e metodológicas para que 
esses indivíduos deixem de fazer parte do contingente de analfabe-
tos e passem a ser indivíduos com domínio do mundo letrado é uma 
questão premente, uma vez que, no nosso atual contexto – o de uma 
sociedade globalizada, competitiva, que cada vez exige mais sabe-
res e competências de seus sujeitos –, aqueles que não possuem 
esse domínio estão sendo escanteados, ingressando nas estatísticas 
de exclusão social. Estamos vivenciando uma reconfiguração social 
a partir das mudanças que a evolução cada vez maior das técnicas 
traz para o nosso cotidiano. Esse avanço, essa transformação do que 
até então entendemos por sociedade é um processo irreversível, o 
qual ocorre em algumas localidades de forma mais lenta, em outras 
mais rápido, ou seja, é um processo do qual cedo ou tarde todos os 
grupos sociais do planeta sofrerão interferências na organização de 
suas relações.
Esse novo contexto social – intitulado “sociedade do conhecimento” 
ou “sociedade da informação” (CASTELLS, 1993) –, da mesma forma 
que os contextos que o precederam, exige um perfil específico de 
indivíduo, no caso em questão um indivíduo que seja capaz de vi-
ver inclusivamente nessa nova configuração social. Quem não puder 
acompanhar o ritmo dessas mudanças e tomar parte nelas poderá 
ficar à margem dessa sociedade.
Nessa sociedade do conhecimento, em que as TICs e as mídias de 
forma geral se fazem cada vez mais presentes na vida dos indivíduos, 
vemos surgir um novo tipo de excluído: o excluído digital. Quando a 

pessoa não possui o domínio, ainda que mínimo, dos conhecimentos 
que são necessários para que possa interagir em sociedade a partir 
do emprego das TICs, o não domínio delas torna-se, em algumas 
situações, um fator de exclusão. A nossa atualidade exige que, além 
do domínio do ler e escrever, sejamos também letrados digitais.
A partir desse contexto, nosso foco de discussão é a questão do le-
tramento, seu conceito e diferenciações em relação à alfabetização, 
detendo-nos de forma mais contundente na análise do letramento 
incluindo equipamentos e infraestrutura digital como possível instru-
mento de inclusão social ao ser utilizado como estratégia de combate 
ao analfabetismo e à exclusão social. É necessário que busquemos 
alternativas para repensar nossa organização educacional, trazen-
do para o ensino propostas que realmente atendam às demandas 
formativas de seus sujeitos, possibilitando que eles desenvolvam 
competências e habilidades que lhes permitam agir de forma crítica, 
interativa no contexto social em que se inserem, sendo capazes de 
acompanhar as mudanças e transformações pelas quais a sua so-
ciedade passa.
As tecnologias garantem às escolas a possibilidade de se abrir e ofe-
recer educação para todos, indistintamente (...). O uso intensivo das 
mais novas tecnologias digitais e das redes transforma as dimensões 
da educação e dá à escola ‘o tamanho do mundo’ (KENSKI, 2007, ).
3. OBJETO  
Firmar parceria com Organização da Sociedade civil para “Formação 
e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a partir de 15 anos de 
idade, Jornada Sim, Eu Posso”
4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
● Promover o desenvolvimento local através da redução do 
analfabetismo digital tecnológico entre Jovens, Adultos e Idosos no 
município de Maricá-RJ;
● Elevar o nível de educação digital e tecnológica e cultural 
dos usuários/as, Instrutores/as, coordenadores/as e a sociedade no 
município de Maricá, através da Jornada de Sim, Eu Posso;
● Criar condições para que os usuários possam ter acesso à 
leitura e à escrita e letramento incluindo equipamentos e infraestrutu-
ra digital;
● Estimular, por meio da Jornada Sim, Eu Posso, outras ini-
ciativas que garantam a continuidade do processo ensino-aprendiza-
gem;
● Contribuir na motivação dos usuários para darem continui-
dade aos estudos;
● Formação, via letramento incluindo equipamentos e infra-
estrutura digital para o mundo do trabalho;
● Melhorar a qualidade dos postos de trabalho;
● Aumentar a renda através da participação de políticas 
públicas de apoio aos negócios coletivos ofertados pela Secretaria 
Municipal de Economia Solidária;
● Melhoria da acuidade visual dos participantes em parceria 
com Secretaria de Saúde.
5. ABRANGÊNCIA
5.1. Observamos que a renda da população analfabeta por distrito, 
segundo o Censo do IBGE de 2010, corrobora a hipótese preliminar 
de que o combate ao alfabetismo associado à formação profissional e 
cidadã, buscamos a geração de renda, emprego, segurança alimen-
tar, bem como a inserção no mercado de trabalho. Daí a relação entre 
a formação com letramento e a formação para a empregabilidade. 
5.2. O percentual de analfabetismo da população, nos últimos dados, 
indica que 5% ou mais da população está nesta situação de vulnera-
bilidade. 
5.3. Um primeiro momento com atividades de fomento a subsistên-
cia, noções de agroecologia, noções de empreendedorismo solidá-
rio, noções de organização para o trabalho ligado além de atividades 
agrícolas.
6. O MÉTODO SIM, EU POSSO
É um método de alfabetização inspirado na ampla campanha de alfa-
betização desenvolvida em Cuba, em 1961, quando o país decretou 
território livre do analfabetismo. O método foi então desenvolvido pelo 
Instituto Pedagógico Latino-americano e Caribenho – IPLAC, no ano 
de 1999, por um grupo de profissionais da educação sob a coordena-
ção da doutora Leonela Inés Relys Diaz. Lançado em 2002, tornou-se 
disponível em português, inglês, francês, crioulo, espanhol e outros, 
adaptado às características sociais, linguísticas e culturais de cada 
país.
O método foi concebido com um caráter internacionalista, podendo 
ser usado em diferentes realidades sociais e linguísticas. Entre os 
anos de 2002 e 2009, foi empregado na alfabetização de aproxima-
damente 3,5 milhões de pessoas, em diversos países do mundo. O 
método recebeu três distinções honoríficas e o prêmio ¨Rei Se Jong¨, 
da UNESCO, pelo desenvolvimento deste, em mais de 28 países 
como: Venezuela, Bolívia, Nicarágua, El Salvador, Espanha, Equador, 
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ças comunitárias, organizações sociais, culturais e religiosas, além do poder público local (executivo e 
legislativo) e representantes estaduais de programas ou políticas públicas que atuem no município para 
que somem forças à Jornada, contribuindo com sua execução, dando suporte das mais variadas formas.
9.3. Acompanhamento pedagógico
O acompanhamento político pedagógico é peça chave no sucesso da Jornada Sim, Eu Posso e se dá em 
diversos níveis, de modo que todos os sujeitos da Jornada são acompanhados integral e permanente-
mente. A frequência a estes espaços é obrigatória, e o não comparecimento a mais de duas reuniões sem 
justificativa, caracteriza desligamento da Jornada.
Acompanhamento da Coordenação Geral 
Este acompanhamento se dá através de uma reunião entre Coordenação Geral e Coordenação Distrital, 
onde se realiza um estudo, uma avaliação e o planejamento das próximas ações, uma reunião entre Coor-
denação Geral, Coordenação Distrital e Coordenação de Turmas para avaliação, planejamento, eventuais 
estudos e também visita as turmas e reuniões com parceiros da Jornada. Estas visitas e o acompanha-
mento diário, via outros canais de comunicação, fazem com que a Coordenação Geral esteja a par do 
andamento da Jornada nos distritos, o que serve de base para as reuniões periódicas do coletivo de Co-
ordenação Geral.
Reuniões do Coletivo Distrital de Coordenação 
Estas reuniões quinzenais, entre Coordenação Distrital e Coordenação de Turmas, permitem que o proces-
so seja avaliado permanentemente e que cada passo seja planejado a partir dos desafios e potencialidades 
locais. Estas reuniões também são importantes espaço de estudo e troca de experiência entre coordena-
dores.
Plantões Pedagógicos 
Estas são reuniões semanais entre coordenadores de turma e os instrutores das turmas pelas quais são 
responsáveis. Em geral estes encontros acontecem no dia da semana em que não há aulas e são ricos 
espaços de formação continuada, avaliação e troca de experiências, onde também são realizados os pla-
nejamentos semanais de aulas, que dão valioso suporte à prática docente. Nestas reuniões também são 
conferidos e recebidos os documentos da Jornada, como a ficha de presença e avaliação mensal. Cada 
coordenador/a acompanhará de sete a dez turmas do projeto e responsabilizar-se-á, em conjunto com 
a coordenação Distrital, em manter organizados os mecanismos de avaliação e de registro de acompa-
nhamento para análise dos dados obtidos e sistematização do processo. A Coordenação Geral também 
acompanhará periodicamente estas reuniões.
d) Visitas às aulas 
Todas as turmas são visitadas pelo coordenador de turma no mínimo quinzenalmente, onde este observa 
a dinâmica de aula, o desenvolvimento metodológico, as condições de infraestrutura, bem como dialoga 
com os educandos sobre sua experiência nas aulas. Desta forma, o instrutor tem um suporte pedagógico 
presencial, que pode contribuir diretamente nas aulas, assim como os usuários se sentem valorizados 
pela presença dos coordenadores, que podem inclusive serem acompanhados pela Coordenação Distrital 
e Coordenação Geral. Vale ressaltar que as visitas não são previamente agendadas, o que permite um 
acompanhamento das reais situações vividas em sala de aula.
9.4. REUNIÕES AMPLIADA
No terceiro e sexto mês da Jornada serão realizadas reuniões ampliada, que contarão também com con-
vidados responsáveis pelo acompanhamento pedagógico da Jornada e que irão auxiliar na preparação 
de capacitações e nos planejamentos das próximas ações. Estas reuniões serão de três dias. Durante a 
segunda reunião será realizada uma avaliação preliminar da eficácia do método Sim, Eu Posso o plane-
jamento das continuidades das aulas, bem como uma projeção do fechamento da Jornada nos distritos.
9.5. MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA
Esta é uma das atividades de sustentação da Jornada e tem caráter permanente, pois serve como motor de 
dinamização do projeto no município. Seu objetivo é de estimular os usuários a permanecerem estudando 
e de trabalho de base para envolver a comunidade na Jornada, além de proporcionar a elevação cultural e 
política da população como um todo. São diversas atividades que vão da visita domiciliar aos usuários, a 
ações culturais, de formação e festivas como o cinema da terra, as aulas públicas e as Noites Culturais do 
Sim, Eu Posso que envolvem toda a comunidade, usando os espaços culturais que o município oferece e 
alimentam a crença de que é possível superar o analfabetismo e transformar a vida daqueles
10. METODOLOGIA
10.1. Método, operacionalização e gestão 
O projeto será desenvolvido no período de 12 meses, sendo que 3 meses de formação, entre os quais se 
encontram 2 meses de mobilização de usuários, instrutores e coordenadores de turma, 8 meses de jornada 
Sim, Eu Posso e 1 mês de avaliação final e sistematização dos resultados pelo período de 12 meses.  Tam-
bém constam no projeto: articulação política local, reuniões ampliadas de planejamento de ações, ações 
oftalmológicas, acompanhamento pedagógico, atividades de mobilização comunitária, assim como ativi-
dades que marcam momentos chave da Jornada, como aulas inaugurais e seminários Municipal/Distrital.
A Jornada Sim, Eu Poso será conduzida pela coordenação geral, que através de uma Coordenação Pe-
dagógica e uma Coordenação distrital, conduzirá o processo pedagógico como um todo e garantirá a im-
plementação das diretrizes político-pedagógicas e o acompanhamento e avaliação das etapas, juntamente 
com os/as coordenadores/as de turmas e Instrutores/as, além do acompanhamento institucional de um 
grupo de técnicos da Secretaria de Economia Solidaria.
10.2. Formação
Na Jornada Sim, Eu Posso, a formação terá vários atores participantes: Público Alvo, Equipe de Mobiliza-
ção, Coordenação geral, Instrutores e Coordenadores de Turma.
a) Formação da Equipe de Mobilização - esta formação, ocorre no início do primeiro mês da Jornada e 
contará com a participação de mobilizadores locais; sendo eles os instrutores, coordenadores de turma e 
membros da Coordenação Geral. Esta formação terá a duração de 04 dias, em que serão abordados temas 
relacionados à realidade do município, de cada um dos distritos de trabalho, o funcionamento da Jornada, 
concepção e análise histórica do analfabetismo, bem como a forma de atuação.
b)  Formação da Coordenação Geral e Distrital - para além da formação inicial em conjunto com mobilizado-

res, acontecerão outros dois momentos de formação coletiva: a Formação sobre o Método Sim, Eu Posso 
que acontecerá no terceiro mês de Jornada, e a Formação Continuada, que acontecerá no sétimo mês. 
Cada uma destas formações terá a duração de 4 dias, em que as metodologias adotadas pela Jornada 
serão debatidas à luz da realidade de cada distrito de atuação. Vale frisar que esta segunda formação con-
tará, por dois dias, com a presença dos Coordenadores de Turma, tendo como objetivo o enriquecimento 
do trabalho com as temáticas propostas, além do fortalecimento do processo de formação de instrutores a 
ser realizado posteriormente.
c)   Formação de Instrutores e Coordenadores de Turma - esta formação tem como foco a aprendizagem 
das metodologias de trabalho, bem como de funcionamento geral da Jornada, como atribuições de cada 
profissional, métodos de acompanhamento e avaliação e cronograma de ações. A formação sobre o méto-
do Sim, Eu Posso! Acontecerá no terceiro mês da Jornada e a formação sobre os Círculos de debates acon-
tecerá no sétimo mês, logo após a formação da Coordenação Distrital e Coordenadores de Turmas. Estas 
formações contarão com a presença da Coordenação Geral e de assessores convidados para a ocasião.
d) Formação do Público Alvo - será realizada em 3 (três) turnos (estimativa) sendo manhã, tarde e noite
11. DAS METAS A SEREM ATINGIDAS
11.1. São as seguintes as metas mínimas a serem atingidas:

Metas Prazo (Estimado)
Formar a Coordenação Geral, composta pela Coordenação Distrital 
e pela Coordenação Pedagógica para construção, implementação e 
acompanhamento do trabalho.

Até 30 dias após a assinatura 
do Termo de Colaboração.

Capacitar 28 coordenadores/as de turmas para a mobilização e o 
acompanhamento das turmas.

Até 60 dias após a assinatura 
do Termo de Colaboração.

Capacitar 180 Instrutores/as para a mobilização e para execução do 
processo do método Sim, Eu Posso;

Até 12 meses (Contínua).

Organizar 180 turmas com média de 15 usuários/as, deverão ser pre-
vistas turmas com necessidades educacionais especiais (NEE) que 
vão desde a mobilidade do usuário até a sua logística em relação a 
turma mais próxima;

Até 90 dias após a assinatura 
do Termo de Colaboração

Mobilizar jovens, adultos e idosos analfabetos para se inscreverem na 
Jornada Sim, Eu Posso;

Até 60 dias após a assinatura 
do Termo de Colaboração.

Capacitar 3.000 (Estimativa) usuários residentes nos quatro distritos 
de Maricá.

Final de 12 meses.

12. CRONOGRAMA/ ESTRATÉGIA DE EXECUÇÃO DO PROJETO

13. AVALIAÇÃO FINAL E SISTEMATIZAÇÃO DOS RESULTADOS
Uma avaliação permanente e o rigor na sistematização dos resultados aferem seriedade e dão consistência 
ao trabalho desenvolvido durante a Jornada. Para tanto, lançamos mão de uma metodologia em que os 
processos são registrados passo a passo por relatórios mensais, acompanhados de balanços semestrais 
dos resultados da Jornada, que nos fornecerão elementos para planejarmos os próximos passos e inter-
venções pensadas de acordo com a realidade de cada distrito. Além disso, todas as informações coletadas 
em folhas de frequência e avaliações mensais são registradas em uma pasta do andamento da Jornada.
Ao término dos oito meses de aula, no início do décimo segundo mês da Jornada, será realizado em cada 
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Inclui as primeiras 10 aulas do curso
• Aulas de 1 a 5:
- Familiarização.
- Desenvolvimento da expressão oral.
- Prontidão visual e motora.
- Garantir a representação gráfica dos números de 1 a 30.
• Aulas de 6 a 10:
- Estudo das vogais.
Compreende 42 classes no total (de 11 a 52)
• Classes 11 a 33: Uma nova letra ou letra é aprendida todos os dias fonema.
• Classes 34 a 52: Introdução às dificuldades encontradas presente no idioma:
Exemplo: ce - ci, gue - gui. Usando: r - rr em sons forte e macio.
Classes 53 a 56: Exercícios gerais e Avaliação de aprendizagem.
• Classes 57 e 60: Escrevendo textos simples: Cartas, Postagens
16. QUADRO DE PESSOAL PREVISTO:

CARGO QTD. FUNÇÃO QUALIFICAÇÃO PERÍODO
Coordenador Geral do Pro-
jeto

01 Encarregado de coordenar o projeto. Ensino Superior Completo 40h/sem

Coordenador Adjunto 01 Encarregado de auxiliar, apoiar, oferecer subsí-
dios para a ação do Coordenador Geral, dando o 
suporte necessário.

Ensino Superior Completo 40h/sem

Coordenador Pedagógico 02 Coordenar a ação pedagógica do projeto. Ensino Superior Completo. 40h/sem
Coordenador de Turma 28 Coordenar as ações junto aos Instrumentos. Ensino Médio 40h/sem
Instrutor 180 Realizar a capacitação Ensino Médio 40h/sem
Assessor Técnico 03 Auxiliar em toda parte técnica do projeto Ensino Superior 40h/sem
Coordenador Distritais 08 Coordenar os polos Ensino Médio 40h/sem
Analista Administrativo 03 Realizar a toda a análise administrativa Ensino Médio 40h/sem
Auxiliar Administrativo 03 Auxiliar na parte administrativa Ensino Fundamental 40h/sem
Assessor de Comunicação 01 Fazer a interlocução de mídias em geral Formação na área 40h/sem
Auxiliar de Mídias 03 Auxiliar a Assessoria de Comunicação Ensino Médio 40h/sem
Fotógrafo 02 Assessorar a Assessoria de Comunicação. Ensino Médio. 40h/sem
Designer 01 Assessorar a Assessoria de Comunicação Ensino Médio 40h/sem
Auxiliar de Almoxarifado 03 Auxiliar na ordenação dos matérias a serem utili-

zados no projeto
Ensino Fundamental 40h/sem

Auxiliar de Serviços Gerais 04 Responsável pela limpeza e manutenção das uni-
dades do Projeto

Ensino Fundamental Incompleto. 40h/sem

17. PRAZOS
O prazo para o presente termo será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Termo de Colaboração e publicação do extrato. A confor-
midade do trabalho se dará através do Cronograma de Atividades, de maneira que cada etapa seja cumprida de acordo com o estabelecido.
18. PLANILHA DE CUSTOS
18.1. Valor e Cronograma de Desembolso
18.1.1. Os recursos financeiros para a execução da respectiva parceria do município, corresponderão ao valor estimado de R$17.598.213,43 
(DEZESSETE MILHÕES, QUINHENTOS E NOVENTA E OITO MIL, DUZENTOS E TREZE REAIS E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS)  a fim 
de que se materializam os aspectos constantes no Plano de Trabalho e serão pagos em 4 (quatro) parcelas, sendo a primeira efetuada Até 5 
(cinco dias) após a publicação do contrato no Jornal Oficial de Maricá  (JOM).

Mês 1 Mês 4 Mês 7 Mês 10
40% 25% 25% 10%

19. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
19.1. A Prestação Contas dos Recursos recebidos, deve ser feita conforme preconizado nos artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal nº 13.019/2014, 
artigos nº 50 a 63 do Decreto Municipal nº 54/2017 e Manual de Prestação de Contas emitido pela Controladoria Geral do Município. Deve-se, 
também, conter elementos que permitam ao gestor ou comissão gestora avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado confor-
me pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, 
até o período de que trata a prestação de contas.  
Abaixo, segue o detalhamento das ações necessárias para as formações inicial e formações continuadas para Capacitação de Pessoal, sendo 
elas:
Ação 1- treinamento da equipe de mobilização para a capacitação de Alfabetização, carga horária: 32 horas;
Ação 2- Reunião para Planejamento das Formações de Instrutores e Coordenadores Distritais, carga horária: 24 horas;
Ação 3- Formação da Coordenação Distrital, carga horária: 32 horas;
Ação 4- Formação de Instrutores e Coordenadores Distritais de Turma, carga horária: 24 horas;
Ação 5- Reunião Para Planejamento das formações Continuada de Instrutores e Coordenadores Distritais, carga horária: 24 horas;
Ação 6- Formação continuada Coordenação Geral, carga horária: 24 horas;
Ação 7- formação continuada de Instrutores, carga horária: 24 horas;
Ação 8- seminário final de avaliação da jornada;
Ação 9- Ação de mobilização das turmas do Sim, Eu Posso; correspondem  ao recurso financeiro que garantirá, infraestrutura e logística.
20. PALNILHA DE CUSTOS

um dos distritos o Seminário de Avaliação/formatura para um balanço 
e avaliação dos resultados, contando com a participação de todos os 
instrutores, coordenadores de turma, usuários, aliados e sociedade 
em geral. 
Finalmente, após o encerramento das atividades distritais, ainda na 
primeira quinzena do décimo segundo mês será realizado, o Semi-
nário Final de Avaliação da Jornada de Alfabetização, realizado pela 
Coordenação Geral, com a participação de representantes das secre-
tarias de governo envolvidas no projeto, onde serão apresentados os 
resultados preliminares da primeira fase, período também dedicado à 
sistematização e construção do relatório final.
a) Avaliação do processo de ensino-aprendizagem
A avaliação é um elemento indispensável no desenvolvimento do pro-
cesso educativo e, por isso, deve ser permanente, sistemática e cole-
tiva, envolvendo todos os sujeitos direta ou indiretamente envolvidos 
no projeto. Para tanto, a orientação é que nos primeiros quatro meses 
sejam feitas avaliações semanais para a percepção das dificuldades 
de aprendizagem, assim como para a identificação dos limites e dos 
avanços conquistados. No final desse período, cada usuário irá reali-
zar uma avaliação, que se dará através da escrita de uma carta, que 
cada um deve dedicar a quem desejar, sendo que a leitura deverá ser 
feita em sala de aula para os/as demais companheiros/as.
Nos meses seguintes devem ser organizados entre instrutores/as e 
usuários/as momentos de leitura e de produção escrita, para que se 
tenha um acompanhamento da aprendizagem dos/as usuários/as e 
para ir adequando a metodologia caso haja necessidade. Semanal-
mente, nos Plantões Pedagógicos, será realizada, sob a supervisão 
do Coordenador Distrital uma avaliação coletiva entre Instrutores/as e 
coordenadores/as de turmas, visando perceber os limites e avanços 
no processo de aprendizagem e nos aspectos gerais do trabalho de 
alfabetização.
Ao término do Sim, Eu Posso serão realizados Seminários distritais, 
com usuários, instrutores, coordenadores e aliados e um Seminário 
Final, com a Coordenação Geral, para avaliar o processo, desenvol-
ver novas metodologias, evidenciar o resultado da Jornada, e propor 
políticas públicas em torno da alfabetização e escolarização dos jo-
vens, adultos e idosos.
14. MATERIAL DIDÁTICO 
- Material Didático do Sim, Eu Posso!
Para o usuário: Apostila colorida, com encadernação espiral, com per-
sonalização das capas com itens que identificam o município e/ou a 
Secretaria Municipal de Economia Solidária, que tenha personagens 
compatíveis com o ciclo de ensino dos usuários em situações con-
textualizadas; 
Para o instrutor: Livro/apostila para o instrutor/educador popular, com 
detalhamento de cada etapa metodológica, ferramentas didáticas, 
músicas, ilustrações, poemas e textos de subsídios;
Aparelho de TV SMART 32 polegadas, pen drive para cada instrutor 
contendo as tele aulas para serem usadas durante a aula, que mos-
tra imagens, áudios, músicas, animações das histórias que simulam 
situações do cotidiano.
14.1. CARTILHA (APOSTILA)
a) Segundo elemento do sistema de aprendizagem apresentado na 
forma de espiral e intimamente relacionado aos scripts de vídeo (Te-
lenovelas) aulas; feito seguindo a dosagem que aparece no primer.
b) Apresenta o estudo de vogais e consoantes em 5 blocos de letras 
cobrindo todas as combinações silábico. - Ao final de cada bloco, o 
aprendizado destes se consolida fonemas e grafemas e aumenta a 
formação de palavras, frases e sentenças ligando o que foi aprendido 
durante a semana com os conteúdos ministrados anteriormente. - Uti-
lizar três logotipos (Figuras de comando) para indicar ao aluno o que 
fazer em cada momento da aula.
15. PLANEJAMENTO:
Os serviços prestados pela OSC vencedora do certame serão avalia-
dos de acordo com o quantitativo de participantes e metodologia ado-
tada de acordo com o planejamento de gestão e aplicação do método.
Deverá seguir os padrões da metodologia requisitada:
A aula tem caráter global e em seu desenvolvimento passara por três 
momentos:
• Introdução: da ideia ou frase cujo significado incita o debate e refle-
xão e, por sua vez, carrega a palavra-chave com a carta em estudo 
sempre identificada com um número.
• Aprender a ler e escrever: através do desenvolvimento de atividades 
de análise dos componentes da palavra: a sílaba, a grafia do fonema 
em estudo, a família silábica e então esses componentes são recons-
truídos em um processo de síntese para formar novas palavras, fra-
ses e sentenças.
• Exercício e consolidação: a partir do que foi aprendido por meio de 
atividades de identificação, leitura de palavras, frases, escrita repro-
dutiva e ditado.
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Declaro que a identificação da organização da sociedade civil – OSC 
está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Cha-
mamento Público nº
XXXX/20XX e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob 
as penas da
Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados  durante o processo de seleção.
Local-UF, ____ de ___________  de 20___ .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, 
da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto 
nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade 
civil - OSC]: •
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvi-
mento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimen-
to das metas estabelecidas. OU
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições 
materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos 
na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvi-
mento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimen-
to das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou 
adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações 
acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser 
suprimida da versão final da declaração.
Local-UF, ____ de ___________  de 20___ .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC).

ANEXO V
DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organiza-
ção da sociedade civil – OSC que:
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de 
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas 
mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se 
aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas 
pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente infor-
mados e justificados pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa 
figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e 
administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDA-
DE

Nome do 
dirigente e cargo 
que ocupa na OSC

Carteira de identi-
dade, órgão expe-
didor e CPF

Endereço residencial, 
telefone e e-mail

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, 
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da adminis-
tração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressal-
vadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias;
Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassa-
dos: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de ór-
gão ou entidade da administração pública; (b) servidor ou empregado 
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração públicacelebrante, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas 
naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração 
pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os 
quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores.
Local-UF, ____ de ___________  de 20___ .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

CUSTOS     RECURSOS HUMANOS
Cargo Quant Salário Encargos  Mensal Anual
Coordenação Geral 1 R$ 7.000,00 R$5.600,00 R$12.600,00 R$163.800,00
Adjunto 1 R$ 5.000,00 R$4.000,00 R$ 9.000,00 R$117.000,00
Coordenador Pedagógico 2 R$ 6.500,00 R$10.400,00 R$ 23.400,00 R$304.200,00
Coordenador Distrital 8 R$ 3.000,00 R$43.200,00 R$ 21.600,00 R$561.600,00
Instrutores 180 R$ 1.680,00 R$105.840,00 R$ 408.240,00 R$5.307.120,00
Coordenadores de Turma 28 R$ 2.200,00 R$21.560,00 R$ 83.160,00 R$1.081.080,00
Auxiliar Administrativo 3 R$ 2.000,00 R$4.800,00 R$ 10.800,00 R$140.400,00
Analista Administrativo 3 R$ 2.500,00 R$6.000,00 R$ 13.500,00 R$175.500,00
Assessor Técnico 3 R$ 4.500,00 10.800,00 R$ 24.300,00 R$315.900,00
Fotografo 2 R$ 2.500,00 R$4.000,00 R$ 9.000,00 R$117.000,00
Designer 1 R$ 2.500,00 R$2.000,00 R$ 4.500,00 R$58.500,00
Auxiliar de Mídia Social 3 R$ 1.600,00 R$3.840,00 R$ 8.640,00 R$112.320,00
Assessor de Comunicação 1 R$ 4.500,00 R$3.600,00 R$ 8.100,00 R$105.300,00
Auxiliar de Almoxarifado 3 R$ 2.000,00 R$4.800,00 R$ 10.800,00 R$140.400,00
Auxiliar de Serviços Gerais 4 R$ 1.300,00 R$5.200,00 R$ 9.360,00 R$121.680,00
TOTAL ANUAL R$ 678.600,00 R$ 8.821.800,00

CUSTOS     MATERIAL PERMANENTE, CONSUMO E CUSTEIO
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR TOTAL
1 Material Gráfico (Didático) R$ 607.000,00
2 Coffee Break R$ 310.000,00
3 Kit Livros didáticos R$ 356.500,00
4 Confecção de Camiseta, Mochila, Squeeze R$ 436.640,00
5 Hospedagem para Assessoria R$ 19.000,00
6 Pró-Labore Assessoria R$ 60.000,00
7 Plano de mídia R$400.000,00
8 Passagens Aéreas p Assessoria R$ 30.300,00
9 Ornamentação R$ 70.000,00
10 Contratação divulgação (Carro de Som) R$ 36.000,00
11 Material de limpeza R$ 71.200,00
12 Material de Escritório R$ 100.000,00
13 Confecção de banners digital e lona 1,20x0,80 cm R$ 2.000,00
14 Exame de saúde R$250.000,00
15 Reprodução de Fichas de Inscrição de Matrícula R$ 2.500,00
16 Locação de espaço para realização eventos R$100.000,00
17 Equipamentos eletrônicos/aquisição e ou locação R$118.000,00
18 Manutenção de Equipamentos R$ 40.000,00
19 Equipamentos  e utensílios de  Cozinha R$ 8.140,65
20 Monitoramento de impactos alcançados R$450.000,00
21 Mobiliário para Escritório R$ 87.000,00
22 Smart TV LED 32 HD HQ HQS 32 NP 2 HDMI USB WI-FI 180 R$308.736,00
23 Aluguel de Veículo - hath de 5 passageiros 1 R$ 30.000
24 Capacitações empreendedorismo/cooperativismo R$450.000,00
25 Aluguel de Veículo - Sedan de 5 passageiros 2 R$100.000,00
26 Aluguel de Veículos utilitário 02 passageiros e utilitário 1 R$54.000,00
27 Aluguel de Veículo 7 passageiros 1 R$ 54.000,00
28 Combustível lubrificantes R$ 156.000,00
29 Locação de Imóvel R$ 300.000,00
30 Energia Elétrica R$ 16.000,00
31 Internet (200 300 MB/Fibra) R$ 30.000,00
32 Inclusão digital/ locação de equipamentos de TI R$200.000,00
33 Água R$ 5.000,00
34 Mochila de Tripé Profissional Fotógrafos e Cinegrafistas. Comprimento: 16cm X Largura 16cm 

X Altura 60cm, suporta peso em até 15kg
1 R$ 250,00

35 Eventos de lançamento e culminância R$300.000,00
36 Ar-Condicionado Split - 12000 BTUS frio 6 R$ 24.044,00
37 Adequação de espaço R$350.000,00
TOTAL R$ 5.932.310,65

TOTAIS
CUSTOS RECURSOS HUMANOS (ANUAL) R$ 8.821.800,00
CUSTOS MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO R$5.932,310,65
TOTAL R$ 14.754.411,65
COMPLIANCE R$1.327.897,04
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO R$1.475.411,06
TOTAL GLOBAL R$17.598.213,43
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5 - Manter atualizadas as informações cadastrais junto ao ICTIM comunicando-lhe imediatamente quais-
quer alterações em seus atos constitutivos;
6 - Selecionar e contratar os profissionais necessários à consecução da presente parceria, anotando e 
dando baixa nas respectivas carteiras profissionais, quando for o caso, observando a legislação vigente e, 
em particular, a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT;
7 - Recolher, na condição de empregador, todos os encargos sociais, previdenciários e fiscais, oriundos das 
referidas contratações;
8 - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no presente TERMO, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária do ICTIM pelos  respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
9 - Reter o valor da parcela mensal referente a verbas rescisórias, quando for o caso, bem como os saldos 
das parcelas não utilizadas, em aplicação financeira, na forma da regulamentação específica da Controla-
doria Geral do Município;
10 - Abrir conta corrente bancária específica isenta de tarifa bancária, apresentando o extrato zerado da 
referida conta ao ICTIM;
11 - Permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação da COMISSÃO DE MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO aos processos, aos documentos, às informações relacionadas a termos de colaboração, 
bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
12 - Os bens permanentes porventura adquiridos, produzidos ou transformados com recursos transferidos 
deverão ser obrigatoriamente entregues ao ICTIM em até 30 (trinta) dias do término da parceria, observada 
a CLÁUSULA SEXTA.
13 - Arcar com os acréscimos decorrentes de atraso de pagamentos a que a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 
tenha dado causa, tais como juros ou qualquer tipo de correção/atualização, dentre outros;
14 - Prestar contas da aplicação dos recursos repassados na forma da CLÁUSULA DÉCIMA do presente 
instrumento, mantendo em boa ordem e guarda todos os documentos originais que comprovem as despe-
sas realizadas no decorrer da parceria durante o prazo de 10 (dez) anos;
15 - Apresentar relatórios de Execução do Objeto e de Execução Financeira, conforme previsto na CLÁU-
SULA DÉCIMA PRIMEIRA, parágrafo primeiro;
16 -Divulgar a presente parceria na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimen-
tos em que exerça suas ações a presente parceria, na forma do artigo 47 do Decreto Municipal nº 54 /2017;
17 - Executar a parceria conforme especificações no Termo de Referência, no Edital de Chamamento 
Público e seus Anexos, bem como o de sua proposta, com a alocação de mão de obra pela forma de contra-
tação que entender necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas do Termo de Colaboração;- Aceitar 
as determinações do ICTIM, efetuadas por escrito, para a substituição imediata dos seus contratados ou 
cooperados cuja atuação, permanência ou comportamento forem, a seu critério, considerados prejudiciais 
e inconvenientes à execução da parceria;
18 - Prestar Contas dos Recursos recebidos, conforme preconizado nos artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal 
nº 13.019/2014, artigos nº 50 a 63 do Decreto Municipal nº 54/2017 e Manual de Prestação de Contas 
emitido pela Controladoria Geral do Município.
19 - A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA não repassará quaisquer custos oriundos da execução parceira;
20 - Disponibilizar um número de telefone móvel que permita o contato imediato entre o ICTIM e o preposto 
da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA de forma permanente, incluindo dias não úteis;
22- Permitir que o ICTIM promova a fiscalização e o gerenciamento do TERMO DE COLABORAÇÃO, em 
obediência às prescrições descritas no art. 58 da Lei Federal nº 13.019/2014;
23 - As especificações contidas no Termo de Referência e no Edital de Chamamento Público foram elabo-
radas sob responsabilidade direta do ICTIM à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ao aceitá-las, assumirá a única 
e irrecusável responsabilidade pela execução da parceria, dentro das atribuições que lhe couberem;
24 - Responsabilizar-se por quaisquer acréscimos ou ônus adicionais decorrentes de falha ou omissão no 
projeto técnico, quando de sua autoria, conforme especificações técnicas descritas no Termo de Referência 
no Edital de Chamamento Público e seus anexos;
25 - Entregar as documentações eventualmente solicitadas pelo ICTIM nos prazos definidos no Termo de 
Referência no Edital de Chamamento Público e seus Anexos; 
26 - Participar das reuniões sempre que necessário e prestar esclarecimentos ao ICTIM sempre que soli-
citado;
27 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ICTIM, ou por seus prepostos, garantindo-
-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
dos serviços;
28 - Prover todos os meios necessários à garantia da continuidade do Objeto da parceria, inclusive nos 
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
29 - Comunicar ao ICTIM, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, propondo as ações corretivas necessárias;
30 - Comunicar por escrito ao ICTIM, a existência de impedimento de ordem técnica, econômica, ética ou 
legal em serviço constante no objeto, informando imediatamente e fundamentando a inviabilidade;
31 - Dar imediato conhecimento ao ICTIM de autuações ou notificações porventura lavradas pela Gestão 
em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços sob sua responsabilidade técnica ou fiscali-
zação;
32 - Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto do Edital de Chamamento Público que 
venham a ser solicitados pelo ICTIM no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
33- Relatar ao ICTIM toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência do Termo de Cola-
boração;
34 - Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária ao cumprimento do objeto 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC e seus dirigen-
tes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, 
a citada entidade:
Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades 
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devi-
damente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de 
parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções 
previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e Não tem entre seus 
dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tri-
bunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto 
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Local-UF, ____ de ___________  de 20___ .
...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente TERMO reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que a 
completarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes deste, em especial pelas normas ge-
rais da Lei Federal nº 13.019, de 31.07.2014, Decreto 8.726/2016 e suas alterações; do Decreto nº54/2017, 
bem comopelas demais normas citadas no Edital de Chamamento Público nº xxxx/20xx, as quais a OR-
GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara conhecer e se obriga a respeitar, ainda que não transcritas 
neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
O TERMO DE COLABORAÇÃO terá por objeto através do Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Maricá (ICTIM), a Formação e Inclusão Social de Jovens, Adultos e Idosos a partir de 15 anos, Jornada Sim, 
Eu Posso, de acordo com o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO e seus anexos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC).
A Organização da Sociedade Civil possui as seguintes obrigações:
1 - Desenvolver, em conjunto com o ICTIM, o objeto da parceria conforme o PLANO DE TRABALHO (ANE-
XO II) e seus anexos.
2 - Arcar com todos os demais custos que superem a estimativa prevista no PLANO DE TRABALHO e seus 
anexos.
3 -Prestar, sempre que solicitadas, quaisquer outras informações sobre a execução financeira desta par-
ceria;
4 - Não exigir de terceiros, seja a que título for, quaisquer valores em contraprestação do atendimento 
prestado;
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NIZAÇÃO PARCEIRA;
k) Não promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, mediante a utilização destes em ativida-
des distintas daquelas previstas no objeto da parceria e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
l) Considerar os trabalhadores da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA como 
colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação.
m) Verificar e notificar, caso constatado, que a Organização da So-
ciedade Civil tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de 
Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afi-
nidade, até o segundo grau;
n) Comunicar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA para que seja efetuada a 
substituição de seu contratado ou cooperado que, por qualquer moti-
vo, não esteja correspondendo às expectativas ou que tenha causado 
embaraços à administração;
o) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços;
p) Comunicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA toda e qualquer ocorrên-
cia relacionada com a execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO;
q) Aplicar à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA as penalidades regulamenta-
res cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;
r) Estabelecer, juntamente com a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, as 
rotinas para o cumprimento do objeto deste TERMO DE COLABO-
RAÇÃO;
s) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
t) Proporcionar as condições necessárias para que a ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA possa cumprir o estabelecido no Edital do Chamamento 
Público, no Termo de Referência e neste TERMO DE COLABORA-
ÇÃO;
u) Cientificar o órgão de representação judicial do PODER PÚBLICO 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
v) Efetuar os Repasses à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA dos valores 
resultante deste Termo de Colaboração, no prazo e condições esta-
belecidas no Termo de Referência, no Edital de Chamamento Público 
e seus anexos;
CLÁUSULA QUINTA – DAS VEDAÇÕES
É vedado, no âmbito desta parceria:
a) Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
b) Remunerar, com recursos da parceria, cônjuge, companheiro ou 
parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau, de agente público que exerça, no órgão ou enti-
dade da Administração Municipal, cargo de natureza especial, cargo 
de provimento em comissão ou função de direção, chefia ou asses-
soramento;
c) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recur-
sos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei espe-
cífica e na lei de diretrizes orçamentárias;
d) Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;
e) Efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo 
se expressamente autorizado pela autoridade competente da Adminis-
tração Municipal e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorri-
do durante a vigência da parceria;
f) Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos 
políticos ou quaisquer entidades congêneres; realizar despesas com:
g) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a paga-
mentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de 
atrasos da Administração Municipal na liberação de recursos finan-
ceiros;
h) Publicidade, salvo as previstas no Plano de Trabalho e diretamente 
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou ima-
gens que caracterizem promoção pessoal;
i) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade 
civil que não atendam às exigências do art. 29 do Decreto Municipal 
nº 54/2017.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOAÇÃO DOS BENS MÓVEIS
Os bens móveis remanescentes adquiridos, produzidos ou transfor-
mados com recursos transferidos do ICTIM, mediante autorização da 

54 - Prestar assistência técnica, durante a vigência deste TERMO DE 
COLABORAÇÃO, o que engloba a abertura de solicitações de infor-
mações, reporte de falhas ou esclarecimento de dúvidas quanto à uti-
lização dos projetos e suas soluções fornecidas;
55 - Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos 
serviços que sobrevierem durante a execução e que sejam necessá-
rios para a perfeita execução dos projetos apresentados pelo ICTIM. 
Os custos respectivos por todos os serviços necessários à perfeita 
execução dos projetos deverão estar incluídos nos preços constantes 
da proposta dessa ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
56 - Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quais-
quer outros oriundos, derivados ou conexos com esse Termo de Cola-
boração, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pelo 
ICTIM, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 
contratados, cooperados e prepostos;
57- Contratar todos os seguros e pagar todas as taxas a que estiver 
obrigada pelas leis brasileiras, em qualquer tempo, sem ônus para o 
ICTIM;
58- Orientar os seus contratados ou cooperados treinando-os e re-
ciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no rela-
cionamento humano, visando mantê-los plenamente aptos ao perfeito 
desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e neces-
sidades do ICTIM;
59- Repassar todo o conhecimento adquirido ou produzido na execu-
ção do objeto para os técnicos do ICTIM;
60- Indicar preposto para representá-la durante a execução deste 
TERMO DE COLABORAÇÃO;
61- Manter preposto, quando for o caso, nos horários e locais neces-
sários para representá-la na execução desse TERMO DE COLABO-
RAÇÃO com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos.
62- Essa Organização Parceira deverá apresentar declaração de que 
não haverá remuneração a qualquer título, com os recursos repassa-
dos, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da 
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos côn-
juges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, 
colateral ou por afinidade, salvo nas hipóteses previstas em lei especí-
fica e na lei de diretrizes orçamentárias, de acordo com o disposto no 
artigo 45, II, da Lei 13.019/14.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ICTIM
O ICTIM possui as seguintes obrigações:
a) Supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do Plano de 
Trabalho objeto do presente TERMO;
b) Repassar à ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL os recursos 
necessários à execução deste TERMO;
c) Receber, analisar e emitir parecer técnico conclusivo sobre a pres-
tação de contas das verbas recebidas pela ORGANIZAÇÃO DE SO-
CIEDADE CIVIL;
d) Elaborar Relatório de Visita Técnica in loco e Relatório Técnico e 
de Monitoramento e Avaliação. Realizar o devido cadastramento no 
SIGFIS, conforme Deliberações do TCE/RJ nº 280 e 281.
e) Observar e fazer cumprir fielmente todas as obrigações assumi-
das pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, de acordo com as cláusulas do 
Termo de Colaboração, os termos de sua proposta, bem como o que 
estabelece o Termo de Referência, o Edital de Chamamento Público 
e seus Anexos;
f) Acompanhar e fiscalizar sob os aspectos qualitativo e quantitativo, 
devendo rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com 
esse TERMO DE COLABORAÇÃO;
g) Notificar a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, por escrito, sobre a ocor-
rência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constata-
das no curso da execução da parceria, fixando prazo para a sua corre-
ção e reparação, certificando-se de que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas;
h) Não praticar atos de ingerência na administração da ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA, tais como:
i) Exercer o poder de mando sobre os empregados da ORGANIZA-
ÇÃO PARCEIRA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata-
ção previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário;
j) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na ORGA-

do Termo de Colaboração, com a qualidade e rigor exigidos, garantin-
do a sua supervisão desde a implantação;
35 - A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá reparar, corrigir, remover 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pela COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, os objetos 
com avarias ou defeitos, bem como os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
36 - Aceitar, a critério todo ou em parte, a rejeição do serviço entregue 
em desacordo com as regras estabelecidas no Termo de Referência, e 
no Edital de Chamamento Público;
37 - Responsabilizar-se pelo perfeito cumprimento do objeto, arcar 
com os eventuais prejuízos causados ao ICTIM ou a terceiros, provo-
cados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus contratados 
ou cooperados envolvidos na execução dos serviços, respondendo in-
tegralmente pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo na entrega 
dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos 
danos que se constatarem, independentemente do controle e gestão 
e fiscalização exercidos pelo ICTIM;
38 - Prover mão de obra especializada, qualificada e em quantidade 
suficiente ao perfeito cumprimento do Objeto deste Termo de Cola-
boração;
39 - Cumprir as condições de garantia, assistência técnica e suporte 
do objeto, de acordo com o Termo de Referência, do Edital de Chama-
mento Público, e todos os seus Anexos;
40- Seguir as diretrizes técnicas do ICTIM, através da COMISSÃO DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, à qual se reportará, bem como às 
disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas questões 
controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, sem que 
isso se constitua em restrição à independência de seus profissionais;
41 - Diligenciar para que seus contratados ou cooperados tratem com 
urbanidade;
42 - Instruir seus contratados ou cooperados quanto à necessidade de 
acatar as Normas do ICTIM;
43 - Responsabilizar-se por todas as obrigações da sua forma de 
contratação sejam trabalhistas, cíveis, sociais, previdenciárias, tribu-
tárias e as demais previstas na legislação específica, relacionadas à 
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência cuja inadimplência não transfere responsabi-
lidade ao ICTIM;
44 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
45 - Responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a documen-
tação que lhe for entregue pelo ICTIM;
46- Não utilizar nem divulgar ou reproduzir os normativos, documentos 
e materiais encaminhados pelo ICTIM fora do Objeto do futuro Termo 
de Colaboração;
47- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do Termo de Colaboração;
48 - Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e da-
dos, contidos em quaisquer mídias e documentos, que seus contrata-
dos, cooperados ou prepostos vierem a obter em função dos materiais 
fornecidos ao ICTIM, respondendo pelos danos que venham a ocorrer;
49 - Não utilizar a marca do ICTIM em quaisquer atividades de di-
vulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e 
impressos;
50 - Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto ao objeto 
desta parceria sem prévia autorização do ICTIM;
51 - Não se pronunciar em nome do ICTIM a órgãos da imprensa, 
sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma;
52 - Manter, durante toda a execução deste TERMO DE COLABORA-
ÇÃO, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público, 
sob pena de aplicação das penalidades; 
53 - Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto, serviço técnico 
especializado, bem como todos os bens permanentes adquiridos com 
verbas oriundas da futura parceria, para que o ICTIM possa utilizá-
-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, no Edital de 
Chamamento Público e seus Anexos, conforme art. 35, § 5º da Lei nº 
13.019/2014 e regulamento previsto no § 3º - art. 23 - Decreto Muni-
cipal nº 54/2017;
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em boa ordem e guarda todos os documentos originais que compro-
vem as despesas realizadas no decorrer da parceria durante o prazo 
de 10 (dez) anos.
PARÁGRAFO SEXTO: Na aquisição de bens móveis, o ICTIM deverá 
encaminhar à Diretoria Administrativa/Patrimônio do ICTIM, por meio 
de memorando, a nota fiscal dos bens adquiridos pela entidade con-
veniada, para fins de incorporação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FORMA DE MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO
Será realizada pela COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIA-
ÇÃO, observando o art. 42, inciso VIII da Lei 13.019/2014 e art. 23, VII 
do Decreto Municipal nº 54/2017.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste TERMO, e EDITAL 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO e seus anexos, bem como por execu-
ção da parceria em desacordo com a Lei Federal nº 13.019/2015, do 
Decreto 8.726/2016 e com o Decreto Municipal Nº 054/2017, o ICTIM 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO PARCE-
RIA as seguintes sanções:
Advertência;
Suspensão temporária da participação em chamamento público e im-
pedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a dois anos;
Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a organização da sociedade civil ressarcir o ICTIM pelos prejuízos re-
sultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso (ii).
PARÁGRAFO ÚNICO: As sanções estabelecidas nos incisos ii e iii são 
de competência exclusiva do DIRETOR-PRESIDENTE, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias 
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois 
anos de aplicação da penalidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXCLUSÃO DE RESPONSABI-
LIDADE
A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA assume, como exclusivamente seus, 
os riscos e as despesas decorrentes da contratação de pessoal neces-
sária à boa e perfeita execução do presente TERMO, e pelo compor-
tamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, 
quaisquer prejuízos que sejam causados ao ICTIM ou a terceiros.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os danos e prejuízos deverão ser ressar-
cidos ao ICTIM no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da 
notificação à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA do ato administrativo que 
lhes fixar o valor, sob pena de aplicação de penalidades na forma da 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O ICTIM não é responsável pelo paga-
mento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO, não se caracterizando responsabilidade solidária 
ou subsidiária do ICTIM pelos respectivos pagamentos, qualquer one-
ração do objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à 
sua execução.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O ICTIM não será responsável por quais-
quer compromissos assumidos pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA com 
terceiros, ainda que vinculados à  execução do presente TERMO DE 
COLABORAÇÃO, bem como por seus empregados, prepostos ou su-
bordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA
O presente instrumento pode ser denunciado antes do término do 
prazo inicialmente pactuado, após manifestação expressa, por ofí-
cio ou carta remetida à outra parte, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias. Nesta hipótese, as partes definirão através de Termo 
de Encerramento as respectivas condições, sanções e delimitações 
claras de responsabilidades em relação à conclusão ou extinção do 
trabalho em andamento. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Por ocasião da denúncia, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou ao 
órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta)

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), e correrá a conta conforme 
dotação orçamentária abaixo:
- NATUREZA DAS DESPESAS: XXXXXXXX
- FONTE DE RECURSOS: XXXXXXXXX
- PROGRAMA DE TRABALHO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Será pago em 4 (quatro) parcelas trimestrais, conforme cronograma 
de desembolso abaixo.

Parcela Valor(R$) Condições
1ª Parcela 40% Até 5 (cinco dias) após a publicação

do Termo de Colaboração no Jornal Ofi-
cial de Maricá (JOM)

2ª Parcela 25% No 4º mês após a apresentação dos rela-
tórios de prestação de contas e de ativida-
des executadas

3ª Parcela 25% No 7º mês após a apresentação dos
relatórios de prestação de contas e de ati-
vidades executadas

4ª Parcela 10% No 10º mês após a apresentação dos
relatórios de prestação de contas e de ati-
vidades executadas

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cronograma de desembolso representa 
previsão inicial de repasses, sendo certo que estes ocorrerão con-
forme a apresentação da prestação de contas. Quando os recursos 
forem repassados em três ou mais parcelas, a terceira ficará condi-
cionada à apresentação da prestação de contas da primeira parcela, 
e assim sucessivamente, de modo que se permita à instituição possuir 
em sua conta o montante correspondente a um repasse inicial previsto 
no cronograma. Após a aplicação da última parcela será apresentada 
a prestação de contas final dos recursos recebidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos previstos no caput serão re-
passados, mediante transferência eletrônica, através de crédito em 
conta bancária específica, vinculada à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, 
onde serão movimentados, vedada a utilização da conta para outra 
finalidade, conforme descrito no subitem 15.1 do Edital. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A primeira parcela será liberada em até 5 
(cinco) dias após a celebração do TERMO DE COLABORAÇÃO e as 
demais, na forma estipulada no cronograma de desembolso constante 
no EDITAL e seus anexos.
PARÁGRAFO QUARTO: É vedado o repasse de recursos caso não 
seja aprovada a prestação de contas do penúltimo repasse efetuado.
PARÁGRAFO QUINTO: Os recursos recebidos em decorrência da 
parceria serão depositados em conta corrente específica.
PARÁGRAFO SEXTO: Os rendimentos de ativos financeiros e eventu-
ais saldos remanescentes poderão ser aplicados pela organização da 
sociedade civil na ampliação de metas do objeto da parceria, desde 
que no curso de sua vigência e mediante aprovação da alteração no 
Plano de Trabalho pelo ICTIM.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na eventual celebração de termos aditivos, 
indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura, e de cada 
parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
As prestações de contas parciais devem ser apresentadas até 60 (ses-
senta) dias após terminado o período a que se refere à parcela, sendo 
a última entregue até 90 (noventa) dias após o término da presente 
parceria, acompanhada do comprovante de devolução do saldo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas somente será rece-
bida pelo ICTIM   se estiver instruída com todos os documentos referi-
dos no Item 8 do Edital de Chamamento Público.
PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de erro nos documentos apresen-
tados, serão devolvidos à ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ficando o 
repasse da parcela subsequente condicionado à reapresentação váli-
da desses documentos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os mapas, demonstrativos e relatórios 
físico-financeiros deverão conter assinatura do representante legal da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, bem como de contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade.
PARÁGRAFO QUARTO: Os documentos fiscais originais deverão 
conter carimbo ou dizeres com os seguintes termos: “Prestação de 
Contas nº XXX/XXXX – TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XXX/XXXX, 
entre o ICTIM e a Organização Parceira.
PARÁGRAFO QUINTO: A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá manter 

autoridade competente, e desde que se tenham tornado obsoletos, 
imprestáveis, de recuperação antieconômica ou inservíveis ao serviço 
público, poderão ser doados, com ou sem encargos, à ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, cujo fim principal consista em atividade 
de relevante valor social.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO
O prazo do presente EDITAL é de 12 (doze) meses, a contar da publi-
cação do extrato no Jornal Oficial de Maricá (JOM).
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo descrito no caput poderá ser pror-
rogado em períodos iguais e sucessivos, limitados à duração máxima 
de 60 (sessenta) meses, desde que demonstrada a vantajosidade 
para o ICTIM e cumpridas as metas e indicadores estabelecidos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A vigência da parceria poderá ser alterada, 
mediante solicitação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, de-
vidamente formalizada e justificada, a ser apresentada junto ao ICTIM 
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, ou 
por solicitação do ICTIM dentro do período de sua vigência. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo descrito no caput poderá ser pror-
rogado de ofício pelo ICTIM, antes do seu término, quando este der 
causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período 
do atraso verificado, e informado no Sistema de Contabilidade e Exe-
cução Orçamentária do ICTIM.
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
O ICTIM poderá autorizar ou propor a alteração do termo de colabora-
ção ou do PLANO DE TRABALHO, após, respectivamente, solicitação 
fundamentada da ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ou sua anuência, des-
de que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
Por termo aditivo à parceria para redução do valor global, sem limita-
ção de montante; prorrogação da vigência, observados os limites do 
Art. 26 do Decreto Municipal nº 54 e alteração da destinação dos bens 
remanescentes;
(i) Prorrogação da vigência, antes do seu término, quando o órgão ou 
a entidade da administração pública tiver dado causa ao atraso na 
liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao 
exato período do atraso verificado;
- Demais casos de alterações que se façam necessários, desde que 
permitidos por lei.
- Por certidão de apostilamento, nas demais hipótese de:
- Utilização de rendimentos de aplicações financeiras antes do término 
da execução de parceria;
- Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global;
- Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.
PARÁGRAFO ÚNICO: Sem prejuízo das alterações acima previstas 
no “caput”, a parceria deverá ser alterada por certidão de apostila-
mento, independentemente de anuência da organização da sociedade 
civil, para:
(ii) indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
Nos termos do Decreto Municipal nº 158/2018, o reajuste de preços, 
se cabível, somente será devido, por ocasião da prorrogação da vigên-
cia do termo de colaboração, desde que mantida a vantajosidade para 
a Administração e observados os seguintes fatores:
a) No caso das despesas e custos atrelados à mão de obra principal 
utilizada no objeto da parceria, deverá ser demonstrada de forma ana-
lítica a variação dos custos conforme acordo ou convenção coletiva de 
regência da categoria;
b) Em relação aos demais custos e despesas previstos no Termo, será 
observado o reajuste medido pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado-Especial (IPCA-E) do IBGE, a cada período de 
12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato do Termo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica vedada a inclusão de benefícios não 
previstos na proposta inicial da parceria, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acor-
do ou convenção coletiva.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pleito de reajuste deverá ser apresenta-
do através de planilha analítica, sendo submetida à análise do ICTIM.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os eventuais reajustes serão objeto de 
preclusão com a assinatura da prorrogação do Termo de Parceria ou 
com o encerramento da vigência da parceria.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR E CRONOGRAMA DE DESEM-
BOLSO
O valor do presente TERMO é de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial 
do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 
ou entidade responsável pela parceria, com encaminhamento poste-
rior à conclusão à Controladoria do ICTIM..
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO
No caso de detecção de quaisquer irregularidades cometidas pela 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, o ICTIM poderá rescindir o presente 
TERMO DE COLABORAÇÃO, sem necessidade de antecedência de 
comunicação.
PARÁGRAFO ÚNICO: Na ocorrência de rescisão, o ICTIM suspen-
derá imediatamente todo e qualquer repasse à ORGANIZAÇÃO 
PARCEIRA, ficando esta obrigada a prestar contas das importâncias 
recebidas e a devolver os saldos financeiros remanescentes, inclu-
sive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade res-
ponsável pela parceria, com encaminhamento posterior à conclusão à 
Controladoria do ICTIM.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RETOMADA DOS BENS E AS-
SUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE
No caso de inexecução por culpa exclusiva da organização da socie-
dade civil, somente para assegurar o atendimento de serviços essen-
ciais à população, o ICTIM poderá, por ato próprio e independente-
mente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução 
das metas ou atividades pactuadas:
a) Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade 
civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que con-
cedeu direitos de uso de tais bens;
b) Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 
previsto no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO e seus anexos, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OR-
GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até o momento em que o ICTIM 
assumir essas responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA MANUTENÇÃO DOS REQUISI-
TOS DE HABILITAÇÃO
A ORGANIZAÇÃO PARCEIRA deverá manter as condições de habi-
litação previstas no Edital de Chamamento Público e seus anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
Até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, deverá ser 
providenciada a publicação do presente instrumento, no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias, em extrato, no Jornal Oficial de Maricá (JOM).
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E FI-
NANCEIRO
O ICTIM providenciará o envio do presente TERMO ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro Central da Comarca do Município de Maricá, renun-
ciando, desde já, a 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA a qualquer outro que porventura venha a 
ter, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente TERMO DE CO-
LABORAÇÃO em 03 (três) vias de igual teor e validade, juntamente 
com as testemunhas abaixo assinadas.
Maricá,         de            de 202x
CELSO PANSERA
DIRETOR-PRESIDENTE DO ICTIM
MATRÍCULA 1300000
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
NOME DO REPRESENTANTE OU DIRETOR PRESIDENTE DA OSC
TESTEMUNHAS:
1- _____________________________
2- _____________________________

EXTRATO DO CONTRATO N.º 003/2022 COVID LEI 13.979/2020, 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0013573/2021.
PARTES: INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E 
VIRTU ANÁLISE E ESTRATÉGIA LTDA.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA E PREVALÊNCIA DA INFECÇÃO DO SARS COV-2 
E INFLUENZA A E B NA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARI-
CÁ. ALÉM DISSO, FAZER A TESTAGEM DA DURABILIDADE DOS 

AGENTES IMUNIZANTES DAS VACINAS CONTRA A COVID-19, A 
REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE AMOSTRAGEM EM SAÚDE PÚ-
BLICA, COM APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO (MEIO) SOBRE 
COMORBIDADES, SEQUELAS DA COVID LONGA E HÁBITOS DE 
PREVENÇÃO DE DOENÇAS CONTAGIOSAS NO MUNICÍPIO DE 
MARICÁ/RJ POR MEIO DE AMOSTRAGEM, DE ACORDO COM ES-
TABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
VALOR: O VALOR DO CONTRATO É DE R$ 357.000,000 (TREZEN-
TOS E CINQUENTA E SETE MIL REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 4º DA LEI 13.979, DE 06 DE FEVEREI-
RO 2020, LEI 8.666 DE 21 JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL 
N. º 158/2018 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS COM SUAS 
ALTERAÇÕES.
PRAZO: 4 (QUATRO) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 94.01.19.573.0078.2414
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 236 - ROYALTIES PARTICIPAÇÃO ESPE-
CIAL
NOTA DE EMPENHO: 0083/202
DATA DA ASSINATURA: 22/03/2022
CELSO PANSERA
Diretor- Presidente - ICTIM
Matrícula 1300000

PORTARIA Nº 0026/2022
DESIGNA A INCLUSÃO DE PESQUISADORES EXTERNOS PARA 
CONSTITUIR COMITÊ CIENTÍFICO ACERCA DA ENCOMENDA 
TECNOLÓGICA DESTINADA AO DESENVOLVIMENTO DA SOLU-
ÇÃO PARA ÁREA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO SUS-
TENTÁVEL COM TECNOLOGIA NACIONAL PARA O MUNICÍPIO DE 
MARICÁ-RJ.
O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção de Marica - ICTIM, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei 
Complementar n° 325 de 12 de dezembro de 2019, publicada em JOM - 
edição especial nº 246, dia 12 de dezembro de 2019, com base na Lei nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, alterada pela Lei nº 13.243, de 11 de 
janeiro de 2016 e regulamentada pelo Decreto nº 9.283, de 7 de feverei-
ro de 2018, considerando os estudos técnicos preliminares; RESOLVE:
Art. 1º Designar a inclusão de pesquisadores externo para constituir 
COMITÊ CIENTÍFICO acerca da encomenda tecnológica destinada ao 
desenvolvimento da solução para área de TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO SUSTENTÁVEL COM TECNOLOGIA NACIONAL PARA O 
MUNICÍPIO DE MARICÁ-RJ, consoante disposto nos Termos de Refe-
rência e Contratos nº 00017/2021 e nº 00018/2021, processo adminis-
trativo n° 0004831/2020. 
Art. 2º O COMITÊ CIENTÍFICO passará a ser constituído por membros 
do ICTIM e Pesquisadores externos:
I - Cláudio de Souza Gimenez – Diretor de Inovação e Científico do 
ICTIM, matrícula nº 1300002.
II – Luiz Roberto Accacio de Matos– Mestrado em Gestão e Estratégia 
em Negócios. Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, UFRRJ
III – Igor Paes Nunes Sardinha – Especialista em Gestão Pública
IV- Tatiana Gomes Postiço – Engenharia Civil. 
V-Luciana Gomes Postiço – Bacharel em Arquitetura e Urbanismo.  
§ 1º A presidência do COMITÊ CIENTÍFICO ficará sob responsabilidade 
do Diretor de Inovação e Científica do ICTIM;
§ 2º Poderá haver alteração na composição do COMITÊ CIENTÍFICO 
desta Encomenda Tecnológica (ETEC), Diretor de Inovação e Científica 
do ICTIM, se algum dos membros acima designados apresentar qual-
quer tipo de impedimento ou se houver a necessidade de complementar 
o quadro de especialistas no decorrer do processo de encomenda tec-
nológica.
Art. 3º São competências dos membros do COMITÊ CIENTÍFICO dessa 
ETEC:
I – Prestar apoio e assessoramento, em caráter consultivo, para a to-
mada de decisão pelo ICTIM quanto questões técnicas relacionadas ao 
objeto da encomenda tecnológica descrita no art. 1º desta Portaria;
II – Zelar, no que couber aos seus membros, pela integridade do pro-
cesso de encomenda tecnológica referenciado no art. 1º desta Portaria, 
notadamente no que diz respeito ao acesso a informações disponibiliza-
das pelo ICTIM, observando o grau de sigilo e a respectiva classificação, 
seguindo o disposto na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12527/2011) 
e sua regulamentação;

III – Propor e promover estudos, debates e ações voltados ao Plano de 
Trabalho no desenvolvimento do objeto;
IV – O Comitê reunir-se-á a cada etapa de entrega para avaliação de 
esforço e dos respectivos resultados obtidos através da pesquisa e de-
senvolvimento do produto;
V – Deferir as respectivas etapas realizadas pelo Contratado, devendo 
emitir parecer acerca da análise e mensuração dos resultados em cada 
etapa no cronograma e ainda, opinar favoravelmente pelo prossegui-
mento do pagamento dos serviços, na forma estabelecida em contrato e 
seu plano de trabalho/termo de referência;
VI– Propor a criação de Grupos de Trabalho;
VII – Elaborar relatórios de desenvolvimento das etapas de execução 
da ETEC;
IX – Promover diligências e providências que se fizerem necessárias;
Art. 4º A participação no COMITÊ CIENTÍFICO será considerada presta-
ção de serviço público relevante.
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, com efeitos retroativos a partir de 
03/03/2022.
Maricá, 22 de Março de 2022.
CELSO PANSERA
DIRETOR PRESIDENTE DO ICTIM
Matrícula 1300000

PORTARIA Nº 0027/2022 
Designa Gestor para o Termo de Colaboração entre o Instituto de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação de Maricá (ICTIM) e Organização da So-
ciedade Civil, conforme o Edital de Chamamento Público nº 001/2022
O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Ciência Tecnologia e Ino-
vação de Maricá-ICTIM, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto 325 de 11 de dezembro de 2019 e do seu 
Regimento Interno, RESOLVE: 
Art. 1° DESIGNAR o servidor Carlos Alberto de Senna Costa – Ma-
trícula nº 1300017 como GESTOR do TERMO DE COLABORAÇÃO, 
conforme o Edital de Chamamento Público nº 001/2022.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Maricá, 22 de março de 2022.
CELSO PANSERA
DIRETOR-PRESIDENTE DO ICTIM
MATRÍCULA 1300000

PORTARIA Nº 0025/2022 
DESIGNA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO RE-
FERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 
PARA FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO ENTRE O 
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ 
(ICTIM) E ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC).
O DIRETOR-PRESIDENTE do Instituto de Ciência Tecnologia e Inova-
ção de Maricá-ICTIM, no uso das atribuições legais que lhe são conferi-
das pelo Decreto 325 de 11 de dezembro de 2019 e do seu Regimento 
Interno, RESOLVE: 
Art. 1° Designar servidores para constituir COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO do TERMO DE COLABORAÇÃO referente ao 
Edital de Chamamento Público nº 001/2022.
I – Luciana Santos da Silva - Matrícula 1300032;
II – Andrea Cristina Miranda Mello - Matrícula 1300033;
III – Emerson Lacerda Alencar - Matrícula 1300030;
Art. 2° A Comissão de Monitoramento e Avaliação do TERMO DE CO-
LABORAÇÃO realizará fiscalização, monitoramento, avaliação, inspe-
ções, sempre que possível, com a finalidade de verificar a qualidade dos 
serviços e o atendimento às demais exigências constantes do TERMO 
DE COLABORAÇÃO, anotando em registro próprio as falhas detecta-
das, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos contratados ou 
cooperados eventualmente envolvidos, determinando que a ORGANI-
ZAÇÃO PARCEIRA, promova o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à au-
toridade competente para as providências cabíveis;
Art. 3° COMPETE ESPECIFICAMENTE A COMISSÃO DE MONITORA-
MENTO E AVALIAÇÃO:
I. Exigir o cumprimento integral com base no EDITAL DE CHAMAMEN-
TO PÚBLICO Nº 001/2022 E NO DECRETO MUNICIPAL N°054/2017 
dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da ABNT, e 
outras porventura aplicáveis;
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II. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especifica-
do e estipular o prazo para sua retirada;
III. Exigir a imediata substituição de especialistas, prepostos, técnicos 
ou qualquer outro funcionário que não correspondam tecnicamente ou 
disciplinarmente às necessidades dos serviços;
IV. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas 
pela ORGANIZAÇÃO PARCEIRA;
V. Expedir por escrito as determinações e comunicações dirigidas à OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA;
VI. Por escrito instruções sobre as modificações dos serviços que por-
ventura venham a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cro-
nograma;
VII. Relatar oportunamente ao ICTIM ocorrências ou circunstâncias que 
possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em re-
lação a terceiros;
VIII. Dar ao ICTIM imediata ciência de fatos que possam levar à aplica-
ção de penalidades contra a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA, ou mesmo 
à rescisão do TERMO DE COLABORAÇÃO. A conformidade do obje-
to da parceria deverá ser verificada juntamente com o documento da 
ORGANIZAÇÃO PARCEIRA que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no EDITAL DE CHAMAMEN-
TO PÚBLICO Nº 0001/2021 E NO DECRETO MUNICIPAL N°054/2017, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso;
Art. 4° O acompanhamento a fiscalização e a gestão da parceira pela 
Comissão de Monitoramento e Avaliação da execução do TERMO DE 
COLABORAÇÃO consistem na verificação da conformidade do Objeto 
a que se pretende, dos materiais, técnicas e equipamentos emprega-
dos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 
exercidos por um ou mais representantes do ICTIM, especialmente de-
signada, na forma dos Artigos 58, 59 e 60 da Lei Federal nº 13.019/2014;
Art. 5° Independentemente da designação da fiscalização da Comissão 
de Monitoramento e Avaliação, poderão ser CONTRATADAS pela OR-
GANIZAÇÃO PARCEIRA técnicos ou firmas especializadas para apoio 
da mesma, embora a ela subordinados;
Art. 6° A ausência ou omissão da fiscalização, exercida por intermédio 
da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, do ICTIM não 
eximirá a ORGANIZAÇÃO PARCEIRA das responsabilidades previstas 
no TERMO DE COLABORAÇÃO.
Art. 7° Estabelece aos servidores que fazem parte da Comissão de 
COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO o recebimento de 
JETON no valor de 1 (uma) Unidade Fiscal de Maricá (UFIMA) por ATA 
lavrada, perfazendo um total máximo mensal de 10 (UFIMAs), conforme 
Lei Municipal nº 2.747 de 05 de julho de 2017 e seus regulamentos. 
Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Maricá, 23 de março de 2022.
CELSO PANSERA
DIRETOR-PRESIDENTE – ICTIM
MATRÍCULA 1300000

INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO 
E PESQUISA DARCY RIBEIRO

PORTARIA Nº 0010/2022. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E 
PESQUISA DARCY RIBEIRO – IDR, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos da Lei Complementar nº 304, de 04.12.18 e da Lei 
Complementar n° 353 de 15.12.2021.
RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, LUIZ HENRIQUE DA CRUZ CARAPETO, matrícula 
700.023, com a partir de 01.03.2022, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS-4, Assessor-Chefe de Serviço 4, vinculado ao Instituto Municipal 
de Informações e Pesquisa Darcy Ribeiro-IDR.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.03.2022. 
Maricá, 17 de março de 2022. 
Romário Galvão Maia 
Presidente do IDR

PORTARIA N.º 011 de 21 MARÇO de 2022.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E 
PESQUISA DARCY RIBEIRO – IDR, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos das disposições dos Decretos Municipais n.º 158, de 
21 de maio de 2018 e n.º 270 de 26 de dezembro de 2002, do previsto 
no inc. VI e VII do art. 8º da Lei Complementar Municipal n.º 304 de 

04 de dezembro de 2018. CONSIDERANDO, ainda, as determinações 
legais contidas na Lei Municipal n.º 2.747, de 05 de julho de 2017 e 
em especial o que dispõe as Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/02. 
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora VIVIAN LUCIA XAVIER PEREIRA, Matrí-
cula nº700.048, para exercer a função de Pregoeiro Oficial do Instituto 
Municipal de Informação e Pesquisa Darcy Ribeiro (IDR) e Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação do Instituto Municipal de Infor-
mação e Pesquisa Darcy Ribeiro (IDR). 
Art. 2° Designar os servidores abaixo relacionados para compor a 
Equipe Especial de Apoio ao Pregão (CPP) e Comissão Permanente 
de Licitação (CPL): 
ALEXANDRE MACHADO CAMPELO, Matrícula Nº 700.015 - MEM-
BRO;
ANA PAULA OLIVEIRA REIS JARDIM RIBEIRO SOARES, Matrícula 
Nº 700.037– MEMBRO;
GRACELY PEREIRA ARAÚJO, Matrícula Nº 700.010 – MEMBRO;
 MÔNICA DOS SANTOS GUIMARÃES LACERDA, Matrícula Nº 
700.026 – MEMBRO;
 RENATA CLÉA REDOGLIA, Matrícula Nº 700.034. – PREGOEIRA 
SUBSTITUTA; 
THAMIRES BITTENCOURT DO AMARAL, Matrícula Nº 700.025 – 
MEMBRO;
Art. 3º O Pregoeiro Oficial será substituído em seus impedimentos por: 
RENATA CLÉA REDOGLIA, Matrícula nº 700.034 
Parágrafo Único. O servidor designado como Pregoeiro Substituto 
quando não estiver exercendo esta função, funcionará como membro 
da Equipe de Apoio, nas licitações da modalidade Pregão. 
Art. 4º Os servidores que fizerem parte das comissões farão jus ao 
recebimento de JETON, verba de caráter indenizatória, por reunião a 
que efetivamente comparecerem, através da lavratura de ata, no valor 
correspondente a 5 UFIMA’S por cada reunião celebrada e comprova-
da, sendo limitado o pagamento destes à quantia de 10 (dez) UFIMAs 
– Unidade Fiscal de Maricá, conforme Lei Municipal n.º 2.747 de 05 de 
julho de 2017 e seus regulamentos. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando disposições em sentido contrário em especial a Portaria n.º 
PORTARIA N.º 034, de 30 de Agosto de 2021, gerando seus efeitos a 
partir de 01 de março de 2022.
Publique-se!
Maricá, 21 de março de 2022.
Romário Galvão Maia 
Presidente do IDR

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

DIRETORIA OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 69/2022, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 12570/2021.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SO-
MAR E JPL METALÚRGICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
ARTEFATOS RECREATIVOS E ATIVIDADES SAUDÁVEIS PARA LO-
CAIS PÚBLICOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ, 
E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº 105/2021 (REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 6821/2021, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL N° 47/2021).
VALOR: R$ 4.434.780,00 (QUATRO MILHÕES, QUATROCENTOS E 
TRINTA E QUATRO MIL, SETECENTOS E OITENTA REAIS). 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: ATÉ 31/12/2022
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.15.452.0060.2422; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.52.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 269/2022; 270/2022; 271/2022;
DATA DE ASSINATURA: 17/03/2022
MARICÁ, 17 DE MARÇO DE 2022.
FRANCISCO DE ASSIS IGNÁCIO LAMEIRA
DIRETOR OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS – SOMAR

PORTARIA Nº 69, DE 17 DE MARÇO DE 2022.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 69/2022 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 12570/2021.
O DIRETOR OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS – SOMAR, 
no uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 69/2022.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 69/2022, cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ARTEFATOS 
RECREATIVOS E ATIVIDADES SAUDÁVEIS PARA LOCAIS PÚBLI-
COS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE MARICÁ/RJ, e especial-
mente o disposto na Ata de Registro de Preços nº 105/2021 (referente 
ao Processo Administrativo nº 6821/2021, através do Pregão Presen-
cial n° 47/2021).
1.  JOSÉ ANTONIO DE SOUZA CASTRO – Matrícula Nº 500.024
2. ANDRÉ LUCAS MARQUES SOBRAL PEREIRA – Matrícula nº 
500.342
3. NATHALIA SILVA FERREIRA – Matrícula 500.194
SUPLENTE: ANA CLARA DE OLIVEIRA BARROCO – Matrícula Nº 
500.182
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
17/03/2022.
Publique-se.
Maricá, 17 de março de 2022.
FRANCISCO DE ASSIS IGNACIO LAMEIRA 
DIRETOR OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS – SOMAR

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 06/2021 - ERRATA
A Presidente da CPL, no uso de suas atribuições, comunica aos lici-
tantes a seguinte Errata ao AVISO, publicado no dia 11/03/2022, no 
Jornal Oficial de Maricá N.º 1284, pág. 24, Onde se lê: Concorrência 
Pública 06/2022; Leia-se: Concorrência Pública 06/2021. Informações 
pelo sitio www.marica.rj.gov.br, através do e-mail cplsomar@gmail.
com ou Telefone: 21 9–9182-0123.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021 SRP - CONTINUAÇÃO
Processo Administrativo n.º 4196/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, 
no uso de suas atribuições informa que o Pregão Presencial supracita-
do que tem por objeto: Registro de preços para contratação de empre-
sa especializada para fornecimento de material de consumo. Têm sua 
continuação marcada para: 01/04/2022 às 9h. Informações pelo sítio: 
www.marica.rj.gov.br   ou Telefone: 21 9–9182-0123.

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ - 
SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2022 
Processo Administrativo n.º 11207/2021
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá, 
no uso de suas atribuições informa que o Pregão Presencial supraci-
tado que tem por objeto: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de vigilância patrimonial armada noturna. Data 
de realização do certame: 05/04/2022 às 9h. Os interessados em reti-
rar o Edital deverão comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº - 
Caxito - Maricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 
01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 8h às 11h e de 13h às 16h, 
solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com  ou através do site www.ma-
rica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamento>>editais>> 
SOMAR . Informações pelo sítio: www.marica.rj.gov.br   ou Telefone: 
21 9–9182-0123.


